
Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 1

Edição Digital Certificada*Terça-feira, 15 de abril de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

15/04/2025

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGE/AGO
Ficam convocados os Srs. Acionistas para AGE/AGO a realizar-se no dia 28 de abril de 2025 às 09:00 horas em  
1ª convocação e às 10:00 horas em 2ª convocação na sede da empresa à Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira 
Penteado, km 47,6, Bairro Caldeira, Indaiatuba/SP para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: a) Exame e 
aprovação das Demonstrações Financeiras e Relatório da Diretoria; b) Deliberação sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício e a distribuição de dividendos, nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, conforme proposta 
apresentada pela administração; c) Alteração do estatuto social para inclusão de disposição referente à  
constituição de reserva estatutária; d) Outros assuntos de interesse da Sociedade. Indaiatuba, 14 de abril de 2025. 
Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações.

Pirapora Agropecuária S/A
CNPJ/MF 83.699.231/0001-62 - NIRE nº 35.300.484.011

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convidamos os Senhores Acionistas da Pirapora Agropecuária S/A a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária no dia 25 de abril de 2025, às 09h, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 2.344 
- 13º andar - Jardim Paulista, nesta Capital, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia em sede de 
Assembleia Geral Ordinária: 1) Tomada de contas dos Administradores referentes ao exercício social 
encerrado em 31.12.2024; 2) Leitura, discussão, exame e votação das demonstrações financeiras da 
Companhia relativas ao referido exercício social; 3) A destinação de lucros da Companhia apurados no 
referido exercício social; 4) A destinação do saldo da Reserva de Lucros da Companhia; 5) A eleição dos 
membros da Diretoria Executiva e do Conselho Consultivo, com mandato até a AGO de 2027; e  
6) Fixação da remuneração anual dos Diretores e do Conselho Consultivo para o exercício social de 2025. 
E em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 7) O encerramento da filial da Companhia localizada na 
Rodovia SC 120, s/nº, Marombas, Cidade de Curitibanos, Estado de Santa Catarina, CEP 89520-000; 
8) A consolidação do Estatuto Social da Companhia; e 9) Outros assuntos de interesse social.

São Paulo/SP, 10 de abril de 2025
Marcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem em sua sede social na Estrada Velha de 
Guarulhos-Arujá, 306-A, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, em 1ª convocação 
às 10:30 horas e, em 2ª convocação, às 11:00 horas do dia 26/04/2025 para em Assembleia Geral 
Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, conforme determina 
a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a) Examinar, discutir 
e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações 
Financeiras referentes ao Exercício social encerrado em 31/12/2024; b) Deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Fixação dos Honorários dos membros da 
Diretoria. Guarulhos, 07/04/2025. Sr. Paulo Gezer de Araújo - Diretor. Fica ainda registrado, para que 
surta todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o 
voto somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se realizará no modelo presencial, 
sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento de procuração no 
ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de 
procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou 
advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato 
de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representantes 
legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, 
etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição 
específica de representação por meio de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do 
art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório da administração sobre os 
negócios sociais; a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos auditores independentes e 
demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados com antecedência de 30 (trinta) 
dias da data prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do acionista (on line), 
local em que os documentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer acionistas 
interessados. Além disso, os referidos documentos foram publicados na edição do dia 25 de Março 
de 2025 do jornal O Dia SP, cumprindo assim as formalidades para a realização da Assembleia-Geral 
Ordinária, conforme determina a lei de regência.

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha de 
Guarulhos-Arujá, 306 - Jd. Cidade Aracília, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, 
em 1ª convocação às 09:00 horas e, em 2ª convocação, às 09:30 horas do dia 26/04/2025 para em 
Assembleia Geral Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, 
conforme determina a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a) 
Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras referentes ao Exercicio social encerrado em 31/12/2024; b) Deliberar sobre 
a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Fixação dos Honorários 
dos membros da Diretoria. Guarulhos, 07/04/2025. Sr. Décio de Araújo - Diretor Presidente. Fica ainda 
registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado 
a participação e o voto somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se realizará 
no modelo presencial, sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento 
de procuração no ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou 
seja, por meio de procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador 
da companhia ou advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento de procuração 
original até o ato de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também 
que os representantes legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de pessoas 
jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do representado, 
comprovar essa condição específica de representação por meio de documento próprio que a lei 
autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório 
da administração sobre os negócios sociais; a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos 
auditores independentes e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados 
com antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária 
no portal do acionista (on-line), local em que os documentos poderão ser livremente acessados e 
obtidos por quaisquer acionistas interessados. Além disso, os referidos documentos foram publicados 
na edição do dia 25 de Março de 2025 do jornal O Dia SP, cumprindo assim as formalidades para a 
realização da Assembleia-Geral Ordinária, conforme determina a lei de regência.

BARRACRED – COOPERATIVA
 DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO

NIRE 35.400.042.150 - CNPJ N.º 01.439.107/0001-01
AUTORIZAÇÃO BANCO CENTRAL Nº DESPA/REORF-96/2368

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - DIGITAL
O Presidente do Conselho de Administração da Barracred - Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo, 
convoca os seus 27 delegados em condições de votar, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, de forma Digital, que será realizada no dia 25/04/2025, obedecendo os seguintes horários e 
“quorum” para sua instalação, cumprindo o que determina o Estatuto Social: 01) em primeira convocação, 
às 07 horas, com 2/3 do total de delegados acima indicados; 02) em segunda convocação, às 08 horas, com a 
presença de metade e mais um do total de delegados acima indicados; e, 03) em terceira e última convocação, 
às 09 horas, com a presença mínima de 10 delegados, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
ORDINÁRIA a) - aprovar a prestação de contas do 1º e 2º semestres do exercício de 2024, compreendendo 
o Relatório da Gestão, o demonstrativo da conta de Sobras e Perdas, o Parecer do Conselho Fiscal e o 
Relatório de Auditoria sobre as Demonstrações Contábeis; b) - destinar as sobras líquidas do exercício e 
fórmula de cálculo; c) - ratificar a distribuição de juros ao capital; d) - fixar novo valor da cédula de presença 
dos membros do Conselho de Administração, a partir de 01.01.2026; e) - comunicado de assuntos gerais, 
como por exemplo, mas não apenas, a Política de Renovação dos Membros do Conselho de Administração. 
EXTRAORDINÁRIA a) - reformar parcialmente o estatuto social, com a extinção do órgão “Conselho Fiscal” e 
a consequente alteração dos seguintes dispositivos: “inciso IX do Artigo 8º; inciso VI do Artigo 11; inciso IV do 
Artigo 30; § único do Artigo 32; § 6º do Artigo 34; inciso II do Artigo 46; incisos I, IV e V do Artigo 48; inciso I 
do Artigo 51; Artigo 59; Artigo 62; inciso XXII do Artigo 65; caput do Artigo 74 e seu inciso IX; Artigo 88; inciso 
I do Artigo 101;  suprimir os Artigos 80 ao 87 e o Artigo 89 e renumerar os artigos a partir do Artigo 88”; e 
b) - consolidar o estatuto social, se aprovada a deliberação do item “a” acima. A Assembleia Geral ocorrerá 
de forma exclusivamente DIGITAL, por meio do aplicativo ZOOM, o qual será disponibilizado gratuitamente 
para todos os delegados através de link de forma antecipada, os quais poderão participar e votar dentro 
do período de 02 minutos, a partir do momento em que forem suscitados. Em caso de dúvidas sobre a 
forma de utilização da plataforma digital ou do não recebimento do link de acesso à assembleia, entrar em 
contato com a Barracred através do telefone 0800-771-0020. Essa e outras informações podem ser obtidas 
detalhadamente no site http://www.barracred.com.br. Barra Bonita/SP, 14/04/2025. LUÍS CARLOS VEGUIN 
- Presidente do Conselho de Administração. NOTA: Conforme determina a Resolução CMN nº 4434/15, em 
seu artigo 46, as Demonstrações Contábeis do exercício de 2021, estão à disposição dos associados na sede 
da Cooperativa e também no site http://www.barracred.com.br.

EDITAL - PROCESSO Nº 0005535-86.2011.8.26.0045 FINALIDADE: CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara, do Foro de Arujá, Estado de São Paulo, Dr(a). JOSÉHENRIQUE OLIVEIRA GOMES, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER, aos corréus ADILSON SILVEIRA (CPF 051.439.838-86) e sua mulher MYRA JANE SILVEIRA (CPF 148.921.518-
97), que lhes foram proposta uma AÇÃO DE PROCEDIMENTO COMUM, movida por parte de BANCO PAN atual 
denominação de BRAZILIAN MORTGAGES COMPANHIA HIPOTECARIA, também contra APARECIDO CARLOS GRULKE e sua 
mulher DENISE TEIXEIRA LEAL GRULKE, objetivando que seja declarado nulo o contrato de compra e venda firmado entre 
as partes, em 24/02/2010, em relação a emissão de cédula de crédito imobiliário e outras avenças, para aquisição do 
imóvel localizado Rua Guilherme Marchini nº 113, Arujá/SP, Matricula nº 13.296 do CRI de Santa Isabel/SP, Encontrando-
se o corréus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo de 20 dias do presente edital, apresentem 
respostas. Não sendo contestada a ação, os corréus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS 

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ/MF n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para se reu-
nirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a serem realizadas cumulativamente 
em 24 de abril de 2025, às 10:00 horas, horário de Brasília, de forma exclusivamente digital, com transmis-
são simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
o relatório da  administração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras da Companhia 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, conforme publicados na edição de 18 de 
março de 2025 do jornal “O DIA SP”, bem como na página do mesmo jornal na internet, nas páginas 2 e 3; (ii) 
deliberar a respeito da destinação do resultado do exercício; e (iii) eleição dos membros do Conselho de Admi-
nistração da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária: deliberar sobre (i) a remuneração anual global 
dos administradores da Companhia; e (ii) a autorização à administração da Companhia para praticar todos os 
atos necessários à implementação das matérias aprovadas. A Assembleia será transmitida digitalmente por 
meio do sistema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifes-
tarem simultaneamente. Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas que o solicitarem, contendo todas 
as orientações técnicas de acesso ao sistema e de participação remota. Para que os representantes legais ou 
procuradores dos acionistas possam participar da Assembleia, deverão encaminhar à Companhia, preferencial-
mente, até às 16:00 horas, horário de Brasília, do dia 23 de abril de 2025, cópias dos seguintes documentos, 
conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante, e do procurador; 
(ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou original do seu contrato/estatuto social consolidado em 
vigor, devidamente registrado no respectivo órgão de registro; e (iii) instrumento de procuração, devidamente 
regularizado na forma da lei. Os documentos e a solicitação de instruções para participação de forma remota 
deverão ser enviados para a Companhia por meio do seguinte e-mail: filiphe.silva@juntossomosmais.com.br. 
A Companhia ressalta que as demonstrações financeiras completas, bem como os documentos pertinentes 
para discussão da ordem do dia estão à disposição de V. Sas. na sede social da Companhia. São Paulo, 15 de 
abril de 2025. Conselho de Administração, p. Osvaldo Ayres Filho - Presidente. (15, 16 e 17/04)

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E COMUNICADO AOS ACIONISTAS
Ficam convocados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A. para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada de forma 
virtual, no dia 24/04/2025, às 10:00 horas, para apreciação de deliberação sobre: i) as contas dos administradores 
e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31.12.2024; (ii) a destinação do lucro 
do referido exercício e a distribuição de dividendos, e (iii) demais assuntos de interesse geral. Os administradores 
esclarecem que os documentos previstos no artigo 133 da Lei nº 6404/76 já se encontram à disposição dos 
Acionistas. Os Acionistas poderão obter cópias de tais documentos na sede da NESLIP S.A. Comunicamos ainda 
que a publicação dos documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente realizada pela Companhia 
nos jornais costumeiros. São Paulo, 14 de abril de 2025. Francisco Miguel Alarcon – Diretor Presidente

Acober S/A Administração de Bens e Condomínios
C.N.P.J./M.F. nº 61.391.314/0001-57 - NIRE 35.3.00064925

Convidamos os acionistas para se reunirem em A.G.O., dia 28/04/25, às 11:00 hs, na Rua Azevedo Soares nº 1101, com 
a seguinte ordem do dia: (i) contas e demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/24; 
(ii) destinação do lucro líquido do exercício e distribuição de dividendos; (iii) eleição da diretoria; (iv) outros assuntos.

 Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira – Presidente (SP 15/04/25)

REVITA ENGENHARIA S.A. - CNPJ/MF 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 2024

1. Data, hora e local. Realizada em 30 de dezembro de 2024, às 09:15, na Sede da social da Revita Engenharia 
S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, térreo sala 1, Ja-
guaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Presença e convocação. Dispensadas as formalidades de convocação, 
em razão da presença da única acionista, representando a totalidade do capital social da Companhia, na forma do ar-
tigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“LSA”), conforme alterada. 3. Mesa. Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva (Presiden-
te) e Sr. Ângelo Teixeira de Castro Carvalho (Secretário). 4. Ordem do dia. Deliberar sobre a não distribuição 
de dividendos relativos ao exercício social de 2024. 5. Deliberações: As acionistas, por unanimidade e sem ressalvas, 
aprovam a não distribuição dos lucros apurados em relação ao exercício social a ser fi nalizado em 31 de dezembro de 
2024, em benefício da condição fi nanceira da Companhia, na forma que tais valores, se existentes, deverão ser desti-
nados à reserva de retenção de lucros. A acionista autoriza os diretores da Companhia a tomarem todas e quaisquer 
providências para formalizar a deliberação acima, bem como a publicar a presente ata na forma de extrato, conforme 
§3° do artigo 130 da LSA. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifes-
tação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por 
todos. Acionista: Solví Essencis Ambiental S.A. (representada por Frederico Guimarães da Silva e Anrafel Vargas Pe-
reira da Silva). Certi co que a presente é cópia  el da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 30 de dezembro de 
2024. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente, Ângelo Teixeira de Castro Carvalho - Secretário. 
JUCESP nº 128.482/25-4 em 08.04.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Skylink Participações S.A.
CNPJ/MF nº 51.590.873/0001-32

Demonstrações Financeiras (Valores Expressos em Reais)

Republicação devido à publicação realizada no dia 12/04/2025 nesse jornal ter saído com Logotipo, de forma equivocada.

Balanço Patrimonial em 28 de Fevereiro de 2025
Ativo
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00
Clientes 0,00
Estoque 0,00
Outros Créditos 0,00

0,00
Não Circulante
Investimentos 0,00
Imobilizado 0,00
Intangível 0,00

0,00
Total Ativo 0,00
Passivo
Circulante
Empréstimos e Financiamentos 0,00
Fornecedores 0,00
Obrigações Fiscais 0,00
Obrigações Sociais 0,00
Outras Obrigações 0,00

0,00
Não Circulante
Empréstimos 0,00

0,00
Patrimônio Líquido
Capital Social 0,00
Capital Social a Integralizar 0,00
Reserva Legal 0,00
Prejuízo Acumulado 0,00

0,00
Total Passivo 0,00

Demonstração do Resultado em 28 de Fevereiro de 2025
Receita
Venda de Serviços 0,00
Venda de Mercadorias 0,00
( - ) Deduções da Receita Bruta 0,00
Receita Líquida 0,00
Custo Diretos com Pessoal 0,00
Custo Diretos Aquisição de Cliente 0,00
Custo Indiretos com Pessoal 0,00
Custo Qualidade 0,00
Custo com Data Center 0,00
Custo com Licenças 0,00
Custo com Parceiros de Negócios 0,00
Custo Tecnologia 0,00
Lucro Bruto 0,00
Despesas com Pessoal 0,00
Despesas Administração -955,20
Despesas Infraestrutura 0,00
Despesas Tributárias -29,41
Serviços de Terceiros -5.719,99
Feiras Congressos e Eventos 0,00
Despesas Não Dedutíveis 0,00
Outras Desp. Operacionais 0,00
Outras Rec. Operacionais 0,00
Prejuízo Antes do Resultado Financeiro -6.704,60
Despesas Financeiras 0,00
Receitas Financeiras 73,74
Resultado Antes dos Tributo Sobre o Lucro -6.630,86
Contribuição Social 0,00
Imposto de Renda 0,00
Resultado Líquido do Período -6.630,86

Demonstração do Lucro/Prejuízo Acumulado em
28 de Fevereiro de 2025

Saldo Anterior 0,00
Resultado do Exercício -6.630,86
Lucros Distribuídos 0,00
Saldo Atual -6.630,86

Carlos Alberto Landim - Diretor 
Eric Antonio Carvalho Martins - Diretor
Cileide Rodrigues de Lima dos Santos 

Contadora: CRC/ 1SP233541/O-4

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 1095570-26.2019.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adler Batista Oliveira Nobre, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DM 30 MODA EIRELI - EPP, CNPJ 24.988.132/0001-31, com endereço à Rua 
Monsenhor Kohly, 84, Casa, Centro, CEP 12900-400, Braganca Paulista - SP, que lhe foi proposta uma ação de Pedido de 
Falência por parte de A.m. Ferraz Administração e Participação Ltda., com fundamento no artigo 94, II, da Lei 
11.101/2005, em razão de execução frustrada, originária do processo de nº 0012192-64.2019.8.26.0562, que tramitou 
na 2ª Vara Cível da Comarca de Santos, no valor de R$ 182.393,37 (set/2019). Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida 
a citação por edital, para que em 10 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente defesa, podendo, nos termos do art. 
98, parágrafo único da Lei 11.101/2005, depositar a quantia correspondente ao total do crédito reclamado, que deverá 
ser atualizado até a data do depósito com juros e correção monetária, acrescida de custas, despesas processuais e 
honorários advocatícios fixados em 10% do valor do débito, sob pena de decretação da falência. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. E para que produza seus efeitos de 
direito, será o presente Edital afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. 

Câmara de Mediação e Arbitragem Especializada S.A.
Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da Câmara de Mediação e Arbitragem Especializada S.A. – CAMES BRASIL, em 
conformidade com o artigo 7º, parágrafos 1º e 2º do Estatuto Social vigente, para comparecerem à Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada no dia 29 de abril de 2025, às 9h, de forma on-line pela plata-
forma ZOOM, a fim de discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) ratificação da eleição dos mem-
bros da diretoria, realizada na assembleia geral extraordinária realizada em 23/09/2024; (b) tomada das con-
tas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício de 
2024; (c) aumento do capital social da companhia, mediante a emissão de 5.751 novas ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal, a serem subscritas pelos acionistas que atenderam à chamada de aumento de ca-
pital, no valor de R$ 499.926,84, deliberada na assembleia geral extraordinária realizada em 27/03/2024, e re-
alizaram os adiantamentos para futuro aumento de capital; d) aumento do capital social da companhia em R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), mediante a emissão de 2.301 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal; e) alteração do art. 4º do estatuto social, para que reflita o aumento do capital social da companhia.

São Paulo, 14 de abril de 2025.
Carlos Alberto Vilela Sampaio

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 7BCD-CAA9-D5BF-7D43.
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Balanço Patrimonial para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Valores em milhares de reais - R$)

HERES PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 22.554.410/0001-17

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Para os Exercícios Findos
 em 31 de Dezembro (Em milhares de reais - R$)

2024 2023
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (3.750) 6.241
Ajuste para reconciliar o lucro (prejuízo) líquido ao
  caixa consumido nas atividades operacionais
Resultado de equivalência patrimonial 3.621 (6.342)

(129) (101)
Variações passivo
Fornecedores 2 3
Caixa gerado pelas operações
Dividendos recebidos 3.386 3.724
Caixa líquido gerado pelas (consumido nas)
  atividades operacionais 3.259 3.626
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Distribuição de lucros (3.259) (3.626)
Caixa líquido consumido nas atividades
  de financiamentos (3.259) (3.626)
Caixa líquido (consumido nas) gerado pelas
  atividades operacionais e de financiamentos - -
A variação das disponibilidades é assim demonstrada
No início do exercício 3 3
No fim do exercício 3 3
(Diminuição) aumento das disponibilidades - -
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativo Notas 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 3 3
Total do ativo circulante 3 3

Não circulante
Investimentos 5 32.102 39.110
Total do ativo não circulante 32.102 39.110

  
Total do ativo 32.105 39.113

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos
em 31 de Dezembro (Valores em milhares de reais - R$)

Receita operacional líquida Notas 2024 2023
Resultado de equivalência em investimento
  em controlada 5 (3.621) 6.342
Despesas gerais e administrativas 8 (126) (98)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras (3.747) 6.244
Despesas financeiras 9 (3) (3)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
  e da contribuição social (3.750) 6.241
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (3.750) 6.241
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente para os Exercícios Findos
em 31 de Dezembro (Em milhares de reais - R$)

Notas 2024 2023
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (3.750) 6.241
Total do resultado abrangente (3.750) 6.241
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo Notas 2024 2023
Circulante
Fornecedores 6 11 9
Total do passivo circulante 11 9
Patrimônio líquido 7
Capital social 7.1 18.033 18.033
Reserva de lucros 7.2 13.158 20.151
Ajustes de avaliação patrimonial 7.3 903 920
Total do patrimônio líquido 32.094 39.104
Total do passivo 32.105 39.113

As demonstrações financeiras completas, findas em 31 de dezembro de 2024 e as notas explicativas na íntegra 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia.

Diretoria: Miriam Persinotti Lanzi                                 Marcelo de Castro Cicconi - Contador CRC 1SP260428/O-4

Demonstração das mutações do patrimônio líquido – Exercícios findos em 31 de Dezembro 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)
Capital social Reserva de lucros

Notas
Capital 

subscrito

Adiantamento 
para futuro 

aumento de 
capital

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Lucros 

acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 18.033 - 1.907 15.612 937 - 36.489
Lucro líquido do exercício - - - - - 6.241 6.241
Realização de avaliação patrimonial do imobilizado 7.3 - - - - (17) 17 -
Constituição de reserva legal - - 312 - - (312) -
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - - - - -
Integralização do capital - - - - - - -
Destinações:
Constituição de reservas - - - 2.320 - (2.320) -
Distribuição de lucros - - - - - (3.626) (3.626)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 18.033 - 2.219 17.932 920 - 39.104
Lucro (prejuízo) líquido do exercício - - - - - (3.750) (3.750)
Realização de avaliação patrimonial do imobilizado 7.3 - - - - (17) 17 -
Constituição/Reversão de reserva legal - - (188) - - 188 -
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - - - - -
Integralização do capital - - - - - - -
Destinações:
Constituição/Reversão de reservas - - - (6.805) - 6.805 -
Distribuição de lucros - - - - - (3.260) (3.260)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 18.033 - 2.031 11.127 903 - 32.094

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________
    31/12/2024 31/12/2023    _________ _________
Lucro (Prejuízo) do exercício 23 -
Aumento (redução) nos passivos 
 operacionais 4 -
Impostos e contribuições a recolher (dfc) 4 -    _________ _________
Caixa (aplicado nas) atividades 
 operacionais 27 -    _________ _________
Caixa líquido (aplicado nas) atividades 
 operacionais 27 -    _________ _________
Fluxos de caixa das atividades de 
 investimento 768 -
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital 768 -    _________ _________
Caixa líquido (aplicado nas) 
 atividades de investimento 768 -    _________ _________
Aumento (redução) no caixa e 
 equivalentes de caixa 795 -    _________ _________    _________ _________
Caixa e Equivalentes de caixa no final 
 do exercício 795 -    _________ _________

ORIZON BIOMETANO TREMEMBE LIMITADA
CNPJ: 54.620.894/0001-41

Balanço Patrimonial
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________
Ativo 31/12/2024 31/12/2023_______________________________ _________ _________
Caixa e equivalentes de caixa 795 -
Total do ativo circulante 795 -    _________ _________
Total do Ativo 795 -    _________ _________    _________ _________

Passivo e PL 31/12/2024 31/12/2023_______________________________ _________ _________
Impostos e contribuições a recolher 4 -
Total do passivo circulante 4 -    _________ _________
Capital social 768 -
Reservas de Lucro 23 -
Total do Patrimônio Líquido 791 -    _________ _________
Total do Passivo e PL 795 -    _________ _________    _________ _________

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________
    31/12/2024 31/12/2023    _________ _________
Resultado financeiro 30 -
Receitas financeiras 30 -    _________ _________
Lucro Antes de IRPJ e CSLL 30 -    _________ _________
Imposto de renda e contribuição social (7) -    _________ _________
Lucro (Prejuízo) do exercício 23 -    _________ _________    _________ _________

Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________
      Patri-
    Capital Reserva mônio
    social de capital Líquido    ______ ________ ______
Aumento de Capital 768 - 768
Lucro ou Prejuízo do exercício - - -23
Destinação do resultado do exercício - 23 -    ______ ________ ______
Saldo em 31 de dezembro de 2024 768 23 -791    ______ ________ ______    ______ ________ ______

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________
    31/12/2024 31/12/2023    _________ _________
Lucro líquido do exercício 23 -
Outros resultados abrangentes - -    _________ _________
Total do resultado abrangente do exercício 23 -    _________ _________    _________ _________

Diretor: Leonardo Roberto Pereira dos Santos - CPF 218.498.438-80
Contador: Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se 
disponíveis na sede da Companhia.

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

    31/12/2024 31/12/2023    _________ _________
Lucro (Prejuízo) do exercício 6.831 150
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo): 5.033 5.645
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.203 285
Ajuste a valor presente 38 88
Depreciações e amortizações 3.197 5.272
Provisão para fechamento de aterro 595  - 
(Aumento) redução nos ativos operacionais (861) 533
Contas a receber de clientes (893) 631
Impostos a recuperar 59 (136)
Adiantamentos (27) 38
Aumento (redução) nos passivos operacionais 6.280 (610)
Fornecedores (223) 547
Salários e encargos sociais 73 (282)
Impostos e contribuições a recolher 749 (320)
Adiantamentos de clientes 5.852 (83)
Parcelamento de impostos (172) 187
Outros 1 (659)
Caixa (aplicado nas) atividades operacionais 17.283 5.718
Imposto de renda e contribuíção social pagos (800)  - 
Juros pagos (39)  - 
Caixa líquido (aplicado nas) atividades operacionais 16.444 5.718
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado e intangível (9.214) (7.331)
Caixa líquido (aplicado nas) atividades de investimento (9.214) (7.331)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Novos Contratos de Arrendamentos 908  - 
Arrendamentos pagos (818) (1.025)
Partes relacionadas (1.759) 2.424
Caixa líquido (aplicado nas) das atividades de financiamento (1.669) 1.399
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 5.561 (214)    _________ _________    _________ _________
Caixa e Equivalentes de caixa no início do exercício 151 365    _________ _________
Caixa e Equivalentes de caixa no final do exercício 5.712 151    _________ _________
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 5.561 (214)    _________ _________    _________ _________

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

Ativo 31/12/2024 31/12/2023____________________________________________ _________ _________
Caixa e equivalentes de caixa 5.712 151
Contas a receber de clientes 3.245 3.555
Impostos e contribuições a recuperar 79 138
Outros ativos circulante 310 282
Total do ativo circulante 9.346 4.126    _________ _________
Partes relacionadas não circulante 402 402
Imobilizado, Líquido 26.960 21.043
Direito de uso 417 317
Total do ativo não circulante 27.779 21.762
Total do Ativo 37.126 25.888    _________ _________    _________ _________
Passivo e PL 31/12/2024 31/12/2023____________________________________________ _________ _________
Arrendamentos 427 336
Fornecedores a pagar 705 928
Salários e encargos sociais 341 268
Impostos e contribuições a recolher 650 701
Parcelamento de impostos 21 43
Adiantamento a clientes 5.852 -
Outros passivos circulantes 2 3.405
Total do passivo circulante 7.998 5.681    _________ _________
Parcelamento de Impostos - não circulante 532 682
Passivo com partes relacionadas - não circulante 665 2.424
Outros passivos não circulantes 3.998 -
Total do passivo não circulante 5.195 3.106    _________ _________
Capital social 19.941 19.941
(-) Prejuízos acumulados - (2.840)
Reservas 3.991 -    _________ _________
Total do Patrimônio Líquido 23.932 17.101    _________ _________
Total do Passivo e PL 37.126 25.888    _________ _________    _________ _________

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

    31/12/2024 31/12/2023    _________ _________
Receita operacional líquida 23.898 13.373
Custo dos serviços prestados (14.657) (13.593)    _________ _________
Lucro bruto 9.241 (220)    _________ _________
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (155) (144)
Outras receitas (despesas), líquidas (1.654) 879    _________ _________
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 
 equivalência 7.432 515    _________ _________
Resultado financeiro
Receitas financeiras 292 379
Despesas financeiras (12) (397)    _________ _________
Lucro Antes de IRPJ e CSLL 7.711 497    _________ _________
Imposto de renda e contribuição social (881) (347)    _________ _________
Lucro do exercício 6.831 150    _________ _________    _________ _________

Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 -  (Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

    Capital Reserva Prejuízos Patrimônio
    social de capital acumulados Líquido    ______ ________ __________ _________
Saldo em 01 de janeiro de 2023 19.941  -  (2.990) 16.951
Aumento de Capital  -   -  -  - 
Lucro ou Prejuízo do exercício -   -  150 150
Destinação do resultado do exercício  -   -   -   -     ______ ________ __________ _________
Saldo em 31 de dezembro de 2023 19.941  -  (2.840) 17.101    ______ ________ __________ _________
Lucro ou Prejuízo do exercício - - 6.831  6.831 
Destinação do resultado do exercício - 3.991 (3.991)  -     ______ ________ __________ _________
Saldo em 31 de dezembro de 2024 19.941 3.991  -  23.932    ______ ________ __________ _________    ______ ________ __________ _________

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

    31/12/2024 31/12/2023    _________ _________
Lucro ou Prejuízo do exercício 6.831 150    _________ _________
Total do resultado abrangente do exercício 6.831 150    _________ _________    _________ _________

ASSINATURAS__________________________________
Diretor: Milton Pilão Júnior - CPF: 125.107.888-50

Contador: Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8
As Demonstrações Financeiras completas encontram-se 

disponíveis na sede da Companhia.

ORIZON ITAPEVI AMBIENTAL S.A. 
CNPJ: 42.805.815/0001-98

ORIZON SOROCABA BLENDAGEM S.A.
CNPJ: 42.805.842/0001-60

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

    31/12/2024 31/12/2023    _________ _________
Lucro (Prejuízo) do exercício (553) (1.641)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo): 3.271 3.069
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 544 -
Depreciações e amortizações 2.650 3.015
Juros provisionados sobre empréstimos e financiamentos 77 54
(Aumento) redução nos ativos operacionais (459) 4.967
Contas a receber de clientes (415) 4.939
Impostos a recuperar  40 (26)
Adiantamentos  (84) 54
Aumento (redução) nos passivos operacionais 2.322 (5.463)
Fornecedores 2.490 (356)
Salários e encargos sociais 71 (423)
Impostos e contribuições a recolher  (18) (2.085)
Adiantamentos de clientes 1 (80)
Parcelamento de impostos (222) 1.436
Outros - (3.955)    _________ _________
Caixa (aplicado nas) atividades operacionais 4.581 878    _________ _________
Juros pagos (76) (54)
Caixa líquido (aplicado nas) atividades operacionais 4.505 878    _________ _________
Fluxos de caixa das atividades de investimento 
Aumento de capital - 2
Aquisições de imobilizado e intangível (7.037) (353)    _________ _________
Caixa líquido (aplicado nas) atividades de investimento (7.037) (351)    _________ _________
Fluxos de caixa das atividades de financiamento 
Novos contratos de arrendamentos 2.131 -
Arrendamentos pagos (1.307) (680)
Partes relacionadas 2.385 140    _________ _________
Caixa líquido (aplicado nas) das atividades de 
 financiamento 3.209 (540)    _________ _________
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 677 (13)    _________ _________    _________ _________
Caixa e Equivalentes de caixa no início do exercício 117 130    _________ _________
Caixa e Equivalentes de caixa no final do exercício 794 117    _________ _________
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 677 (13)    _________ _________    _________ _________

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

Ativo 31/12/2024 31/12/2023___________________________________________ _________ _________
Caixa e equivalentes de caixa 794 117
Contas a receber de clientes 2.778 2.907
Impostos e contribuições a recuperar 1 42
Outros ativos circulante 281 200
Total do ativo circulante 3.854 3.266    _________ _________
Partes relacionadas não circulante 80 139
Imobilizado, Líquido 14.487 10.918
Direito de uso 1.275 456
Total do ativo não circulante 15.842 11.513    _________ _________
Total do Ativo 19.696 14.779    _________ _________    _________ _________

Passivo e PL  31/12/2024 31/12/2023___________________________________________ _________ _________
Arrendamentos 1.222 455
Fornecedores a pagar 3.759 1.273
Salários e encargos sociais 845 774
Impostos e contribuições a recolher 242 259
Adiantamento a clientes 9 7
Total do passivo circulante 6.077 2.768    _________ _________
Arrendamentos não circulante 72 14
Parcelamento de Impostos - não circulante 1.562 1.785
Passivo com partes relacionadas - 
 não circulante 2.326 -
Total do passivo não circulante 3.960 1.799    _________ _________
Capital social 16.727 16.727
(-) Prejuízos acumulados (7.068) (6.515)
Total do Patrimônio Líquido 9.659 10.212    _________ _________
Total do Passivo e PL 19.696 14.779    _________ _________    _________ _________

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

    31/12/2024 31/12/2023    _________ _________
Receita operacional líquida 24.894 20.301
Custo dos serviços prestados (23.671) (23.462)    _________ _________
Lucro bruto 1.223 (3.161)    _________ _________
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (867) (668)
Outras receitas (despesas), líquidas (792) 2.684    _________ _________
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 
 equivalência (436) (1.145)    _________ _________
Resultado financeiro 
Receitas financeiras 316 154
Despesas financeiras (277) (525)    _________ _________
Lucro Antes de IRPJ e CSLL (397) (1.516)    _________ _________
Imposto de renda e contribuição social (156) (125)    _________ _________
Lucro (Prejuízo) do exercício (553) (1.641)    _________ _________    _________ _________

Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

    Capital  Prejuízos Patrimônio
    social acumulados Líquido    ______ __________ _________
Saldo em 01 de janeiro de 2023 16.725 (4.874)  11.851 
Aumento de Capital 2 -  2 
Prejuízo do exercício - (1.641) 1.641    ______ __________ _________
Saldo em 31 de dezembro de 2023 16.727 (6.515) 10.212    ______ __________ _________
Prejuízo do exercício  -  (553) (553)    ______ __________ _________
Saldo em 31 de dezembro de 2024 16.727 (7.068) 9.659    ______ __________ _________    ______ __________ _________

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de reais)___________________________________________________________________

    31/12/2024  31/12/2023    _________ _________
Lucro ou Prejuízo do exercício (553) (1.641)    _________ _________
Total do resultado abrangente do exercício (553) (1.641)    _________ _________    _________ _________ASSINATURAS___________________________________________________________

Diretor: Milton Pilão Júnior - CPF: 125.107.888-50
Contador: Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se 
disponíveis na sede da Companhia.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 7BCD-CAA9-D5BF-7D43.
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CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A.
CNPJ 60.829.215/0001-41
RELATÓRIO DA DIRETORIA
CNPJ 60.829.215/0001-41
RELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIA

Em atenção às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação e consideração de V.Sas., o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Demonstração dos Fluxos de Caixa, referentes ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024 .

ATIVO Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Ati vo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3  15  38  15  39 
Contas a receber 4  1.187  1.540  1.187  1.540 
Estoques 5  1.010  1.107  1.010  1.107 
Impostos a recuperar -  1.006  840  1.094  950 
Outros créditos -  1.880  1.319  1.993  1.206 
Partes relacionadas 11  18.453  32.123  18.453  32.123 
Total do ati vo circulante  23.551  36.967  23.752  36.965 
Ati vo não circulante
Contas a receber 4  -  1.516  -  1.516 
Depósitos judiciais 12  2.214  2.069  2.214  2.069 
Precatórios a receber 6  114.612  114.612  114.612  114.612 
Investi mentos 7  3.619  3.959  -  - 
Imobilizado 8  13.995  14.479  13.995  15.669 
Total do ati vo não circulante  134.440  136.635  130.821  133.866 
Total do ati vo  157.991  173.602  154.573  170.831 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Passivo circulante
Emprésti mos e fi nanciamentos -  -  16  -  44 
Fornecedores 9  1.148  1.244  1.148  1.244 
Obrigações trabalhistas e tributárias 10  4.769  6.602  5.006  8.009 
Partes relacionadas 11  1.848  1.938  -  91 
Outras contas a pagar -  713  1.152  879  1.154 
Dividendos a pagar 13.2  26  26  26  26 
Total do passivo circulante  8.504  10.978  7.059  10.568 
Passivo não circulante
Partes relacionadas 11  24.691  37.007  22.626  34.545 
Provisão para demandas judiciais 12  6.834  7.449  6.834  7.449 
Total do passivo não circulante  31.525  44.456  29.460  41.994 
Patrimônio líquido
Capital social 13.1  101.200  101.200  101.200  101.200 
Reserva de capital -  26  26  26  26 
Reserva legal 13.2  5.217  5.217  5.217  5.217 
Ajuste de avaliação patrimonial 13.3  686  686  686  686 
Reserva de lucros -  10.833  11.039  10.833  11.039 
Patrimônio liquido dos controladores  117.962  118.168  117.962  118.168 
Parti cipação dos não controladores 13.4  -  -  92  101 
Total do patrimônio líquido  117.962  118.168  118.054  118.269 
Total do passivo e patrimônio líquido  157.991  173.602  154.573  170.831 

Demonstrações do resultado Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Resultado bruto
Receita líquida 14  23.850  73.047  23.850  73.047 
Custo dos serviços prestados 15  (23.640)  (63.309)  (24.759)  (63.797)
Lucro (prejuízo) bruto  210  9.738  (909)  9.250 
Receitas (Despesas) operacionais
Despesas administrati vas e gerais 16  (6.102)  (9.152)  (6.227)  (9.225)
Resultado de equivalência patrimonial 7  (340)  (565)  -  - 
Outras receitas e (despesas) operacionais 18  5.994  735  6.894  735 
Lucro /(prejuízo) antes do resultado fi nanceiro  (238)  756  (242)  760 
Receitas fi nanceiras 17  199  342  208  342 
Despesas fi nanceiras 17  (167)  (803)  (181)  (822)
Lucro /(prejuízo) antes dos impostos sobre o lucro  (206)  295  (215)  280 
Imposto de renda e contribuição social - correntes 19  -  (184)  -  (184)
Lucro liquido /(prejuízo) do exercício  (206)  111  (215)  96 
Atribuível aos:
Acionistas controladores  (206)  111  (206)  111 
Parti cipação de não controladores 13.4  -  -  (9)  (15)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro liquido /(prejuízo) do exercício  (206)  111  (215)  96 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 
Total do resultado abrangente do exercício  (206)  111  (215)  96 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)
Capital Reserva Ajuste de Avaliação Reservas Adiantamento para Patrimônio liquido Parti cipação dos Parti cipação dos

Notas social de Capital Patrimonial Legal Lucros futuro aumento capital dos controladores não controladores não controladores
Saldos em 31 de dezembro de 2022  76.200  26  686  5.211  35.960  -  118.083  116  118.199 
Aumento de capital social 13.1  25.000  -  -  -  (25.000)  -  -  -  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  111  -  111  (15)  96 
Consti tuição de reserva legal 13.2  -  -  -  6  (6)  -  -  -  - 
Dividendos mínimos obrigatórios 13.2  -  -  -  -  (26)  -  (26)  -  (26)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  101.200  26  686  5.217  11.039  -  118.168  101  118.269 
Prejuízo do exercício  -  -  -  -  -  (206)  -  (206)  (9)  (215)
Saldos em 31 de dezembro de 2024  101.200  26  686  5.217  10.833  -  117.962  92  118.054 

Demonstrações dos fl uxos de caixa Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa das ati vidades operacionais
Lucro (prejuízo) antes dos impostos sobre o lucro  (206)  295  (215)  280 
Ajustes para o resultado antes dos impostos sobre o lucro
Depreciação e amorti zação  843  859  843  859 
Baixa de imobilizado  -  210  1.190  210 
Provisão para conti ngências  (615)  436  (615)  436 
Resultado de equivalência patrimonial  340  565  -  - 
Decréscimo/ (acréscimo) em ati vos
Contas a receber  1.869  4.313  1.869  4.313 
Estoques  97  1.047  97  1.047 
Impostos a recuperar  (166)  (212)  (144)  (129)
Outros créditos  (561)  1.307  (787)  1.561 
Depósitos judiciais  (145)  460  (145)  460 
(Decréscimo)/ acréscimo em passivos
Fornecedores  (96)  (814)  (96)  (814)
Obrigações trabalhistas e tributárias  (1.833)  (2.702)  (3.003)  (3.097)
Outras contas a pagar  (439)  (2.158)  (275)  (2.184)
Fluxo de caixa gerado /(consumido) nas ati vidades operacionais  (912)  3.606  (1.281)  2.942 
Imposto de renda e contribuição social, pagos  -  (184)  -  (184)
Fluxo de caixa líquido gerado /(consumido) nas ati v. operacionais  (912)  3.422  (1.281)  2.758 
Fluxo de caixa das ati vidades de investi mento
Aquisição de imobilizado  (359)  (572)  (359)  (572)
Caixa líquido consumido nas ati vidades de investi mento  (359)  (572)  (359)  (572)
Fluxo de caixa das ati vidades de fi nanciamento
Pagamentos de emprésti mos líquidos  (16)  (477)  (44)  (449)
Partes relacionadas  1.264  (2.385)  1.660  (1.726)
Caixa líquido originado /(consumido) nas ati v. de fi nanciamento  1.248  (2.862)  1.616  (2.175)
Aumento/ (Redução) de caixa e equivalentes de caixa  (23)  (12)  (24)  11 
No início do exercício  38  50  39  28 
No fi nal do exercício  15  38  15  39 
Aumento/ (Redução) de caixa e equivalentes de caixa  (23)  (12)  (24)  11 

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicati vas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)
1. Contexto operacional - A Conter Construções e Comércio S.A. (“Conter” ou “Companhia”) com sede 
administrati va localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, teve início de suas operações em 1956. A 
Companhia possui mais de meio século de tradição no segmento de infraestrutura rodoviária, obras especiais de 
engenharia, infraestrutura aeroportuária, conservação rodoviária e urbanismo. Conta com uma equipe especializada 
e com uma linha completa de máquinas e equipamentos capacitados para a execução dos mais diversos ti pos de 
obras de infraestrutura, com alto padrão de qualidade. A Companhia é parte de um grupo que atua na ati vidade 
de infraestrutura rodoviária, obras especiais de engenharia, infraestrutura aeroportuária, conservação rodoviária e 
urbanismo, conhecido como Grupo Conter (“Grupo”).  2. Apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas -  2.1. Base de apresentação: As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas fi ndas em 
31 de dezembro de 2024 foram aprovadas pela diretoria da Companhia em 02 de abril de 2025, considerando os 
eventos subsequentes até esta data. As demonstrações fi nanceiras, individuais e consolidadas, são elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práti cas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e 
médias empresas (NBC TG 1000 (R1)), que incluem as normas introduzidas pelos pronunciamentos, orientações 
e interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). Nas demonstrações fi nanceiras individuais em 31 de dezembro de 2024, a empresa 
controlada é contabilizada pelo método de equivalência patrimonial. No caso da Companhia, as práti cas contábeis 
adotadas no Brasil aplicadas nas demonstrações fi nanceiras individuais diferem das IFRS apenas pela avaliação 
dos investi mentos em coligadas pelo método de equivalência patrimonial que, conforme as IFRS, seria pelo custo 
ou valor justo. As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, quando aplicável, são elaboradas com 
base em diversas bases de avaliação uti lizadas nas esti mati vas contábeis. As esti mati vas contábeis envolvidas 
na preparação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas são baseadas em fatores objeti vos e 
subjeti vos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Itens signifi cati vos sujeitos a essas esti mati vas e premissas 
incluem a provisão para redução ao valor recuperável de ati vos, provisão para devedores duvidosos, classifi cação 
de curto e longo prazo, mensuração de instrumentos fi nanceiros, assim como da análise dos demais riscos para 
determinação de outras provisões, inclusive para conti ngências e demandas judiciais. A liquidação das transações 
envolvendo essas esti mati vas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas devido ao tratamento probabilísti co inerente ao processo de esti mati va. 
A Companhia e sua controlada monitoram e revisam, periodicamente e tempesti vamente, estas esti mati vas e 
suas premissas. A moeda funcional da Companhia e sua controlada é o Real, mesma moeda de preparação e 
apresentação de suas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. 2.2. Principais políti cas contábeis 
materiais: Base de consolidação - Controladas são todas as enti dades que a Companhia tem o poder de governar 
as políti cas fi nanceiras e operacionais para obter benefí cios de suas ati vidades e nas quais normalmente há uma 
parti cipação societária superior a 50% ou em que a Companhia possui controle das deliberações mesmo com 
parti cipação societária inferior a 50%. Nos casos aplicáveis, a existência e o efeito de potenciais direitos de voto, 
que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em consideração ao avaliar se a Companhia controla ou 
não outra enti dade. As controladas são integralmente consolidadas a parti r da data em que o controle é transferido 
à Companhia e deixam de ser consolidadas, nos casos aplicáveis, a parti r da data em que o controle deixa de existi r. 
As demonstrações fi nanceiras consolidadas incluem a Companhia e sua controlada a seguir relacionada:
Controlada 2024 2023
Terra Nova Construções Ltda. 97,5% 97,5%
Descrição dos principais procedimentos de consolidação: a) Eliminação dos saldos das contas de ati vos e passivos 
entre a empresa consolidada; b) Eliminação das parti cipações no capital, reservas e lucros acumulados da empresa 
controlada e do saldo de investi mentos da controladora; c) Eliminação dos saldos de despesas e receitas, bem 
como de lucros não realizados, quando aplicável, decorrentes de transações e ntre as empresas. Foram uti lizadas as 
demonstrações fi nanceiras encerradas na mesma data-base, ou seja, 31 de dezembro de 2024. Apuração do 
resultado: O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência dos exercícios. A receita prestação de serviços é reconhecida incluindo a identi fi cação de 
uma obrigação de performance e sua consequente sati sfação, incluindo quando seu valor puder ser mensurado de 
forma confi ável e todos os riscos signifi cati vos e benefí cios de prestação de serviços são transferidos para o 
comprador, na extensão em que for provável que benefí cios econômicos serão gerados para a Companhia e suas 
controlada. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são manti dos com a fi nalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investi mento ou outros fi ns. A Companhia e sua 
controlada consideram equivalentes de caixa uma aplicação fi nanceira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignifi cante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um 
investi mento, normalmente, se qualifi ca como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, como 
por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. Contas a receber de clientes: São apresentadas 
aos valores de realização. É consti tuída provisão para perdas na recuperação de créditos em montante considerado 
sufi ciente pela Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa; Estoques: Avaliados ao 
custo médio de aquisição, não excedendo o seu valor de mercado. As provisões para estoques de baixa rotati vidade 
ou obsoletos são consti tuídas quando consideradas necessárias pela Administração. Investi mentos Os 
investi mentos da Companhia em sua controlada são avaliados com base no método da equivalência patrimonial 
para fi ns de demonstrações fi nanceiras da controladora. Com base no método da equivalência patrimonial, os 
investi mentos nas controladas são contabilizados no balanço patrimonial da controladora ao custo, adicionados 
das mudanças após a aquisição das parti cipações societárias nas controladas. As parti cipações societárias nas 
controladas são apresentadas na demonstração do resultado da controladora como equivalência patrimonial, 
representando o lucro líquido atribuível aos acionistas das controladas. Após a aplicação do método da equivalência 
patrimonial para fi ns de demonstrações fi nanceiras da controladora, a Companhia determina se é necessário 
reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre os investi mentos em suas controladas. Se assim for, a 
Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor 
recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado da 
controladora. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição. A depreciação dos bens é calculada pelo método 
linear às taxas mencionadas na Nota Explicati va nº 8. O valor residual, a vida úti l dos ati vos e os métodos de 
depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e, ajustados de forma prospecti va, quando for o 
caso. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefí cio econômico-futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ati vo (calculado como sendo a 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ati vo) é incluído na demonstração do resultado no 
exercício em que o ati vo for baixado. Avaliação do valor recuperável de ati vos (teste de “impairment”): A 
Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ati vos com o objeti vo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Quando estas evidências são identi fi cadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, 
é consti tuída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Outros ati vos e 
passivos (circulantes e não circulantes): Um ati vo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefí cios econômico-futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia e de sua 
controlada possuem uma obrigação legal ou consti tuída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas, tendo como base as 
melhores esti mati vas do risco envolvido. Os ati vos e passivos são classifi cados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes.  Ajuste a Valor Presente (AVP) de ati vos e passivos: A Companhia e sua controlada não prati cam 
transações signifi cati vas a prazo com valores pré-fi xados. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações são 
mensurados nas datas de encerramento dos exercícios por valores próximos aos respecti vos valores 
presentes. Emprésti mos e fi nanciamentos: Os emprésti mos e fi nanciamentos tomados são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os 
emprésti mos são atualizados pelas variações monetárias e pelos encargos fi nanceiros incorridos até a data do 
balanço, conforme previsto contratualmente. Ati vos e passivos conti ngentes e obrigações legais: As práti cas 
contábeis para registro e divulgação de ati vos e passivos conti ngentes e obrigações legais são:  • Ati vos 
conti ngentes: São reconhecidos somente quando há garanti as reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em 
julgado. Os ati vos conti ngentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicati va; • Passivos 
conti ngentes: São provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos conti ngentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicati va e os passivos conti ngentes avaliados como de perdas remotas não são 
provisionados e, tampouco, divulgados. Imposto de renda e contribuição social: Corrente: A provisão para 
imposto de renda (IRPJ) foi consti tuída à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre o lucro 
anual excedente a R$ 240 (duzentos e quarenta mil Reais). A provisão para contribuição social sobre o lucro líquido 
(CSLL) foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável e, consideram a compensação de prejuízos fi scais e 
base negati va de contribuição social, limitada a 30% do lucro real, quando aplicável. O imposto corrente é o 
imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos 
decretadas ou substanti vamente decretadas na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas.  Impostos diferidos: Os créditos tributários diferidos decorrentes de prejuízo fi scal e base negati va 
da contribuição social são reconhecidos somente na extensão em que sua realização seja provável. Imposto sobre 
serviços: As receitas de prestação de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições: • Programa de 
Integração Social (PIS) - 0,65%; • Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 3,00%; • 
Imposto sobre Serviços (ISS) - 2% a 5%. Instrumentos fi nanceiros - reconhecimento inicial e mensuração: Ati vos 
fi nanceiros - reconhecimento e mensuração - Os ati vos fi nanceiros são classifi cados como ati vos fi nanceiros a 
valor justo por meio do resultado e emprésti mos e recebíveis. A Companhia e sua controlada determinam a 
classifi cação dos seus ati vos fi nanceiros no momento do seu reconhecimento inicial. Ati vos fi nanceiros são 
reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
aquisição do ati vo fi nanceiro. Os ati vos fi nanceiros da Companhia e sua controlada incluem caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber de clientes e outras contas a receber, incluindo depósitos judiciais. Passivos fi nanceiros - 
reconhecimento e mensuração: Os passivos fi nanceiros são classifi cados como passivos fi nanceiros a valor justo 
por meio do resultado e emprésti mos e fi nanciamentos. A Companhia e sua controlada determinam a classifi cação 
dos seus passivos fi nanceiros no momento do seu reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros são inicialmente 
reconhecidos a valor justo e, no caso de emprésti mos e fi nanciamentos, são acrescidos do custo da transação 
diretamente relacionado. Após reconhecimento inicial, emprésti mos e fi nanciamentos sujeitos a juros são 
mensurados, subsequentemente, pelo custo amorti zado, uti lizando o método da taxa de juros efeti vos. Ganhos e 
perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o 
processo de amorti zação pelo método da taxa de juros efeti vos. Os passivos fi nanceiros da Companhia e sua 
controlada incluem emprésti mos e fi nanciamentos, contas a pagar a fornecedores e outras contas a 
pagar. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024 ou após A Companhia e sua 
controlada avaliaram os novos pronunciamentos a serem aplicados pela primeira vez em 2024 e não identi fi cou 
impactos em suas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e, decidiu não adotar antecipadamente 
nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emiti das, mas ainda que não estejam vigentes.
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Caixa 15 32 15 32
Bancos conta movimento - - - -
Aplicações fi nanceiras - 6 - 7

15 38 15 39
A Companhia e sua controlada consideram equivalente de caixa uma aplicação fi nanceira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignifi cante risco de mudança de valor, 
sendo que estão representadas por aplicações fi nanceiras em fundos DI e são resgatáveis em prazo inferior a 90 
dias da data das respecti vas operações. A Companhia e sua controlada tem políti cas de investi mentos fi nanceiros 
que determinam que os investi mentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em 
insti tuições fi nanceiras de primeira linha e são substancialmente remuneradas com base nos percentuais da 
variação do Certi fi cado de Depósito Interbancário (CDI).
4. Contas a receber Controladora e Consolidado

2024 2023
Clientes nacionais 1.187 3.056
Circulante 1.187 1.540
Não circulante - 1.516
O saldo de contas a receber refere-se aos valores decorrentes da prestação de serviços de conservação rodoviária 
de roti na, incluindo manutenção do pavimento, cobertura vegetal, sistemas de drenagem, faixas de domínio e 
dispositi vos de segurança. Esses serviços são realizados em rodovias, acessos, interligações, dispositi vos viários e 
vias não pavimentadas. A abertura do contas a receber pelos seus vencimentos está assim demonstrada:

Controladora / Consolidado
Descrição 2024 2023
A vencer até 365 dias 1.187 1.540
A vencer após 365 dias - 1.516

1.187 3.056
5. Estoques Controladora / Consolidado

2024 2023
Materiais de construção 509 616
Combustí veis e lubrifi cantes 278 273
Peças de reposição 70 69
Ferramentas e materiais diversos 153 149

1.010 1.107

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Aos  Administradores e acionistas da Conter Construções e Comércio S.A. São Paulo – SP Opinião com ressalva sobre 
as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas da Conter Construções e Comércio S.A. (“Companhia” ou “Controladora”), identi fi cadas como 
controladora e consolidado, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respecti vas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para 
o exercício fi ndo naquela data, bem como as correspondentes notas explicati vas, incluindo as políti cas contábeis 
materiais e outras informações elucidati vas. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a 
seguir inti tulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, individual 
e consolidada, da Conter Construções e Comércio S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus fl uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício fi ndo nessa data, 
de acordo com as práti cas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas: Ausência de evidências sobre a realização dos precatórios - Conforme Nota 
Explicati va nº 6, a Companhia possui créditos (precatórios) a receber de enti dade pública (Departamento de Estradas 
e Rodagens do Estado de São Paulo - DER) decorrentes de serviços prestados em exercícios anteriores, além de 
correções monetárias, no valor total de R$ 114.612 mil. Nas atuais circunstâncias não nos foi possível avaliar qual a 
previsão efeti va de realização, se parcial ou em sua totalidade, bem como de eventuais atualizações, caso aplicável. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, inti tulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia de acordo com os princípios éti cos relevantes previstos no Código de Éti ca Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emiti das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éti cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti da é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Outros assuntos: Operações entre partes relacionadas - 
Conforme mencionado na Nota Explicati va nº 11, a Companhia realiza transações signifi cati vas com partes 
relacionadas, e mantem saldos de ati vos circulantes e passivos não circulantes de mútuos, que são realizadas com 
base em condições negociadas entre as partes, as quais não preveem a incidência de juros. Dessa forma, o resultado 
destas transações e suas classifi cações poderiam ser diferentes caso essas operações fossem realizadas com terceiros. 
Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto e as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
devem ser analisadas sob esse contexto. Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações fi nanceiras, individuais e consolidadas, de acordo com as práti cas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permiti r a elaboração de demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia e sua controlada conti nuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua conti nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternati va realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: Nossos objeti vos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emiti r relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garanti a de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam infl uenciar, dentro de uma perspecti va razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e manti vemos ceti cismo 
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi fi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obti vemos evidência de auditoria 
apropriada e sufi ciente para fundamentar a nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obti vemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria a fi m de planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objeti vo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos 
a adequação das políti cas contábeis uti lizadas e a razoabilidade das esti mati vas contábeis e respecti vas divulgações 
feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
conti nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti das, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cati va em relação à capacidade de conti nuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respecti vas divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir 
modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obti das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em conti nuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatí vel com o objeti vo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cati vas de 
auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cati vas nos controles internos que identi fi camos durante os nossos 
trabalhos.

São Paulo, 02 de abril de 2025. 
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-031.269/O-1
Ricardo Afonso Parra 

Contador CRC 1SP-237.688/O-4

6. Precatórios a receber Controladora / Consolidado
2024 2023

DER - Precatórios em processo de execução 114.612 114.612
Valores correspondentes a créditos (precatórios) a receber de enti dade pública, o Departamento de Estradas e 
Rodagens do Estado de São Paulo - DER, decorrentes de serviços prestados em exercícios anteriores, além de 
atualizações, com processo judicial em trânsito, em fase de defi nição de valores e execução. Os assessores jurídicos 
da Companhia classifi cam esses créditos como de probabilidade provável de recebimento.
7. Investi mentos - empresa controlada Controladora

% - Participação 2024 2023
Terra Nova Construções Ltda. 97,5 3.619 3.959

3.619 3.959
Movimentação do investi mento: Terra Nova Construções Ltda.
Saldos em 31/12/2022 4.524
Equivalência patrimonial (565)
Saldos em 31/12/2023 3.959
Equivalência patrimonial (340)
Saldos em 31/12/2024 3.619
Resumo integral das demonstrações fi nanceiras da controlada em 31 de dezembro de 2024:
Descrição R$
Balanço patrimonial
Ati vo circulante 4.113
Ati vo não circulante -
Total do ati vo 4.113
Passivo circulante 401
Patrimônio líquido 3.712
Total do passivo e patrimônio líquido 4.113
Resultado do exercício
Receita líquida 3.378
( - ) Custos e despesas (3.722)
( - ) Resultado fi nanceiro líquido (5)
( = ) Prejuízo do exercício (349)
8. Imobilizado % - Taxa anual de Controladora Consolidado

 depreciação e amortização 2024 2023 2024 2023
Terrenos - 1.056 1.056 1.056 1.056
Edifi cações 4% 3.458 3.458 3.458 3.458
Moveis e Utensílios 10% 809 809 809 809
Máquinas e pertences 10% 36.647 36.315 36.647 42.482
Veículos 20% 21.138 21.395 21.138 21.599
Ferramentas 20% 2.457 2.457 2.457 2.457
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% 1.160 1.160 1.160 1.160
Outros imobilizados 10% 149 149 149 149

66.874 66.799 66.874 73.170
( - ) Depreciação acumulada (52.879) (52.320) (52.879) (57.501)
Total do ati vo imobilizado 13.995 14.479 13.995 15.669
Resumo de movimentação: A movimentação sintéti ca do imobilizado encontra-se demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo inicial 14.479 14.976 15.669 16.166
Aquisições 359 572 359 572
Baixas - (210) (1.190) (210)
Depreciação (843) (859) (843) (859)
Saldo fi nal 13.995 14.479 13.995 15.669
9. Fornecedores - Representado, principalmente, por valores a pagar relacionados a serviços contratados, locação 
de máquinas e equipamentos, compras de matérias para insumo das obras, dentre outros, aplicados nas obras.
10. Obrigações trabalhistas e tributárias Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Obrigações trabalhistas
 Obrigações previdenciárias - FGTS/INSS 180 311 250 528
Obrigações com pessoal - salários/outros 268 322 328 620
Provisão - férias e encargos 630 1.133 722 1.918
IRRF sobre folha 111 195 124 230
Outros 6 89 8 119
Obrigações tributárias
PIS a recolher 8 338 8 342
COFINS a recolher 1.441 1.561 1.441 1.580
ISS a recolher 576 519 576 519
IRPJ e CSLL 1.522 1.577 1.522 1.577
Parcelamento tributário - 318 - 318
Outros tributos 27 239 27 258
Total de obrigações trabalhistas e tributárias 4.769 6.602 5.006 8.009
11. Partes relacionadas Controladora Consolidado
Empresa Natureza da operação 2024 2023 2024 2023
Ati vo circulante
Contersil S.A. Administração de Bens Mútuo 17.412 31.088 17.412 31.088
Conti l Indústria e Comércio Ltda. Mútuo 535 535 535 535
Sócios pessoas fí sicas Mútuo 506 500 506 500

18.453 32.123 18.453 32.123
Passivo não circulante Aquisição de
Conti l Indústria e Comércio Ltda. materiais (pedreira) 22.626 34.545 22.626 34.545
Terra Nova Construções Viárias Ltda. Aquisição de serviços 3.913 4.309 - -
Sócios pessoas fí sicas Mútuo - 91 - 91

26.539 38.945 22.626 34.636
Circulante 1.848 1.938 - 91
Não circulante 24.691 37.007 22.626 34.545
11.1. Mútuos: Os mútuos ati vos e passivos entre a Companhia e suas empresas ligadas são realizados com o 
objeti vo de equalizar o fl uxo de caixa das mesmas e serão manti dos até que a situação fi nanceira de suas ati vidades 
esteja normalizada. Os mútuos são realizados em condições específi cas acordadas entre as partes, não prevendo 
a incidência de juros ou vencimento predeterminado para o passivo (o ati vo tem seu vencimento até o término 
do exercício social seguinte ao encerramento destas demonstrações fi nanceiras). 11.2. Operações comerciais: As 
operações comerciais são referentes compra de materiais e contratação de serviços ligados as obras. 12. Provisão 
para demandas judiciais e tributárias - A Companhia e sua controlada registraram provisões, as quais envolvem 
considerável julgamento por parte da Administração, para conti ngências trabalhistas e cíveis e, discussões 
tributárias em andamento, para as quais é provável que uma saída de recursos envolvendo benefí cios econômicos 
seja necessária para liquidar a obrigação e uma esti mati va razoável possa ser feita do montante dessa obrigação. 
Sua composição é conforme segue:

Controladora / Consolidado
2024 2023

Processos trabalhistas 362 937
Processos cíveis 35 75
Obrigações tributárias 6.437 6.437

6.834 7.449
Movimentação Controladora e Consolidado

2023 Adições/baixas 2024
Processos trabalhistas 937 (575) 362
Processos cíveis 75 (40) 35
Obrigações tributárias 6.437 - 6.437

7.449 (615) 6.834
12.1. Processos prováveis e outras demandas tributárias: • Trabalhista: As principais matérias envolvidas 
nas respecti vas ações versam sobre temas relacionados a horas extras, adicional de insalubridade, adicional 
noturno, dentre outros; • Cíveis: As principais matérias envolvidas nas respecti vas ações versam sobre tema 
decorrente de acidentes de trânsito; • Obrigações tributárias: Valores originados de discussões em andamento 
ainda não formalizadas. 12.2. Processos possíveis não provisionados: A Companhia e sua controlada possuem 
em 31 de dezembro de 2024, processos em andamento de natureza trabalhista, cível e tributária nas esferas 
judicial e administrati va com probabilidade de perda possível no montante de R$ 14.403 (R$ 12.015 em 2023). 
12.3. Depósitos judiciais: Para dar conti nuidade à discussão sobre a ação declaratória (processo ati vo) entre a 
Companhia e o Município de Piracicaba, foram efetuados depósitos judiciais que, em 31 de dezembro de 2024, 
totalizavam R$ 2.214 na controladora e no consolidado (R$ 2.069 em 2023). 13. Patrimônio líquido - 13.1. Capital 
social: O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 é de R$ 101.200, composto por 
40.600.000 (quarenta milhões e seiscentas mil) ações ordinárias e sem valor nominal. Em 30 de dezembro de 2023, 
os acionistas aprovaram a proposta da Diretoria para aumentar o capital social no montante R$ 25.000, uti lizando 
recursos da reserva de lucros. Com isto, o capital social passou de R$ 76.200 para R$ 101.200, representado pelas 
mesmas 40.600.000 ações ordinárias, nominati vas e sem valor nominal. 13.2. Reserva legal e distribuição de 
dividendos: A reserva legal é consti tuída em conformidade com a legislação societária na base de 5% do lucro 
líquido do exercício até ati ngir 20% do capital social. O estatuto da Companhia prevê a distribuição de dividendos 
mínimos anuais obrigatórios de 25% sobre o lucro líquido conforme defi nido pela Lei das Sociedades por Ações.

2024 2023
Lucro líquido /(prejuízo) do exercício (206) 111
(-) Reserva legal - 5% - (6)
(=) Base de cálculo para os dividendos (206) 105
( x ) Dividendos mínimos obrigatórios - % 25% 25%
( = ) Dividendos mínimos obrigatórios - R$ - 26
Dividendos em aberto a pagar 26 26
13.3. Ajuste de avaliação patrimonial: O ajuste de avaliação patrimonial refere-se à (controladora - R$ 686) 
oriundo da avaliação patrimonial de itens do imobilizado. 13.4. Parti cipação de não controladores
2024 Participação de não controladores

Patrimônio líquido % de participação Patrimônio líquido
Terra Nova Construções Ltda 3.712 2,5 92

92
Participação de não controladores

Resultado do exercício % de participação Resultado
Terra Nova Construções Ltda (349) 2,5 (9)

(9)
14. Receita operacional líquida Controladora / Consolidado

2024 2023
Receita com prestação de serviços 24.790 75.620
Impostos incidentes (940) (2.573)

23.850 73.047
15. Custos operacional Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Materiais (8.335) (25.788) (8.335) (25.788)
Custo com pessoal e encargos (11.962) (23.724) (11.962) (23.154)
Serviços de terceiros - a) (1.767) (3.395) (1.767) (3.395)
Depreciação (843) (859) (843) (859)
Outros custos (733) (9.543) (1.852) (10.601)

(23.640) (63.309) (24.759) (63.797)
(a) Os principais custos do grupo de serviços com terceiros são com locação de máquinas e equipamentos, fretes, 
autônomos e outros.
16. Despesas administrati vas e gerais Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Despesas com pessoal e encargos (3.764) (3.505) (3.809) (3.551)
Serviços terceiros - b) (705) (2.157) (705) (2.157)
Despesas gerais - a) (1.029) (1.222) (1.034) (1.234)
Honorários jurídicos (456) (1.855) (530) (1.870)
Despesas tributárias (114) (302) (114) (302)
Seguros (34) (111) (35) (111)

(6.102) (9.152) (6.227) (9.225)
a) Gastos com energia, água, refeições e alimentações, informáti ca, condomínio, locação de equipamentos 
administrati vos, associação de classes dentre outros; b) Consultorias administrati va, fi nanceira e operacional, 
assessoria de investi mentos, contabilidade dentre outros.
17. Resultado fi nanceiro Controladora Consolidado
Despesas fi nanceiras 2024 2023 2024 2023
Juros e descontos concedidos (72) (191) (72) (191)
Juros e multas (12) (593) (26) (593)
Outras despesas (83) (19) (83) (38)

(167) (803) (181) (822)

Receitas fi nanceiras
Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras - 1 - 1
Juros e variação monetária 199 341 208 341

199 342 208 342
18. Outras receitas e (despesas) operacionais Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Resultado na venda de imobilizado 751 165 751 165
Baixa de tributos prescritos 528 - 528 -
Recuperação de despesas - a) 4.026 1.518 4.708 1.518
Demais receitas / despesas 689 (948) 907 (948)

5.994 735 6.894 735
a) Relati vo aos valores recuperados de despesas anteriormente assumidas pela Companhia, ora transferidas para 
empresas do Grupo, tais como assistência médica, locações e outros gastos comparti lhados. 19. Imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido - Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido - corrente:

Controladora e Consolidado
2024 2023

Lucro /(prejuízo) do exercício antes dos impostos sobre a renda (206) 295
( - ) Equivalência patrimonial 340 565
( +/- )Outras adições/(exclusões) - (multas, doações, brindes e outros) (432) 11
Lucro real (298) 871
(-) Compensação de prejuízo fi scal - limitado a 30% - (261)
( = ) Base efeti va (298) 610
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido - 184
20. Instrumentos fi nanceiros - Os instrumentos fi nanceiros correntemente uti lizados pela Companhia e 
sua controlada, estão substancialmente representados por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber 
e fornecedores e, emprésti mos e fi nanciamentos, realizadas em condições normais de mercado, estando 
reconhecido nas demonstrações fi nanceiras pelos critérios descritos na Nota Explicati va nº 2. Estes instrumentos 
são administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, à rentabilidade e à minimização de 
riscos. Os principais instrumentos fi nanceiros ati vos e passivos em 31 de dezembro de 2024 são descritos a seguir, 
bem como os critérios para sua valorização: • Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos em contas corrente e em 
aplicações fi nanceiras são manti dos em bancos de primeira linha e possuem seus valores de mercado idênti cos 
aos saldos contábeis. As taxas pactuadas nas aplicações fi nanceiras refl etem as condições usuais de mercado; • 
Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente 
e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa. Seus valores são substancialmente similares aos 
valores de mercado e, incluem atualizações contratuais quando aplicável; • Emprésti mos e fi nanciamentos: 
Os valores de mercado para os emprésti mos e fi nanciamentos são idênti cos aos dos saldos contábeis, sendo 
atualizados conforme cláusulas previstas nos contratos; • Fornecedores e contas a pagar: Os valores reconhecidos 
representam a parcela em Reais dos valores de aquisição de serviços e materiais e demais contas a pagar; • Partes 
relacionadas a receber e a pagar: Apresentadas ao valor contábil, uma vez que não existem instrumentos similares 
no mercado. Considerações sobre riscos: Risco de crédito: A políti ca de vendas da Companhia e sua controlada 
está inti mamente ligada ao nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A 
diversifi cação de sua carteira de recebíveis, a seleti vidade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos 
prazos de fi nanciamento de vendas e limites de posição são procedimentos adotados a fi m de minimizar eventuais 
problemas de inadimplência em seu contas a receber. Risco de liquidez: A previsão de fl uxo de caixa é realizada 
nas enti dades operacionais da Companhia e sua controlada pela Administração que monitora conti nuamente a 
liquidez, para assegurar que a Companhia e sua controlada tenham caixa sufi ciente para atender às necessidades 
operacionais. Essa previsão leva em consideração os planos de fi nanciamento da dívida, o cumprimento de metas 
internas, e quando aplicável, as exigências regulatórias externas ou legais. 20. Instrumentos fi nanceiros - Risco 
de taxas de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia e sua controlada incorrerem em 
perdas por causa de fl utuações nas taxas de juros que aumentem as despesas fi nanceiras relati vas a emprésti mos 
e fi nanciamentos captados no mercado. Operações com instrumentos derivati vos: A Companhia e sua controlada 
não efetuaram operações em caráter especulati vo, seja em derivati vos, ou em quaisquer outros ati vos de risco. 
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 não existi am saldos ati vos ou passivos protegidos por instrumentos 
derivati vos ou quaisquer outras transações com instrumentos fi nanceiros derivati vos. 21. Coberturas de seguros 
- A Companhia e sua controlada adotam a políti ca de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos 
por montantes considerados pela Administração como sufi ciente para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua ati vidade. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. Considerando que 
a Companhia tem um programa de gerenciamento de riscos com o objeti vo de delimitar os riscos, buscando no 
mercado coberturas compatí veis com o porte e operações da Companhia, sendo que as coberturas de seguros da 
Companhia estão consistentes com as outras empresas de dimensão semelhante operando no setor. As premissas 
de riscos adotadas e suas respecti vas coberturas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da revisão 
das demonstrações fi nanceiras, consequentemente, não foram revisadas pelos nossos auditores independentes.
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
 para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em reais)

Demonstrações do resultado abrangente para os Exercí-
cios findos em 31 de dezembro 2024 e 2023 (Em Reais)

Demonstrações do resultado para os Exercícios  
findos em 31 de dezembro 2024 e 2023 (Em Reais)

Pátio itAim PAulistA EmPrEENDimENtos E PArticiPAçõEs s.A.
CNPJ: 15.432.125/0001-68

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

Ativo Notas 2024 2023
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 3.991 8.882
Ativo mantido para venda 6 48.128.770 -
Adiantamentos a fornecedores 5 - 1.623.662

total do ativo circulante  48.132.761 1.632.544
Ativo não circulante

Ativo mantido para venda 6 - 48.128.770
Adiantamentos a fornecedores 5 1.623.662 -

total do ativo não circulante  1.623.662 48.128.770

total do ativo  49.756.423 49.761.314

Passivo e 
 Patrimônio líquido Notas 2024 2023
Passivo circulante

Fornecedores 7 24.191 -
Impostos e contri-
 buições a recolher 8 1.265.035 3.198.662

total do passivo circulante  1.289.226 3.198.662
Passivo não circulante

Impostos e contri-
 buições a recolher 8 4.272.535 2.204.223

total do passivo não circulante  4.272.535 2.204.223
Patrimônio líquido

Capital social 9 71.454.514 70.218.405
Prejuízos acumulados - (27.259.852) (25.859.976)

total do patrimônio líquido  44.194.662 44.358.429
total do passivo e 
 patrimônio líquido  49.756.423 49.761.314

 Notas 2024 2023
Despesas operacionais

Administrativas, 
 comerciais e gerais 11(a) (735.787) (609.405)
Despesas tributárias 11(b) (294.989) (542.125)

Prejuízo antes do 
 resultado financeiro  (1.030.776) (1.151.531)

Despesas financeiras 12 (778.954) (886.005)
Receitas financeiras 12 409.854 204
  (369.100) (885.801)

Prejuízo do exercício  (1.399.876) (2.037.332)
As notas explicativas são parte 

integrantes das demonstrações contábeis.

Aos Administradores e Acionistas da Pátio itaim Paulista Em-
preendimentos e Participações s.A. - São Paulo – SP
opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Pátio Itaim 
Paulista Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da Pátio Itaim Paulista Empreendimentos e 
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício fin-
do nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase: continuidade da Atividade opera-

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

1. contexto operacional: A Pátio Itaim Paulista Empreendimen-
tos e Participações S.A. (“Companhia”) tem por objeto social a in-
corporação de bens imóveis e administração de bens próprios, in-
cluindo locação, compra e venda. Está sediada na Rua Helena, 140, 
1º andar conjunto 11, Vila Olímpia, cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, tendo sido constituída em 23 de março de 2012. A Com-
panhia tinha por objetivo construir e explorar um shopping center 
(“Shopping Estação Jardim”) num terreno de 51.538 m² localizado 
na Avenida Marechal Tito, 6765, bairro do Itaim Paulista, no muni-
cípio de São Paulo. A Companhia detém a propriedade do terreno, 
conforme transferência efetivada em 10 de abril de 2015, e concluiu 
as demolições necessárias para o início das obras. Em 5 de janeiro 
de 2015, a Companhia recebeu o parecer favorável da CETESB “Com-
panhia Ambiental do Estado de São Paulo” para construção do Shop-
ping Estação Jardim. Em 18 de março de 2015 a Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo aprovou o projeto para início das obras e cons-
trução. A Companhia estimava finalizar a construção do shopping 
center (“Estação Jardim”) em 10 de outubro de 2017, com prazo de 
carência de 6 meses, entretanto, por decisão de seus acionistas as 
obras do shopping center (“Estação Jardim”) foram paralisadas no 
mês de maio de 2016 em virtude da alteração do planejamento es-
tratégico da Companhia. Por meio do Instrumento Particular de Acor-
do Extrajudicial, firmado em 25 de novembro de 2016, a nova data 
prevista para a conclusão do empreendimento passou a ser 31 de 
outubro de 2019, com prazo de carência de 6 meses. Entretanto, as 
obras permaneceram paralisadas e o empreendimento objeto de de-
senvolvimento pela Companhia ficou sob discussão dos acionistas 
no que se refere a retomada do projeto, entrada de novos investido-
res por questões comerciais e financeiras ou adoções de estratégias 
para viabilizar a comercialização de seus ativos. a) Plano da ad-
ministração de liquidez e fluxo de caixa da companhia: Em 
31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentou um capital cir-
culante positivo, em contraste com o índice negativo de R$ 1.566.118 
registrado em 31 de dezembro de 2023. Essa mudança ocorreu de-
vido à reclassificação do terreno, conforme divulgado na nota expli-
cativa nº 6, para o curto prazo como disponível para venda. Isso se 
deve ao fato de que a atividade operacional mencionada anterior-
mente não é mais o objetivo principal da administração, que agora 
pretende vender o terreno ou obter incentivos de novos investido-
res. Além disso, a Companhia conta com o suporte financeiro dos 
acionistas para cumprir todas as suas obrigações, honrar os paga-
mentos enquanto a venda do terreno ou novos investidores não ocor-
re. Em linha com esse plano, conforme mencionado na nota expli-
cativa nº 15 Eventos subsequentes, em janeiro de 2025 foi aprova-
do e efetivado um aumento de capital de R$ 1.187.822.
2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformidade com 
relação às normas contábeis: As Demonstrações contábeis fo-
ram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que incluem os princípios previstos na 
legislação societária brasileira, os pronunciamentos e orientações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e apro-
vados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As Demonstra-
ções contábeis foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias nas demonstrações contábeis e somente elas, as quais es-
tão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua ges-
tão. As Demonstrações contábeis foram autorizadas para a emissão 
pela Administração da Companhia em 20 de março de 2025.
3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis abaixo 
foram aplicadas de maneira consistente na preparação dessas De-
monstrações contábeis. a) moeda funcional e moeda de apre-
sentação: As Demonstrações contábeis estão apresentadas em 
Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Compa-
nhia. b) Base de mensuração: As Demonstrações contábeis fo-
ram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos ins-
trumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado. c) uso de estimativas e julgamentos: A preparação des-
sas Demonstrações contábeis de acordo com as normas contábeis 
exige que a administração faça julgamentos, estimativas e premis-
sas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores re-
portados de ativos e passivos. Os resultados podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas periodicamente. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas. Na Companhia, a prin-
cipal conta em que foram utilizados julgamentos, estimativas e pre-
missas foram as contas relacionadas ao empreendimento (Nota Ex-
plicativa nº 6 - Estoque). d) caixa e equivalentes de caixa: Cai-
xa compreende numerário em espécie e depósitos bancários dispo-
níveis. Equivalentes de caixa são recursos de alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 
e) Adiantamento a fornecedores: Adiantamento a fornecedores 
é referente a um pagamento antecipado para aquisição de bens ou 
serviços antes da emissão da respectiva nota fiscal pelo fornecedor. 
f) Passivo circulante e não circulante: Os passivos circulantes 
e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes en-
cargos e variações monetárias incorridas até a data do balanço pa-
trimonial. g) Ajuste ao valor recuperável de ativos: Em relação 
à redução do valor recuperável de ativos financeiros e não financei-
ros (“impairment”), é reconhecida uma perda por “impairment” se 
o valor recuperável de um ativo ou de sua unidade geradora de cai-
xa excede seu valor recuperável. As perdas por “impairment”, quan-
do aplicável, são registradas no resultado do período em que foram 
identificadas. Os valores dos ativos financeiros e não financeiros são 
objeto de revisão periódica, no mínimo anual, para determinar se 
existe alguma indicação de perda no valor recuperável ou de reali-
zação destes ativos. A administração da Companhia revisa anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 

ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável, e não tem conhecimento de quaisquer ajustes que 
possam afetar a capacidade de recuperação dos valores dos ativos 
financeiros e não financeiros em 31 de dezembro de 2024. h) Ati-
vos e passivos contingentes e obrigações legais: O reconhe-
cimento, a mensuração e a divulgação dos ativos contingentes, con-
tingências passivas e obrigações legais são efetuados de acordo 
com os critérios abaixo: i) Ativos contingentes: Os ativos contin-
gentes não são reconhecidos, exceto quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recur-
sos, caracterizando a confirmação da capacidade do ganho, seja ele 
por recuperação ou compensação com outra obrigação. Os ativos 
contingentes com êxito provável, quando existentes, são apenas di-
vulgados nas Demonstrações contábeis. ii) Passivos contingen-
tes: Os passivos contingentes são provisionados contabilmente quan-
do, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, 
for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou 
administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquida-
ção das obrigações e quando os montantes envolvidos forem men-
suráveis com suficiente segurança. Para os processos cujo risco de 
perda é possível, as provisões não são constituídas e as informa-
ções são divulgadas nas notas explicativas e para os processos cujo 
risco de perda é remoto não é efetuada qualquer divulgação. A Com-
panhia está sujeita no curso normal dos negócios, a investigações, 
auditorias, processos judiciais e procedimentos administrativos em 
matérias civil, tributária, trabalhista, ambiental, societária e direito 
do consumidor, dentre outras. Dependendo do objeto das investiga-
ções, processos judiciais ou procedimentos administrativos que se-
jam movidos contra a Empresa poderão ser adversamente afetados, 
independentemente do respectivo resultado final. Não é possível 
garantir que essas autoridades não autuarão a Companhia, nem que 
essas infrações não se converterão em processos administrativos e, 
posteriormente, em processos judiciais, tampouco o resultado final 
tanto dos eventuais processos administrativos ou judiciais. i) im-
posto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente são calculados pelo regime 
de lucro presumido, considerando a presunção de 32% para a base 
de imposto de renda e contribuição social. O imposto de renda é cal-
culado à alíquota de 15% sobre a base presumida, acrescida do adi-
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240.000. A 
contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre a base pre-
sumida. A despesa com imposto de renda e contribuição social com-
preende os impostos de renda e contribuição social correntes e di-

feridos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líqui-
do ou em outros resultados abrangentes. 
4. caixa e equivalentes de caixa
 2024 2023
Bancos conta movimento (i) 3.991 8.882
total 3.991 8.882
(i) O montante é composto por aplicações financeiras automáticas 
(Aplic. Aut Mais), com liquidez imediata, realizadas junto ao Itaú Uni-
banco S.A., não possuem vencimento e podem ser resgatadas a 
qualquer momento.
5. outros créditos
 2024 2023
Rozados Empreendimentos
  Imobiliários Ltda. (a) 123.868 123.868
Sítio da Pedra Empreendimentos (b) 1.499.794 1.499.794
total 1.623.662 1.623.662
(a) Rozados Empreendimentos Imobiliários Ltda. Prestação de Ser-
viço de corretagem, intermediando os acordos comerciais, originan-
do os contratos firmados com os lojistas de Cessão de Direito de 
Uso (“CDU”). (b) Sítio da Pedra Empreendimentos – valor referente 
a pagamentos realizados em face ao acionista Sítio da Pedra Em-
preendimentos.
6. Ativo mantido para venda - Estoque: Conforme descrito na 
Nota Explicativa nº 1, a Companhia possui um terreno, cuja intenção 
da Administração é negociá-lo com potenciais desenvolvedores de 
empreendimentos residenciais e/ou comerciais. O saldo do terreno 
e os custos auferidos estavam classificados como propriedades para 
investimentos uma vez que a administração estimava finalizar a cons-
trução do shopping center no ano de 2019, antes de sua mudança 
de estratégia, que ocorreu em 2016, passando o terreno e custos au-
feridos para Estoque. A CBRE Consultoria do Brasil Ltda. estabele-
ceu-se no Brasil em 1979, é líder de mercado em serviços imobiliá-
rios, no Brasil e mundialmente, com escritórios em São Paulo, Rio 
de Janeiro, Brasília, Belo Horizonte, Curitiba e Recife. Em 31 de de-
zembro de 2024, o imóvel localizado na Avenida Marechal Tito, 6.765 
– Itaim Paulista – São Paulo – SP foi avaliado em R$ 61.800.000 uti-
lizando o método involutivo de avaliação. 
Abaixo demonstramos a movimentação do saldo dos exercícios en-
cerrados em 31 de dezembro de 2023 e 2024: 
 Ativo mantido para 
 venda - Estoque
saldo inicial em 31 de dezembro de 2023 48.128.770
saldo final em 31 de dezembro de 2024 48.128.770
7. Fornecedores
 2024 2023
Fornecedores de serviços e materiais 24.191 -
total 24.191 -
Em 2024 os fornecedores são substancialmente, representados por 
prestadores de serviços de segurança e advocacia, sendo eles:
Aquila Fort Serviços e Monitoração 23.714
Lacaz Martins Pereira Neto Gurevich 477

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.  2024 2023
Prejuízo do exercício (1.399.876) (2.037.332)
resultado abrangente 
 total do exercício (1.399.876) (2.037.332)

As notas explicativas são parte 
integrantes das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa para os Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

 2024 2023
Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais

Prejuízo antes da provisão 
 para o imposto de renda e 
 a contribuição social (1.399.876) (2.037.332)

(Aumento) redução nos 
 ativos operacionais:

Contas a receber - -
Adiantamentos a fornecedores - -

(Aumento) redução nos 
 passivos operacionais:

Fornecedores 24.191 (44.188)
Impostos e contribuições a recolher 134.685 1.031.448

caixa líquido aplicado
  nas atividades operacionais (1.241.000) (1.050.072)
Fluxo de caixa das 
 atividades de financiamentos

Integralização de capital 1.236.109 1.038.090
caixa líquido gerado pelas 
 atividades de financiamentos 1.236.109 1.038.090
redução de caixa e
  equivalentes de caixa (4.891) (11.983)

Caixa e equivalentes de
  caixa no início do exercício 8.882 20.865
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício 3.991 8.882

redução de caixa e 
 equivalentes de caixa (4.891) (11.983)

As notas explicativas são parte 
integrantes das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

  capital capital social total Prejuízos Patrimônio
 Notas social a integralizar capital social acumulados líquido
saldos em 31 de dezembro de 2022 13 75.810.143 (6.629.828) 69.180.315 (23.822.644) 45.357.671
Integralização de capital - 3.000.000 (1.961.910) 1.038.090 - 1.038.090
Prejuízo do exercício - - - - (2.037.332) (2.037.332)
saldos em 31 de dezembro de 2023  78.810.143 (8.591.738) 70.218.405 (25.859.976) 44.358.429
Integralização de capital 14 919.572 316.537 1.236.109 - 1.236.109
Redução capital social - (8.275.201) 8.275.201 - - -
Prejuízo do exercício - - - - (1.399.876) (1.399.876)
saldos em 31 de dezembro de 2024  71.454.514 - 71.454.514 (27.259.852) 44.194.662

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações contábeis.

13. Partes relacionadas: operações com partes relaciona-
das: Ao longo do ano de 2024 e 2023 a Companhia não teve tran-
sações relevantes com partes relacionadas que influenciaram o re-
sultado de suas operações a não ser o adiantamento a fornecedo-
res com a Sitio da Pedra, conforme Nota Explicativa nº 5. Adicional-
mente, a Companhia utiliza a estrutura de operação de sua acionis-
ta Pátio Estação Jardim Empreendimentos Ltda.
14. Gestão de riscos financeiros: Visão geral: A Companhia 
possui exposição aos seguintes riscos resultantes de instrumentos 
financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de 
mercado. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da 
Companhia a cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, 
as políticas e os processos de mensuração e gerenciamento de ris-
cos, e gerenciamento de capital da Companhia. Estrutura de ge-
renciamento de risco: A Companhia executa suas políticas de ge-
renciamento de riscos com relação a identificação e análise dos ris-
cos por meio de seu departamento financeiro, na pessoa do diretor 
financeiro, para definir limites e controles de riscos apropriados e 
monitorar a aderência aos limites. A Companhia mantém operações 
com instrumentos financeiros não derivativos onde os resultados ob-
tidos são consistentes com as expectativas da Administração e o re-
sultado das transações com instrumentos financeiros é reconheci-
do no resultado. A Companhia não possui políticas ou estratégias 
específicas para gerenciamento dos instrumentos financeiros visto 
que a Administração entende que não existe risco significativo de 
perdas a esses instrumentos pelo fato de serem operações com ins-
tituições conhecidas e operações de baixo risco. A Companhia não 
efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quais-
quer outros ativos de risco. (i) risco de crédito: Risco de crédito é 
o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso uma contraparte 
ou instituições financeiras depositárias de recursos de investimen-
tos financeiros falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, 
que surgem principalmente das aplicações financeiras dos depósi-
tos bancários. A Administração, visando minimizar os riscos de cré-
ditos atrelados às instituições financeiras, procura centralizar suas 
operações junto a instituições financeiras de primeira linha. (ii) ris-
co de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia encon-
trar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na adminis-
tração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre te-
nha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vence-
rem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas ina-
ceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adi-
cionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e ferra-
mentas que permitam ajustar a captação de recursos de forma a re-
verter posições que poderiam prejudicar a liquidez, além do fato de 
que os acionistas são obrigados a fornecer a Companhia todos os 
recursos necessários ao desenvolvimento dos negócios. (iii) risco 
de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia incorrer 
com ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxa de juros 
incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. As políticas de 
gestão de riscos normalmente são aquelas relacionadas ao desen-
volvimento de estudos e análises econômico-financeiras que ava-
liam o impacto de diferentes cenários nas posições de mercado, e 
relatórios que monitoram os riscos a que uma Companhia estaria 
sujeita. A Companhia não tem exposição material a risco de merca-
do devido não possuir ativos e passivos financeiros materiais sujei-
tos às taxas de juros, correção monetária ou variação cambial. 
15. Eventos subsequentes: Em janeiro de 2025 foi aprovado o au-
mento de capital em R$ 1.187.822, sendo o capital social alterado 
de R$ 71.454.514 para R$ 72.642.335. Na sequência ocorreu a re-
dução de capital social da Companhia em R$ 531.293, com o can-
celamento de 1 (uma) ação ordinária, nominativa, sem valor nomi-
nal, ainda não integralizadas pela acionista Pátio Estação Jardim 
Empreendimentos Ltda. Ainda em janeiro de 2025, conforme segun-
do aditivo ao instrumento particular de ajuste de participação socie-
tária e outras avenças, em razão dos aportes realizados pelo Hed-
ge Realty FII, a Pátio Estação cede, a título não oneroso, 3.177.436 
(três milhões, cento e setenta e sete mil, quatrocentas e trinta e 
seis) ações ordinárias, com direito a voto para fundo Hedge Realty 
FII, de modo que este passa a ser titular de 15.259.907 (quinze 
milhões, duzentas e cinquenta e nove mil, novecentas e sete) 
ações ordinárias e com direito a voto equivalente a 48,341% e 
Pátio Estação passa a ser titular de 16.307.597 (dezesseis mi-
lhões, trezentas e sete mil, quinhentas e noventa e sete) ações 
ordinárias com direito a voto equivalente a 51,659%. Dessa for-
ma, o capital social da Companhia é alterado de R$ 72.642.335 
para R$ 72.111.042 das quais (i) 31.567.504 ações são ordiná-
rias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto e (ii) 
13.528.924 ações são preferenciais, nominativas, sem valor no-
minal e sem direito a voto. Os acionistas da Companhia e res-
pectivas participações no capital subscrito são como segue:
 Ações
 Jan/25 % Participação
Pátio Estação Jardim 
 Empreendimentos Ltda. 16.307.597 36,162%
Hedge Realty Development Fundo 
 de Investimento Imobiliário 15.259.907 33,838%
Sítio da Pedra Empreendi-
 mentos Imobiliários Ltda. 13.528.924 30,000%
total 45.096.428 100,00%

cional: Chamamos atenção para a Nota Explicativa nº 1 a) às 
demonstrações contábeis da Companhia onde a administração 
descreve o plano estratégico que prevê a venda do terreno ou a 
entrada de novos investidores, bem como o compromisso de 
aporte dos acionistas para honrar as obrigações de curto prazo. 
por meio de aportes de capital. Nossa opinião não está ressal-
vada em relação a esse assunto. responsabilidades da ad-
ministração e da governança pelas demonstrações con-
tábeis: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pe-
quenas e médias empresas e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-
boração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. res-
ponsabilidades do auditor independente pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-

dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, con-
luio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos so-

bre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional; e • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos tra-
balhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos contro-
les internos que, eventualmente, tenham sido identificadas du-
rante nossos trabalhos. São Paulo, 20 de março de 2025

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-025.583/O-1

Maria Aparecida Regina Cozero Abdo
Contadora CRC 1SP-223.177/O-1

relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Henrique Falzoni - Administrador Vinicius ricardo Pacovski - Contador - CRC 1SP 241079/O-9

8. impostos e contribuições a recolher
  2023 outros impostos Juros e Atualização Amortização Descontos s/PPi 2024
IPTU/ISS Dívida ativa 336.439 - 25.237 (87.711) - 273.965
ISS - 484 - - - 484
Pis/Cofins/CSLL - 23 - - - 23
Parcelamento IPTU 2017/2018/2019/2020 (a) 2.440.037 - 224.284 (308.791) - 2.355.530
Parcelamento IPTU 2021/2022/2023 (b) 2.626.409 - 435.162 (125.399) (409.084) 2.527.088
IPTU a recolher 2024 - 293.721 86.759 - - 380.480
total 5.402.885 294.228 771.442 (521.901) (409.084) 5.537.570
circulante 3.198.662         1.265.035
Não circulante 2.204.223         4.272.535
(a) Em 2021 foi feita à adesão ao PPI (Programa de Parcelamento Incentivado) para débitos de IPTU junto à prefeitura de São Paulo, rene-
gociando os exercícios 2017, 2018, 2019 e 2020. (b) Em 2024 foi feita à adesão ao PPI (Programa de Parcelamento Incentivado) para dé-
bitos de IPTU junto à prefeitura de São Paulo, renegociando os exercícios 2021, 2022 e 2023. O total da dívida em aberto em 31 de dezem-
bro de 2024 é de R$ 5.537.570.

9. capital social: Em 31 de dezembro de 2024 o capital realizado 
da Companhia é de R$ 71.454.514 dividido em 45.096.427 ações, 
das quais 31.567.503 ações são ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal e com direito a voto e 13.528.924 ações são preferenciais, 
nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto, dos quais  
R$ 71.454.514 estão totalmente integralizados em moeda corrente 
nacional. Os acionistas da Companhia e respectivas participações 
no capital subscrito são como segue:
  % Partici-  % Partici-
 Ações pação Ações pação
 2024  2023
Pátio Estação Jardim 
 Empreendimentos Ltda. 16.419.206 36,409% 19.485.043 43,208%
Hedge Realty Development 
 Fundo de Investimento 
 Imobiliário 15.148.297 33.591% 12.082.463 26,793%
Sítio da Pedra 
 Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda. 13.528.924 30,000% 13.528.924 30,000%
total 45.096.427 100,00% 45.096.430 100,00%
Em 20 de agosto de 2024, em assembleia de acionistas, foi autori-
zado o aumento do capital social no valor de R$ 919.572 passando 
o capital social para o montante de R$ 79.729.714,91, dividido em 
45.096.427, das quais 31.567.503 ações são ordinárias, nominati-
vas, sem valor nominal e com direito a voto e 13.528.924 ações são 
preferenciais, nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto. 
Em 27 de agosto de 2024, em assembleia de acionistas, foi autori-
zado a baixa do capital social no valor de R$ 8.275.201 passando o 
capital social para o montante de R$ 71.454.514, dividido em 
45.096.427, das quais 31.567.503 ações são ordinárias, nominati-
vas, sem valor nominal e com direito a voto e 13.528.924 ações são 
preferenciais, nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto. 
Em 23 de fevereiro de 2023, em assembleia de acionistas, foi auto-
rizado o aumento do capital social no valor de R$ 1.800.000 passan-
do o capital social para o montante de R$ 77.610.143, dividido em 
45.096.428, das quais 31.567.504 ações são ordinárias, nominati-
vas, sem valor nominal e com direito a voto e 13.528.924 ações são 
preferenciais, nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto. 
Em 18 de dezembro de 2023, em assembleia de acionistas, foi au-
torizado o aumento do capital social no valor de R$ 1.200.000 pas-
sando o capital social para o montante de R$ 78.810.143, dividido 

em 45.096.430, das quais 31.567.506 ações são ordinárias, nomina-
tivas, sem valor nominal e com direito a voto e 13.528.924 ações são 
preferenciais, nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto.
10. Provisão para contingências: A Administração, com base em 
informações de seus assessores jurídicos, realiza análise das de-
mandas judiciais pendentes, envolvendo questões trabalhistas e cí-
veis, decorrentes do curso normal dos negócios. Para o exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2024 e 2023 a Companhia não possui pro-
visão para contingências, uma vez que não há processos cuja expec-
tativa de perda seja provável. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 a 
Companhia não possui processos judiciais cuja expectativa de per-
da seja classificada como possível.
11. Despesas operacionais
a) Despesas administrativas, comerciais e gerais
 2024 2023
Prestação de serviços pessoa jurídica (i) (709.120) (584.948)
Energia elétrica (24.963) (22.841)
Despesa telefone e outros (1.704) (1.616)
total (735.787) (609.405)
(i) As despesas com prestação de serviços pessoa jurídica refe-
rem-se a gastos, tais como: saldo fornecedor serviços de locação de 
máquinas, apoio nas atividades administrativas, advocacia e outros.
b) Despesas tributárias
 2024 2023
IPTU (293.721) (541.398)
Demais impostos, taxas e contribuições (1.268) (727)
total (294.989) (542.125)
12. resultado financeiro
 2024 2023
receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras 770 204
Descontos obtidos 409.084 -
total 409.854 204
Despesas financeiras
Juros, multas e atualizações monetárias (i) (778.954) (886.005)
resultado financeiro (369.100) (885.801)
(i) Saldo representado, substancialmente, por juros, multas e atua-
lizações monetárias referentes ao IPTU vencido de anos 2022, 2023 
e 2024 no montante de R$ 778.954.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 7BCD-CAA9-D5BF-7D43.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
1. Contexto operacional: A Supera Farma Laboratórios S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado domiciliada no Brasil. O endereço é Avenida das Nações Unidas, nº 22.532, São Paulo/SP. A 
Companhia tem como objeto social a participação em outras empresas, fabricação e comércio de produtos 
químicos e farmacêuticos, prestação de serviços para partes relacionadas, a prestação de serviços de 
embalagem de medicamentos para partes relacionadas, a prestação de serviço de industrialização com 
partes relacionadas, solicitação de registro de novos produtos e a manutenção dos registros existentes em 
seu portfólio. a. Contrato de associação (joint venture): As empresas Eurofarma Laboratórios S.A. e 
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. estabeleceram, por meio da Supera Farma Laboratórios 
S.A., uma associação estratégica (joint venture) que tem por finalidade a produção e comercialização de um 
portfólio de produtos já definidos em comum acordo entre as controladoras em conjunto. b. Controlada 
Supera RX Medicamentos Ltda.: Essa Empresa foi constituída em 2012 pela Supera Farma Laboratórios 
S.A. Os atuais quotistas da Empresa são: a Supera Farma Laboratórios S.A. com participação de 99,99990%, 
a Eurofarma Laboratórios S.A. com participação de 0,00005% e a Cristália Produtos Químicos e 
Farmacêuticos Ltda. com participação de 0,00005%. Essa Empresa comercializa mercadorias com a marca 
SUPERA que são produzidas por suas quotistas diretas ou indiretas e tem como objeto social a promoção, 
distribuição e comércio de produtos farmacêuticos, probióticos, enzimas, cosméticos e anticoncepcionais, 
para uso humano. As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia abrangem a Companhia e sua 
controlada (“Grupo”). 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (BRGAAP). A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela 
Diretoria em 7 de abril de 2025. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas 
pela Administração na sua gestão. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto por certos instrumentos financeiros que foram mensurados 
pelo valor justo. c. Base de consolidação: (i) Controladas: A Companhia controla uma entidade quando 
está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem 
a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras 
das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a 
Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras 
individuais da Companhia, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método 
de equivalência patrimonial. (ii) Investimentos em entidades contabilizados pelo método da 
equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da 
equivalência patrimonial compreendem suas participações em entidades com controle. Tais investimentos 
são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento 
inicial, as demonstrações financeiras individuais incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo 
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida. (iii) Transações eliminadas na 
consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas 
de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação 
da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira que os ganhos não 
realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e da sua controlada. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos 
realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 16: 
prazo do arrendamento: se o Grupo tem razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogação. 
b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2024 que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Nota Explicativa nº 8: Reconhecimento e mensuração de perda de crédito esperada 
para contas a receber: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; • Nota 
Explicativa nº 9: Reconhecimento e mensuração de provisão para perdas com estoques: principais 
premissas em relação aos valores recuperáveis; • Nota Explicativa nº 10.c: Imposto de renda e contribuição 
social diferidos - Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra 
o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; e • Nota Explicativa nº 
18: Reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade 
e magnitude das saídas de recursos. 5. Políticas contábeis materiais: A Companhia e sua controlada 
aplicaram as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Instrumentos financeiros: Conforme o 
CPC 48, no reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado em: custo amortizado; Valor Justo por 
meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) - Instrumento de dívida; VJORA - Instrumento patrimonial; e 
Valor Justo por meio de Resultado (VJR). A classificação dos ativos financeiros segundo o CPC 48 é 
substancialmente estabelecida conforme o modelo de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em 
suas características de fluxos de caixa contratuais. (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a 
receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se 
tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a 
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que 
são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e 
mensuração subsequente: Ativos financeiros: Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a 
gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro 
dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
• é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para Receber fluxos 
de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de 
dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos 
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme 
descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. 
No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma 
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou 
reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - 
avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos 
e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. O Grupo considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro 
contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma 
que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo considera: • eventos contingentes que 
modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo 
taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso do Grupo 
a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento 
antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento 
represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente 
- o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com 
relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, 
a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais 
os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) 
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-
pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e 
ganhos e perdas: • Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Passivos financeiros 
- classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados 
como mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo 
financeiro quando: • os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em 
que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos; ou 
• o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: O Grupo 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. 
O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa 
do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado 
nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, 
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. Instrumentos financeiros derivativos: O Grupo tem como prática não operar com 
instrumentos financeiros derivativos especulativos. O Grupo não contratou instrumentos financeiros 
derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. b. Estoques: Os estoques são 
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no 
princípio da média ponderada móvel e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção 
e transformação e outros custos incorridos em trazê- los às suas localizações e condições existentes. O valor 
realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados 
de conclusão e despesas de vendas. c. Imobilizado: Os itens do imobilizado são demostrados ao custo 
histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela 
Administração. Terrenos não são depreciados. A depreciação dos ativos é calculada com base no método 
linear para alocação de custos, menos o valor residual durante a vida útil, que é estimada como segue:
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
Instalações 10 anos
Edificações 25 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Moldes e estampos 10 anos
Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, se 
necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última data de balanço. O valor 
contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior 
que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela comparação 
do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais” na 
demonstração do resultado. d. Intangível: Marcas e patentes: As marcas registradas e as licenças adquiridas 
são demonstradas, inicialmente, pelo valor de aquisição, possuem vida útil indefinida e são testadas 
anualmente para verificar seu valor recuperável. Softwares: As licenças de software adquiridas são 
capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos 
para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil média de 5 anos. Os custos associados 
à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. e. Arrendamentos: No início 
de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um 
arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de 
tempo em troca de contraprestação. (i) Como arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que 
contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada componente de 
arrendamento com base em seus preços individuais. A Companhia e sua controlada reconhecem um ativo de 
direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é 
mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, 
ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, mais quaisquer custos 
diretos iniciais incorridos pelo arrendatário. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo 
método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira 
a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de 
direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será 
depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor 
recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo 
de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são 
efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não 
puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, 
a Companhia e sua controlada usam sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. 
A Companhia e sua controlada determinam sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de 
várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do 
ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento 
compreendem o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência. • Pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa 
na data de início. • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de 
valor residual. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros 
efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de 
alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a 
garantia de valor residual, se a Companhia e sua controlada alterarem sua avaliação, se exercerem uma opção 
de compra, extensão ou rescisão ou se houver um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. 
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao 

valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso 
tiver sido reduzido a zero. A Companhia e sua controlada apresentam ativos de direito de uso e aqueles que, 
anteriormente, eram classificados como “arrendamento mercantil a pagar”, que não atendem à definição de 
propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “arrendamento por 
direito de uso” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia e sua 
controlada optaram por não reconhecerem ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para 
arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo. A Companhia e sua controlada 
reconhecem os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma 
linear pelo prazo do arrendamento. f. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base na alíquota de 15%, acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos de renda corrente e diferido. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente 
decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se 
espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram 
decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido, a Companhia e sua 
controlada levam em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se o 
pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. A Companhia e sua controlada 
acreditam que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada para com relação a todos os 
períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis 
fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma 
série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, o que levaria a 
Companhia e sua controlada a mudarem o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente. 
Tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais 
correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por 
perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros 
futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda 
e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua 
realização não seja mais provável. g. Benefícios a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são 
incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor 
esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a 
Companhia e sua controlada têm uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço 
passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. A Companhia e sua 
controlada não concedem benefícios de longo prazo a empregados. h. Provisões: (i) Geral: Provisões são 
reconhecidas quando o Grupo tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um 
evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. (ii) Provisão para contingências: A Companhia e 
sua controlada são parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja 
feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. i. Receita operacional: 
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos 
e serviços no curso normal das atividades. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, 
dos abatimentos e dos descontos. A Empresa reconhece a receita quando o valor pode ser mensurado com 
segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos 
tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da empresa. Venda de bens: A receita operacional da 
venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber. A receita é reconhecida quando os produtos são entregues e aceitos pelos clientes em suas instalações, 
de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de maneira confiável, 
de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser 
mensurado de maneira confiável. Prestação de serviços: A receita operacional de prestação de serviços 
corresponde à industrialização para terceiros e serviços de distribuição de amostras grátis. O valor é faturado e 
reconhecido no resultado após a execução do serviço. j. Receitas financeiras e despesas financeiras: 
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e variação monetária sobre 
ativos. A receita de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos. As despesas 
financeiras abrangem despesas com variação monetária de passivos financeiros, entre outras. O Grupo e sua 
controlada adotam a política de classificar os juros sobre capital próprio recebidos e dividendos recebidos nos 
fluxos de caixa das atividades de investimentos na demonstração dos fluxos de caixa individual e consolidada 
assim como classificar os juros pagos de passivos de arrendamentos como fluxos de caixa das atividades de 
financiamentos na demonstração dos fluxos de caixa individual e consolidada. k. Redução ao valor 
recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros: Um ativo financeiro não mensurado pelo VJR é avaliado a 
cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor 
recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de 
perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos 
fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de 
que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do 
devedor, a reestruturação do valor devido o Grupo sobre condições de que o Grupo não consideraria em outras 
transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de 
um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou 
prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor 
recuperável. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não os 
estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é estimado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e 
o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados aos seus valores presentes por meio da taxa de desconto antes de impostos que reflita as 
condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo 
ou unidade geradora de caixa. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser 
testados individualmente são agrupados ao menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo 
que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos - a Unidade 
Geradora de Caixa (UGC). Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo 
ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Provisão para perdas 
de crédito esperadas para contas a receber: É estimada com base no historio de perdas de créditos dos 
últimos 5 anos e no modelo de aging list. Perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela 
probabilidade de perdas de crédito baseadas nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. 
As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, 
a diferença entre os fluxos de caixa devidos o Grupo e sua controlada de acordo com o contrato e os fluxos de 
caixa que elas esperam receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do 
ativo financeiro. As análises dos clientes potencialmente insolventes levam em considerações as seguintes 
premissas: • Situação econômico-financeira; • Grau de endividamento; • Capacidade de geração de 
resultados; • Fluxo de caixa; • Pontualidade e atrasos nos pagamentos; • Setor de atividade econômica; 
• Informações de mercado; • Valor. Em conformidade com a substituição do modelo de perdas incorridas por 
perdas esperadas, a Administração concluiu que a metodologia já adotada está aderente ao modelo de perdas 
esperadas e, portanto, a adoção inicial do CPC 48 não apresentou impactos relevantes na mensuração da 
provisão para perdas em contas a receber de clientes, uma vez que parte relevante do saldo de contas a receber 
está representado por uma carteira premium de clientes. l. Subvenções governamentais: As subvenções 
governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido. 
A controlada Supera RX Medicamentos tem incentivo fiscal de ICMS, concedido pelo governo do Estado de Minas 
Gerais, com fundamento no Regime Especial de Tributação (RET). Os efeitos desse cálculo são registrados no 
resultado do exercício como outras receitas na rubrica de “Receita Líquida”. Diante do benefício fiscal, a 
controlada obteve o deferimento da liminar junto ao poder judiciário, para que os créditos presumidos de ICMS 
não integrem as bases de cálculo do IRPJ e CSLL apurados sobre o regime de lucro real, por não representarem 
renda ou lucro do Grupo, independentemente do cumprimento das condições e dos requisitos exigidos no artigo 
30 da Lei 12.973/14. 6. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: O CPC emite pronunciamentos, 
revisões de pronunciamentos e intepretações. A seguir são apresentados os normativos emitidos pelo CPC que 
ainda não entraram em vigor e não tiveram sua adoção antecipada pelo Grupo até 31 de dezembro de 2024. 
O CPC 26 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis - O novo padrão introduz os seguintes 
novos requisitos principais: • As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco 
categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de 
financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a 
apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. 
• As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas 
demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas 
demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional 
como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo 
método indireto. O CPC 26 estará vigente a partir de 1° de janeiro de 2027 e a empresa está avaliando os 
impactos decorrentes desta norma na apresentação e divulgações das Demonstrações Financeiras. 
Outras normas contábeis: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto 
significativo nas demonstrações financeiras da empresa: • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 
02); • Classificação dos passivos como circulante ou não circulantes - (alterações ao CPC 26); • Acordos de 
financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) - (alterações ao CPC 26).
7. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Caixa e bancos 1.909 1.553 5.312 7.505
Aplicações financeiras 492 6.026 47.226 17.063

2.401 7.579 52.538 24.568
As aplicações financeiras de curto prazo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 são de alta liquidez, 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. As aplicações financeiras são compostas por operações compromissadas, tem alta 
liquidez e taxas de remuneração em torno de 100% do CDI (100% em 2023). A exposição do Grupo e da sua 
controlada ao risco de crédito e à taxas de juros está divulgada na Nota Explicativa nº 23.
8. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Contas a receber - Terceiros - 250 129.363 137.518
Contas a receber - Partes relacionadas (Nota 11) 1.362 1.867 1.042 1.560

1.362 2.117 130.405 139.078
A exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
é o valor contábil de cada classe de contas a receber de clientes mencionada acima, líquida das perdas 
esperadas do contas a receber, conforme demonstrado no quadro de composição por vencimento dos
valores vencidos do contas a receber: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
A vencer 1.288 1.938 118.730 133.498
Vencido de 1 a 30 dias 67 165 7.224 5.392
Vencido de 31 a 90 dias 7 14 2.011 119
Vencido de 91 a 180 dias - - 2.517 137
Vencido de 181 a 360 dias - - 2.009 81
Acima de 361 dias - - 141 55

1.362 2.117 132.632 139.282
(-) Provisão para perdas esperadas de contas a receber - - (2.227) (204)

1.362 2.117 130.405 139.078
Movimentação das provisões para perdas esperadas de contas a receber:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo no início do exercício - - (204) (497)
Adições - - (2.058) (98)
Reversões - - 35 391
Saldo no fim do exercício - - (2.227) (204)
A provisão para perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante 
considerado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais perdas na realização das contas a 
receber, levando em consideração as perdas históricas e esperadas e uma avaliação individual das contas 
a receber com riscos de realização, uma vez que parte relevante do saldo de contas a receber está 
representado por uma carteira premium de clientes.

Consolidado
Taxa média de 

perda estimada Saldo contábil bruto
Perdas esperadas 

de contas a receber
A vencer 0,05% 118.730 (71)
Vencidos
Até 30 dias 0,05% 7.224 (4)
De 31 a 90 dias 0,05% 2.011 (1)
De 91 a 180 dias 0,05% 2.517 (1)
De 181 a 360 dias 100% 2.009 (2.009)
Acima de 360 dias 100% 141 (141)
Em 31 de dezembro de 2024 132.632 (2.227)

Consolidado
Taxa média de  

perda estimada Saldo contábil bruto
Perdas esperadas 

de contas a receber
A vencer 0,05% 133.498 (66)
Vencidos: Até 30 dias 0,05% 5.392 (2)
De 31 a 90 dias 0,05% 119 -
De 91 a 180 dias 0,05% 137 -
De 181 a 360 dias 100% 81 (81)
Acima de 360 dias 100% 55 (55)
Em 31 de dezembro de 2023 139.282 (204)
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Controladora Consolidado
Ativo circulante Nota 2024 2023 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 7 2.401 7.579 52.538 24.568
Contas a receber de clientes 8 1.362 2.117 130.405 139.078
Estoques 9 1.641 1.550 125.725 127.854
Impostos a recuperar 1.992 1.707 4.504 4.191
Adiantamentos 66 24 5.352 6.376
Dividendos a receber 11 71.936 5.714 - -
Outros créditos 2.253 510 2.406 169
Total do ativo circulante 81.651 19.201 320.930 302.236
Ativo não circulante
Impostos a recuperar - 9 - 9
Depósitos judiciais 24 11 9.631 7.381
IR e CS diferidos 10.c 473 492 37.083 25.323
Total do realizável a longo prazo 497 512 46.714 32.713
Investimento 12 83.226 120.327 15 -
Imobilizado 13 1.180 1.413 52.052 44.206
Intangível 14 7.955 4.500 13.842 9.608
Total do ativo não circulante 92.858 126.752 112.623 86.527
Total do ativo 174.509 145.953 433.553 388.763

Controladora Consolidado
Passivo circulante Nota 2024 2023 2024 2023
Fornecedores 15 800 1.415 75.498 68.684
Arrendamento por direito de uso 16 215 196 27.081 17.881
Salários e encargos sociais 17 1.028 908 71.824 72.977
IR e CS a recolher 10 37 19 947 9.669
Impostos e contribuições a recolher 130 480 4.568 5.334
Dividendos a pagar 19 69.049 5.686 69.049 5.686
Outras contas a pagar 161 238 26.062 22.462
Total do passivo circulante 71.420 8.942 275.029 202.693
Passivo não circulante
Arrendamento por direito de uso 16 129 330 17.217 18.195
Provisão para contingências 18 636 566 38.983 31.760
Total do passivo não circulante 765 896 56.200 49.955
Patrimônio líquido
Capital social 19.a 13.655 13.655 13.655 13.655
Reserva de lucros 19.b 88.669 122.460 88.669 122.460
Total do patrimônio líquido 102.324 136.115 102.324 136.115
Total do passivo e patrimônio líquido 174.509 145.953 433.553 388.763

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2024 2023 2024 2023
Lucro antes do IR e da CS 49.627 113.556 78.740 149.659
Ajustes: Depreciação e amortização 349 349 26.374 20.745
(Ganho) perda na venda/baixa do ativo imobilizado - 86 7 179
Resultado de equivalência patrimonial (49.121) (113.703) - -
Constituição de provisão para perdas em estoques 9 10 35 7.309 769
Constituição (Reversão) de provisão para
 perdas esperadas (Impairment) de contas a receber 8 - - 2.022 (293)
Juros e variações monetárias cambiais (1.000) (624) - (54)
Juros arrendamento por direitos de uso 16 21 29 3.962 2.525
Atualização monetária de processos contingenciais 18 70 - 2.519 2.275
Constituição (Reversão) de provisão para contingências 18 1 273 8.758 5.856

(43) 1 129.691 181.661
Redução (Aumento) nos ativos
Contas a receber de clientes 8 755 (1.622) 6.651 (9.714)
Estoques 9 (101) 1.614 (5.179) (52.502)
Impostos a recuperar (276) (215) (304) (2.622)
Adiantamentos (42) 53 1.024 (1.492)
Outros créditos (1.743) (427) (2.237) 33
Depósitos judiciais (13) - (2.250) 2.077
Aumento (Redução) nos passivos: Fornecedores 15 (615) 554 6.814 1.675
Salários e encargos sociais 17 120 (145) (1.153) 620
Impostos e contribuições a recolher (350) 480 (766) 2.105
Outras contas a pagar (77) 39 3.600 6.348
Caixa gerado pelas (utilizados nas)
 atividades operacionais (2.385) 332 135.891 128.189
Pagamento de contingências 18 - - (4.054) (6.477)
IR e CS pagos 10 (19) - (49.651) (54.733)
Fluxos de caixa líquido provenientes das 
 (Utilizado nas) atividades operacionais (2.404) 332 82.186 66.979
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimento - - (15) -
Aquisição de imobilizado 13 (98) (154) (2.635) (4.045)
Aquisição de intangível 14 (3.455) (4.500) (5.607) (9.322)
Juros sobre capital próprio recebidos 1.000 570 - -
Dividendos recebidos antecipadamente - 24.000 - -
Dividendos recebidos 20.000 54.000 - -
Fluxo de caixa (Utilizado nas) proveniente
 das atividades de investimento 17.447 73.916 (8.257) (13.367)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento do arrendamento por direitos de uso 
 (principal e juros) 16 (221) (212) (25.959) (21.036)
Dividendos pagos antecipadamente 19 - (20.000) - (20.000)
Dividendos distribuídos 19 (20.000) (54.000) (20.000) (54.000)
Caixa líquido proveniente das 
 (utilizado nas) atividades de financiamento (20.221) (74.212) (45.959) (95.036)
Aumento (Redução) no caixa e equivalentes de caixa (5.178) 36 27.970 (41.424)
Demonstração no aumento (Redução)
 do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 7.579 7.543 24.568 65.992
No fim do exercício 2.401 7.579 52.538 24.568
Aumento (Redução) no caixa e equivalentes de caixa (5.178) 36 27.970 (41.424)
Variações patrimoniais que não afetaram o caixa
Adição e remensurações de arrendamento por direito 
 e uso (Nota 15) 18 - 31.045 -
Dividendos propostos a receber 71.936 5.714 - -
Dividendos propostos a pagar 69.049 5.686 69.049 5.386

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Receita líquida 20 11.495 16.920 943.891 935.952
Custo das vendas 21 (11.136) (15.421) (353.536) (352.855)
Lucro bruto 359 1.499 590.355 583.097
Despesas de vendas 21 (114) (329) (453.305) (393.509)
Despesas administrativas e gerais 21 (2.255) (2.997) (61.084) (54.875)
(Provisão) Reversão para perdas esperadas
 de contas a receber - - (2.022) 293
Outras receitas operacionais, líquidas 1.365 405 3.298 7.851
Resultado antes da equivalência patrimonial,
 resultado financeiro e impostos (645) (1.422) 77.242 142.857
Resultado de equivalência patrimonial 12 49.121 113.703 - -
Receitas financeiras 22 1.291 1.468 6.036 10.185
Despesas financeiras 22 (140) (193) (4.538) (3.383)
Resultado financeiro, líquido 1.151 1.275 1.498 6.802
Resultado antes do IR e CS 49.627 113.556 78.740 149.659
IR e CS correntes 10 (37) (19) (40.929) (43.224)
IR e CS diferidos. 10 (19) 172 11.760 7.274
Lucro líquido do exercício 49.571 113.709 49.571 113.709

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 49.571 113.709 49.571 113.709
Resultado abrangente do exercício 49.571 113.709 49.571 113.709
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Reserva de lucros
Capital 
social

Reserva 
legal

Lucros 
retidos

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 01/01/2023 13.655 2.731 78.977 - 95.363
Lucro líquido do exercício - - - 113.709 113.709
Destinação
Distribuição de dividendos adicionais 2022 19 - - (47.271) - (47.271)
Antecipação de dividendos 2023 19 - - - (20.000) (20.000)
Dividendos obrigatórios 19 - - - (5.686) (5.686)
Lucros retidos - - 88.023 (88.023) -
Saldo em 31/12/2023 13.655 2.731 119.729 - 136.115
Lucro líquido do exercício - - - 49.571 49.571
Destinação -
Distribuição de dividendos de 2023 19 - - (14.314) - (14.314)
Dividendos adicionais aprovados na AGO - - (66.571) - (66.571)
Dividendos obrigatórios 19 - - - (2.478) (2.478)
Lucros retidos - - 47.094 (47.094) -
Saldo em 31/12/2024 13.655 2.731 85.938 - 102.324

9. Estoques: Controladora Consolidado
Produtos acabados e de revenda por fornecedor (i) 2024 2023 2024 2023
Eurofarma Laboratórios S.A. 682 34 28.561 46.080
Cristália Produtos Químicos e Farm. Ltda. - - 5.975 11.736
Merck Sharp & Dohme Farmacêutica Ltda. - - 3.181 3.771
Organon Farmacêutica Ltda. - - 66.724 55.591
Outros fornecedores - - 7.888 4.110
Amostra grátis - 3 - 3
Matérias-primas e embalagens 838 1.513 838 1.513
Materiais para beneficiamento 121 - 121 -

1.641 1.550 113.288 122.804
Reversão estoque - Vendas não entregues - - 12.437 5.050

1.641 1.550 125.725 127.854
(i) Os valores dos produtos acabados e de revenda encontram-se líquidos da provisão para perdas em 
estoques cuja contrapartida é na rubrica de custo dos produtos vendidos. Na controladora a provisão para 
perdas em estoques monta em R$ 132 (R$ 122 em 2023) e no consolidado foi monta em R$ 12.761 
(R$ 5.452 em 2023), que é constituída basicamente para produtos acabados a serem incinerados em 
decorrência da expiração do prazo de validade, retorno de clientes e produtos reprovados nos testes de 
qualidade. A provisão para perdas em estoques apresentou a seguinte movimentação:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo no início do exercício (122) (87) (5.452) (4.683)
Adições (132) (122) (12.761) (5.452)
Reversão do período 122 87 5.452 4.683
Saldo no fim do exercício (132) (122) (12.761) (5.452)
10.  Imposto de renda e contribuição social: Controladora Consolidado
a. Corrente: 2024 2023 2024 2023
Imposto de renda - - (416) (8.600)
Contribuição social (37) (19) (531) (1.069)

(37) (19) (947) (9.669)
A composição do saldo de imposto de renda e contribuição social a recolher é a seguinte:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Imposto de renda e contribuição social a pagar no início do exercício 19 - 9.669 23.610
Imposto de renda e contribuição social apurados no exercício 37 19 40.929 43.224
(-) Compensações de IRRF de aplicações financeiras
 e CSLL retidas na fonte - - (986) (2.432)
(-) Pagamento efetuado durante o exercício (19) - (48.665) (54.733)
Imposto de renda e contribuição social a pagar
 (compensar) no final do exercício 37 19 947 9.669
b. Reconciliação da taxa efetiva de imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição 
social debitada em resultado é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 49.627 113.556 78.740 149.659
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Impostos utilizando a alíquota combinada (16.873) (38.609) (26.772) (50.884)
Resultado de equivalência patrimonial 16.701 38.659 - -
Doações não dedutíveis - - (1.824) (486)
Despesas não dedutíveis (30) (15) (5.041) (1.572)
Créditos do PAT e Subvenção de investimento (i) 146 118 3.788 16.714
Outros - - 680 278
Imposto de renda e contribuição social apurados (56) 153 (29.169) (35.950)
Correntes (37) (19) (40.929) (43.224)
Diferidos (19) 172 11.760 7.274
Imposto de renda e contribuição social no resultado (56) 153 (29.169) (35.950)
Taxa efetiva 0,1% (0,1%) 37,0% 24,0%
(i) A partir de 2024 com a lei 14.789/2023 as subvenções do credito presumido de ICMS são computadas 
na base de cálculo do IRPJ e CSLL. c. Diferido: Os valores de imposto de renda e contribuição social 
diferidos são provenientes de diferenças temporárias. Esses créditos são apresentados pelo seu valor 
líquido de realização no ativo não circulante e serão compensáveis com resultados tributáveis futuros, 
sendo registrados até o limite estimado de realização. Não são constituídos impostos diferidos para 
provisões para riscos envolvendo imposto de renda e contribuição social.

Controladora Consolidado
Reconhe- 

cimento no
Reconhe- 

cimento no
Ativo diferido 2024 resultado 2023 2024 resultado 2023
Provisão para contingências - - - 13.038 2.432 10.606
Provisão para vendas não entregues - - - 9.001 5.757 3.244
Provisão para perdas de estoques 45 3 42 4.338 2.484 1.854
Arrendamento por direito de uso 8 1 7 687 196 491
Perdas esperadas (impairment)
 de contas a receber - - - 757 687 70
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 180 (16) 196 180 (16) 196
Provisão riscos e benefícios trabalhistas 216 23 193 4.289 (73) 4.362
Outras diferenças temporárias 24 (30) 54 4.793 293 4.500

473 (19) 492 37.083 11.760 25.323
11. Partes relacionadas: a. Controladoras em conjunto: Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos 
Ltda. e Eurofarma Laboratórios S.A. são controladoras em conjunto do Grupo. b. Saldos e transações com 
partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, assim 
como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos naquelas datas, relativas a 
operações com partes relacionadas, decorrem de transações da Companhia com as controladoras, sua 
controlada e empresas ligadas, conforme detalhado a seguir:

Controladora Consolidado
Contas a receber de clientes (Nota 8) 2024 2023 2024 2023
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 88 - 88 -
Eurofarma Laboratórios S.A. 908 1.524 954 1.560
Supera RX Medicamentos Ltda. 366 343 - -

1.362 1.867 1.042 1.560
Controladora Consolidado

Adiantamento a fornecedores 2024 2023 2024 2023
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. - - - 1
Eurofarma Laboratórios S.A. - - - 9

- - - 10
Dividendos a receber (Nota 12)
Supera RX Medicamentos Ltda. 71.936 5.714 - -

71.936 5.714 - -
Controladora Consolidado

Fornecedores (Nota 15) 2024 2023 2024 2023
Conte Capital S.A. (antiga Magabi Inc. e
 Empreendimentos Imobiliários Ltda.) 378 - 378 -
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. - - 7.363 6.928
Eurofarma Laboratórios S.A. - 462 16.310 16.691

378 462 24.051 23.619
Dividendos a pagar (Nota 19.c)
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 34.524 2.843 34.524 2.843
Eurofarma Laboratórios S.A. 34.524 2.843 34.524 2.843

69.049 5.686 69.048 5.686
Transações que influenciaram o resultado
Eurofarma Laboratórios S.A. 8.001 19.034 8.001 15.134
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 1.815 1.623 1.815 1.624
Supera RX Medicamentos Ltda. 2.327 - - -
Venda de mercadorias e serviços (Nota 20) 12.143 20.657 9.816 16.758
Supera RX Medicamentos Ltda. 49.121 113.703 - -
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 12) 49.121 113.703 - -
Supera RX Medicamentos Ltda. 4.553 4.027 - -
Eurofarma Laboratórios S.A. - - 365 570
Reembolso de despesas (Nota 21) 4.553 4.027 365 570
Conte Capital S.A. (antiga Magabi Inc.
 e Empreendimentos Imobiliários Ltda.) (4.196) (4.238) - (211)
Despesas de ocupação (Nota 21) (4.196) (4.238) - (211)
Compra de produtos
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. - - 46.426 53.556
Eurofarma Laboratórios S.A. 7 417 94.797 130.410

7 417 141.223 183.966
Antecipação de dividendos
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. - 10.000 - 10.000
Eurofarma Laboratórios S.A. - 10.000 - 10.000

- 20.000 - 20.000
c. Remuneração de pessoal-chave da Administração: A remuneração do pessoal-chave da 
Administração está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Salários e benefícios de curto prazo (i) 73 94 3.915 4.272
73 94 3.915 4.272

(i) Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia passou a contemplar PLR e outros benefícios. O saldo 
comparativo de 2023 anteriormente apresentado no montante de R$ 48 (controladora) e R$ 2.301 
(consolidado) foram reapresentados no quadro acima para fins de comparabilidade. 
12. Investimento: A Companhia possui participação na Supera RX Medicamentos Ltda. que promove as 
atividades de promoção, comercialização e distribuição dos produtos de seu portfólio. As movimentações 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão demonstradas a seguir:

Controladora
2024 2023

Participação - % 99,99% 99,99%
Saldo inicial 120.327 83.636
Resultado de equivalência patrimonial 49.121 113.703
Dividendos recebidos no exercício (14.286) (71.298)
Dividendos mínimos obrigatórios a receber (2.506) (5.714)
Dividendos a distribuir não recebidos (69.430) -
Saldo final 83.226 120.327
Saldos patrimoniais e de resultado da controlada Supera RX Medicamentos Ltda. 2024 2023
Ativo circulante 312.458 289.599
Ativo não circulante 102.990 80.102
Passivo circulante 276.788 200.315
Passivo não circulante 55.434 49.059
Patrimônio líquido 83.226 120.327
Lucro líquido do exercício 50.121 114.273
13. Imobilizado: Controladora

Custo:

Arrenda- 
mento por 

direito 
de uso

Máquinas e 
equipa- 
mentos

Móveis e 
utensílios

Insta- 
lações

Edifi- 
cações

Equipa- 
mentos de 

infor- 
mática

Moldes e 
estampos Total

Em 01/01/2023 2.029 1.190 53 50 199 103 38 3.662
Adições - 76 2 44 - 32 - 154
Remensuração 24 - - - - - - 24
Baixas - (76) (10) - - - - (86)
Total do custo 2.053 1.190 45 94 199 135 38 3.754
Depreciação:
Saldo em 01/01/2023 (1.364) (321) (29) (48) (168) (79) (38) (2.047)
Adições (189) (127) (5) (4) (3) (21) - (349)
Baixas - 49 6 - - - - 55
Total depreciação (1.553) (399) (28) (52) (171) (100) (38) (2.341)
Saldo em31/12/2023 500 791 17 42 28 35 - 1.413

Controladora

Custo:
Arrendamento 

por direito de uso
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios Instalações
Equipamentos 
de informática Total

Em 01/01/2024 2.053 1.228 45 293 135 3.754
Adições - 51 - - 47 98
Remensuração 18 - - - - 18
Baixas - - - - - -
Total do custo 2.071 1.279 45 293 182 3.870
Depreciação:
Saldo em
 01/01/2024 (1.553) (437) (28) (223) (100) (2.341)
Adições (197) (117) (4) (7) (24) (349)
Baixas - - - - - -
Total
 depreciação (1.750) (554) (32) (230) (124) (2.690)
Saldo em
 31/12/2024 321 725 13 63 58 1.180

Consolidado

Custo:

Arrenda- 
mento 

por 
direito 
de uso

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Móveis 
e 

uten- 
sílios Veículos

Insta- 
lações

Edifi- 
cações

Equipa- 
mentos 

de 
infor- 

mática
Moldes e 

estampos Total
Em
 01/01/2023 68.086 2.727 1.274 141 2.808 238 6.640 38 81.952
Adições 11.542 460 857 - 1.922 - 810 - 15.591
Remensuração 1.505 - - - - - - - 1.505
Baixas (4.564) (85) (59) - - - (12) - (4.720)
Total do custo 76.569 3.102 2.072 141 4.730 238 7.438 38 94.328
Depreciação:
Saldo em
 01/01/2023 (27.352) (929) (576) (141) (1.079) (179) (3.336) (38) (33.630)
Adições (18.681) (285) (165) - (411) (4) (1.199) - (20.745)
Baixas 4.137 51 55 - - - 10 - 4.253
Total
 depreciação (41.896) (1.163) (686) (141) (1.490) (183) (4.525) (38) (50.122)
Saldo em
 31/12/2023 34.673 1.939 1.386 - 3.240 55 2.913 - 44.206

Consolidado

Custo:

Arrenda- 
mento por 

direito 
de uso

Máquinas 
e equipa- 

mentos
Móveis e 

utensílios Veículos
Insta- 
lações

Equipa- 
mentos de 

informática Total
Em 01/01/2024 76.569 3.140 2.072 141 4.968 7.438 94.328
Adições 30.100 230 46 - 246 2.115 32.737
Remensuração 945 - - - - - 945
Baixas (13.275) - (15) - - (326) (13.616)
Total do custo 94.339 3.370 2.103 141 5.214 9.227 114.394
Depreciação:
Saldo em 01/01/2024 (41.896) (1.201) (686) (141) (1.673) (4.525) (50.122)
Adições (22.568) (295) (182) - (461) (1.496) (25.002)
Baixas 12.448 - 15 - - 319 12.782
Total depreciação (52.016) (1.496) (853) (141) (2.134) (5.702) (62.342)
Saldo em 31/12/2024 42.323 1.874 1.250 - 3.080 3.525 52.052
14. Intangível: Controladora

Custo:
Saldo em 

31/12/2022 Adições Baixas Transferências
Saldo em 

31/12/2023
Marcas e patentes - 4.500 - - 4.500
Software 657 - - - 657
Total do custo 657 4.500 - - 5.157
Amortização:
Marcas e patentes - - - - -
Software (657) - - - (657)
Total amortização (657) - - - (657)
Total - - - - 4.500

Controladora

Custo:
Saldo em 

31/12/2023 Adições Baixas Transferências
Saldo em 

31/12/2024
Marcas e patentes 4.500 3.455 - - 7.955
Software 657 - - - 657
Total do custo 5.157 3.455 - - 8.612
Amortização:
Marcas e patentes - - - - -
Software (657) - - - (657)
Total amortização (657) - - - (657)
Total 4.500 3.455 - - 7.955

Consolidado

Custo:
Saldo em 

31/12/2022 Adições Baixas Transferências
Saldo em 

31/12/2023
Marcas e patentes - 4.750 - - 4.750
Software 1.768 4.572 - - 6.340
Total do custo 1.768 9.322 - - 11.090
Amortização:
Marcas e patentes - - - - -
Software (1.395) (87) - - (1.482)
Total amortização (1.395) (87) - - (1.482)
Total 373 9.235 - - 9.608

Consolidado

Custo:
Saldo em 

31/12/2023 Adições Baixas Transferências
Saldo em 

31/12/2024
Marcas e patentes 4.750 3.505 - - 8.255
Software 6.340 2.102 - - 8.442
Total do custo 11.090 5.607 - - 16.697
Amortização:
Marcas e patentes - - - - -
Software (1.482) (1.373) - - (2.855)
Total amortização (1.482) (1.373) - - (2.855)
Total 9.608 4.234 - - 13.842
15. Fornecedores: Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Fornecedores partes relacionadas 11 377 462 24.051 23.619
Fornecedores terceiros 423 953 51.447 45.065

800 1.415 75.498 68.684
A política de pagamento para aquisição de mercadoria de suas controladoras é de 60 dias corridos contados 
a partir da emissão da fatura. O saldo de fornecedores refere-se, na sua totalidade, a operações de curto 
prazo, conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Títulos vencer Até 30 dias 796 1.407 47.683 45.465
De 31 a 60 dias 4 8 27.795 23.051
De 61 a 90 dias - - 20 168

800 1.415 75.498 68.684
A exposição da Companhia e da sua controlada ao risco de liquidez está divulgada na Nota Explicativa nº 23.
16. Arrendamento por direito de uso: Controladora Consolidado
Passivo de arrendamento em 01/01/2023
Novos contratos - 11.542
Remensuração 23 1.505
Baixas - (427)
Pagamentos (212) (21.036)
Juros apropriados 29 2.525
Passivo de arrendamento em 31/12/2023 526 36.076
Circulante 196 17.881
Não circulante 330 18.195
Novos contratos - 30.100
Remensuração 18 945
Baixas - (826)
Pagamentos (221) (25.959)
Juros apropriados 21 3.962
Passivo de arrendamento em 31/12/2024 344 44.298
Circulante 215 27.081
Não circulante 129 17.217
Os vencimentos dos saldos estão demonstrados como segue: Controladora Consolidado

2024 2024
2026 129 10.326
2027 - 6.891

129 17.217
Controladora Consolidado

2023 2023
2025 206 12.224
2026 124 5.436
2027 - 535

330 18.195
Ao mensurar os passivos de arrendamento para arrendamentos classificados como operacionais, a 
Companhia e sua controlada descontaram os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa incremental 
sobre empréstimos entre 3,76% a.a. a 15,16% a.a. na controladora e no consolidado para veículos e entre 
4,81% a.a. a 8,08% a.a. para imóveis no consolidado.
17. Salários e encargos sociais: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Salários a pagar 1 - 5.085 3.400
Provisão para PRL a pagar 484 326 21.221 21.287
Provisão para férias e encargos 347 403 29.848 34.944
INSS 88 88 6.202 5.651
FGTS 33 30 2.175 2.113
IRRF 64 52 6.800 5.417
Outros 11 9 493 165

1.028 908 71.824 72.977
18. Provisão para contingências: o Grupo é parte em processos judiciais e administrativos de naturezas 
trabalhista, tributária e cível decorrentes do curso normal de seus negócios. A Administração do Grupo, com 
base na opinião de seus consultores jurídicos, acredita que as provisões para contingências constituídas 
são suficientes para cobrir as eventuais perdas com processos judiciais e administrativos, conforme 
apresentado a seguir:

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 7BCD-CAA9-D5BF-7D43.
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Controladora

2024 2023
Depósitos

judiciais
Provisão para
contingências

Depósitos
judiciais

Provisão para
contingências

Trabalhistas e previdenciárias (i) 24 (636) 11 (566)
24 (636) 11 (566)

Consolidado
2024 2023

Depósitos
judiciais

Provisão para
contingências

Depósitos
judiciais

Provisão para
contingências

Trabalhistas e previdenciárias (i) 9.631 (35.711) 7.381 (28.488)
Tributárias (ii) - (3.266) - (3.266) 
Cíveis - (6) - (6)

9.631 (38.983) 7.381 (31.760)
(i) Trabalhistas e previdenciárias. A controlada Supera RX Medicamentos Ltda. é parte envolvida em 
processos trabalhistas, em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa 
como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as 
eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, 
amparada por seus assessores legais externos. A natureza das obrigações refere-se, substancialmente, a 
contingências trabalhistas e previdenciárias decorrentes de reclamações de ex-empregados. Em 31 de 
dezembro de 2024, o saldo da provisão para contingências trabalhistas no montante de R$ 35.711 (2023 
- R$ 28.488) foi considerado como suficiente para cobrir eventuais perdas decorrentes de decisões 
desfavoráveis na conclusão desses processos. A provisão trabalhista foi objeto de revisão por parte dos 
consultores jurídicos da controlada, tendo como referência a jurisprudência de casos semelhantes de cada 
região e o histórico de processos contra a controlada em relação às desvinculações de contratos de 
trabalho. Mesmo com êxito da defesa da controlada em torno de 86% sobre os valores reclamados e com 
as iniciativas da área legal da controlada para redução de riscos e disseminação de boas práticas 
trabalhistas, o histórico das decisões judiciais tem influenciado os valores de condenação, com 
consequente necessidade de ajuste na provisão. Parte dos processos foi avaliada pelos assessores 
jurídicos como sendo de risco possível, não sendo provisionados tendo em vista que as práticas contábeis 
adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. Os depósitos judiciais associados a contingências de 
perda provável estão sendo apresentados deduzindo o valor do passivo de contingências conforme 
estabelecido pela norma contábil que trata das provisões, passivos, contingências passivas e ativas. 
(ii) Tributárias. A controlada Supera RX Medicamentos Ltda. entrou com mandado de segurança para 
compensação do INSS sobre verbas rescisórias e indenizações trabalhistas, sobre as rubricas que não 
estão pacificadas pelo Superior Tribunal Federal (STF), e a Empresa optou por constituir uma provisão para 
eventuais riscos fiscais. A movimentação da provisão nos exercícios de 2024 e 2023 está demonstrada a 
seguir:

Controladora
Trabalhistas Tributário Cível Total

Em 01/01/2023 (293) - - (293)
Adições (273) - - (273)
Em 31/12/2023 (566) - - (566)
Atualização monetária (70) - - (70)
Em 31/12/2024 (636) - - (636)

Consolidado
Trabalhistas Tributário Cível Total

Em 01/01/2023 (26.835) (3.266) (6) (30.107)
Adições (10.317) - - (10.317)
Atualização monetária (2.275) - - (2.275)
Pagamentos 6.477 - - 6.477
Reversões 4.461 - - 4.461
Em 31/12/2023 (28.489) (3.266) (6) (31.761)
Adições (20.880) - - (20.880)
Atualização monetária (2.519) - - (2.519)
Pagamentos 4.054 - - 4.054
Reversões 12.123 - - 12.123
Em 31/12/2024 (35.711) (3.266) (6) (38.983)
Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: A Companhia e sua controlada têm ações de naturezas 
trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com base na 
avaliação de seus assessores legais, para as quais não há provisão constituída. Os valores de perda 
possível por natureza estão apresentados a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Trabalhistas - - 112.614 58.434
- - 112.614 58.434

As reclamações trabalhistas classificadas como possíveis na controlada estão relacionadas, 
principalmente, a pedidos de pagamento de horas extras, encargos previdenciários, diferenças de 
premiações e danos morais. 
19. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o capital social é de 
R$ 13.655 e está representado por 13.655.164 ações ordinárias nominativas no valor nominal de R$ 1 
cada, pertencentes aos seguintes acionistas:

Ações
Sócios 2024 2023
Eurofarma Laboratórios S.A. 6.827.582 6.827.582
Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda. 6.827.582 6.827.582

13.655.164 13.655.164
b. Reservas de lucros: (i) Reserva legal: Conforme estatuto social, a distribuição dos lucros segue a Lei 
nº 6.404/76. Sendo assim, a reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício, limitado a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim proteger a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Esse limite já 
foi atingido e a reserva legal deixou de ser constituída. (ii) Lucros retidos: Os lucros retidos terão sua 
destinação definidas em Assembleia Geral Ordinária. c. Dividendos: O estatuto social e suas alterações 
posteriores determinam a distribuição de dividendo mínimo de 5% do lucro líquido do exercício, ajustado 
na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/76, após a compensação dos prejuízos acumulados. O lucro que não 
for destinado na forma dos arts. 193 e 202 da Lei nº 6.404/76 será distribuído aos acionistas como 
dividendo adicional. Os dividendos foram calculados conforme segue:

Controladora
2024 2023

Lucro líquido do exercício (i) 49.571 113.709
Base de cálculo 49.571 113.709
Dividendos obrigatórios 5% 2.478 5.686
(i) Nos exercícios de 2024 e 2023, não foi constituída a reserva legal por ter atingido o limite de 20% do 
capital social nos termos do estatuto social do Grupo, que segue os requisitos da Lei das Sociedades por 
Ações. A movimentação dos dividendos a pagar na controladora em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é 
demonstrada conforme segue:

2024 2023
Saldo inicial 5.686 6.730
Dividendos obrigatórios do exercício provisionados 2.478 5.686
Previsão para pagamento de dividendos acumulados de exercícios anteriores (iii) 80.885 47.271
Aprovação de pagamento de dividendos antecipados do exercício corrente (ii) - 20.000
Dividendos obrigatórios do exercício anterior pagos no exercício corrente (5.686) (6.730)
Dividendos antecipados do exercício corrente pagos - (20.000)
Distribuição de dividendos de 2022 - (47.271)
Distribuição de dividendos de 2023 (14.314) -
Saldo final 69.049 5.686
(ii) Trata-se da antecipação de dividendos do lucro líquido do período. Em 15 de maio de 2023, foram 
aprovadas a distribuição antecipada de dividendos do exercício de 2023, no valor de R$ 20.000. 
(iii) Conforme Ata de Assembleia Geral Ordinária da Companhia realizada em 20 de maio de 2024, foi 
aprovada a distribuição de dividendos adicionais do exercício de 2023, no valor de R$ 80.885.
20. Receita líquida: Controladora Consolidado
Receita operacional bruta Nota 2024 2023 2024 2023
Vendas de produtos (i) - - 994.267 974.765
Vendas de produtos - Partes relacionadas 11 1.646 15.954 1.646 15.955
Serviços - Terceiros - 357 - 357
Serviços - Partes relacionadas 11 10.497 4.703 9.763 4.703
Deduções Devoluções - (2) (24.455) (7.169)
Impostos (ii) e (iii) (648) (4.092) (37.330) (52.659)

11.495 16.920 943.891 935.952
As principais operações referenciadas são da controlada Supera RX Medicamentos Ltda., conforme abaixo: 
(i) A Controlada não possui contrato para venda de seus produtos, apenas pedido de venda, e os valores 
praticados são estabelecidos pela política comercial e não podem ultrapassar o preço registrado na Câmara 
de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED). O preço praticado, pela Controlada, inclui desconto 
comercial médio de aproximadamente 8% e prazo médio de recebimento de 40 dias. Para reconhecimento 
da receita, a Controlada possui uma obrigação de performance sem contraprestações variáveis às vendas, 
as receitas são reconhecidas no momento em que o cliente possui os riscos e benefícios e detém o controle 
da mercadoria, desta forma a obrigação de desempenho por parte da Controlada é a transferência de 
controle do ativo para o cliente, seja pela entrega, seja pela retirada do produto. (ii) Impostos incidentes 
sobre vendas consistem, principalmente, em ICMS (alíquotas de 4% a 12%). (iii) A partir de 2019, a 
Controlada constituiu um novo Centro de Distribuição em Minas Gerais e passou a operar com Regime 
Especial de Tributação (RET), que concede como principal benefício: (a) Crédito presumido de ICMS para 
produtos com conteúdo de importação igual ou inferior a 40% (quarenta por cento) de acordo com a 
Resolução do Senado nº 13, de 2012: a Controlada tem o recolhimento efetivo de 3% do valor das vendas 
internas destinadas a contribuintes dos impostos. (b) Crédito presumido de ICMS para produtos com 
conteúdo de importação superior a 40% (quarenta por cento) de acordo com a Resolução do Senado nº 13, 
de 2012: a Controlada tem crédito presumido de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da 
base de cálculo nas vendas interestaduais e 4% (quatro por cento) nas vendas internas destinadas a 
contribuintes do imposto. Em ambas formas de cálculo do crédito fiscal, a Controlada renuncia a totalidade 
do crédito de ICMS referente às compras de mercadorias para comercialização.
21. Despesas e custo por natureza: Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Custos das vendas (11.136) (15.421) (353.536) (352.855)
Despesas com pessoal (1.088) (1.213) (360.323) (325.493)
Despesas de ocupação 11 (4.196) (4.238) (96) (388)
Serviços profissionais (849) (720) (14.580) (12.586)
Amostras grátis (340) - (31.454) (19.147)
Fretes (11) (22) (24.878) (21.650)
Material promocional - - (7.564) (7.513)
Despesas com viagens e estadias - - (12.871) (11.351)
Despesas com energia, água e telefone - - (1.475) (1.322)
Manutenção de bens e instalações (14) (6) (7.839) (7.973)
Provisão de risco trabalhista (70) (274) (11.277) (8.130)
Reembolso de despesas operacionais (i) 11 4.553 4.148 - -
Amortização e depreciação (227) (203) (26.254) (20.138)
Despesas gerais (ii) (127) (798) (17.800) (12.399)

(13.505) (18.747) (869.947) (800.945)
Custo das vendas (11.136) (15.421) (353.536) (352.855)
Despesas de vendas (114) (329) (453.305) (393.509)
Despesas administrativas (2.255) (2.997) (61.084) (54.875)
(Perdas) reversão de provisão para perdas

esperadas de contas a receber - - (2.022) 293
(13.505) (18.747) (869.947) (800.946)

(i) A rubrica contempla principalmente o reembolso de parte das despesas com aluguel em R$ 4.196 
(R$ 4.027 em 2023) paga pela controladora. (ii) O saldo desta rubrica em 2023 no montante de R$ 7.923 
está sendo reapresentado, considerando a reclassificação de R$ 3.390 para a rubrica de “serviços 
profissionais”, R$ 3.211 para a rubrica de “despesas com manutenção” e R$ 1.322 para a rubrica de 
“despesas com energia, água e telefone” para melhor apresentação das demonstrações financeiras.
22. Resultado financeiro:
Receitas financeiras: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Juros sobre aplicações 223 882 4.928 9.149
Descontos obtidos 68 2 1.068 877
Outras 1.000 584 40 159

1.291 1.468 6.036 10.185

Despesas financeiras: Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

PIS e COFINS sobre receitas financeiras (106) (94) (373) (528)
Juros sobre arrendamento de direitos de uso (21) (29) (3.962) (2.525)
Variação cambial - (55) - (55)
Descontos concedidos - - (99) (242)
Outras (13) (15) (104) (33)

(140) (193) (4.538) (3.383)
23. Instrumentos financeiros: a. Gerenciamento de risco financeiro: Visão geral: Os principais fatores 
de risco que a Companhia e sua controlada estão expostas reflete aspectos estratégico-operacionais e 
econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais como, comportamento de demanda, 
concorrência e mudanças relevantes na estrutura da indústria) são endereçados pelo modelo de gestão do 
Grupo. Os riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, o comportamento de variáveis 
macroeconômicas, como taxas de câmbio e de juros, bem como as características dos instrumentos 
financeiros que a Companhia e sua controlada utilizam. Esses riscos são administrados por meio de 
políticas de controle e monitoramento, estratégias específicas e determinação de limites. A Companhia e 
sua controlada possuem uma política conservadora de gestão dos recursos, instrumentos e riscos 
financeiros monitorada pela Alta Administração, e essa prática possui como principais objetivos preservar 
o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o bom andamento dos 
negócios, incluindo suas expansões. Os principais riscos financeiros considerados pela gestão da Alta 
Administração são: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado. Esta nota apresenta 
informações sobre a exposição do Grupo a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos do Grupo, 
políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital do Grupo. 
Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. b. Estrutura de gerenciamento de risco: A Administração tem a responsabilidade global 
para o estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco. As políticas de gerenciamento 
de risco da Companhia e da sua controlada foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos 
quais o Grupo está exposto, para definir limites de riscos e controles apropriados e para monitorar os riscos 
e a aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para 
refletirem mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Grupo. O Grupo através de treinamento, 
procedimentos de gestão e outros procedimentos, busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle 
no qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. Riscos de crédito: 
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro do Grupo caso um cliente ou contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis 
de clientes. Decorrem da possibilidade da Companhia e sua controlada sofrerem perdas resultantes de 
inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos. Para mitigar 
esses riscos, o Grupo adota como prática a análise da instituição financeira e patrimonial de suas 
contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições 
em aberto. No que tange às instituições financeiras, o Grupo somente realiza operações com instituições 
financeiras de baixo risco avaliadas por agências de rating. A exposição do Grupo ao risco de crédito é 
influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Entretanto, a Administração 
também considera a demografia da base de clientes, incluindo o risco de crédito da indústria e país onde os 
clientes operam, uma vez que esses fatores podem ter influência no risco de crédito, especialmente nas 
circunstâncias econômicas deteriorantes atuais. O Grupo estabeleceu uma política de crédito sob a qual 
todo novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada individualmente antes de os termos e as 
condições-padrão de pagamento e entrega serem oferecidos. A análise do Grupo inclui avaliações externas, 
quando disponíveis, e em alguns casos referências bancárias. Limites de compras são estabelecidos para 
cada cliente, que representam o montante máximo em aberto sem exigir a aprovação da Diretoria. Esses 
limites são revisados periodicamente. Clientes que falharem em cumprir com o limite de crédito 
estabelecido pelo Grupo deverão operar com o Grupo em base de pagamentos antecipados. No 
monitoramento do risco de crédito dos clientes, os clientes são agrupados de acordo com suas 
características de crédito, incluindo se são pessoa física ou jurídica, atacadistas, varejistas ou 
consumidores finais, localização geográfica, indústria, perfil de idade, maturidade e existência de 
dificuldades financeiras anteriores. Clientes classificados como de “alto risco” são colocados em uma lista 
de clientes restritos e monitorados pela Diretoria, sendo suas vendas futuras feitas com base 
preferencialmente em pagamentos antecipados. O Grupo estabeleceu uma provisão para redução ao valor 
recuperável que representa sua estimativa de perdas incorridas com relação às contas a receber de 
clientes e outros créditos e investimentos, quando necessário. O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco de crédito na data das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi:

Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa (nota 7) 2024 2023 2024 2023
Caixa e bancos 1.909 1.553 5.312 7.505
Aplicações financeiras 492 6.026 47.226 17.063
Custo amortizado
Contas a receber de terceiros (nota 8) - - 129.363 137.518

2.401 7.579 181.901 162.086
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia e sua controlada encontrarem dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na Administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar 
a reputação do Grupo. A Administração julga que o Grupo não têm risco de liquidez, considerando a sua 
capacidade de geração de caixa e sua estrutura de capital com baixa participação de capital de terceiros. 
Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos 
de forma a reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez. A seguir, estão os vencimentos contratuais 
de passivos financeiros remanescentes no final do período de relatório, incluindo pagamentos de juros 
estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação.

Controladora
2024

Passivos financeiros Valor contábil
6 meses

ou menos
Acima de
6 meses

Acima
de 1 ano

Fornecedores partes relacionadas (nota 14) 377 377 - -
Fornecedores terceiros (nota 14) 423 423 - -
Dividendos a pagar 69.049 69.049 - -
Outras contas a pagar 161 161 - -

70.010 70.010 - -

Controladora
2023

Passivos financeiros Valor contábil
6 meses

ou menos
Acima de
6 meses

Acima
de 1 ano

Fornecedores partes relacionadas (nota 14) 462 462 - -
Fornecedores terceiros (nota 14) 953 953 - -
Dividendos a pagar 5.686 5.686
Outras contas a pagar 238 238 - -

7.339 7.339 - -
Consolidado

2024

Passivos financeiros Valor contábil
6 meses

ou menos
Acima de
6 meses

Acima
de 1 ano

Fornecedores partes relacionadas (nota 14) 24.051 24.051 - -
Fornecedores terceiros (nota 14) 51.447 51.447 - -

75.498 75.498 - -
Consolidado

2023

Passivos financeiros Valor contábil
6 meses

ou menos
Acima de
6 meses

Acima
de 1 ano

Fornecedores partes relacionadas (nota 14) 23.619 23.619 - -
Fornecedores terceiros (nota 14) 45.064 45.064 - -

68.683 68.683 - -
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas 
de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos do Grupo ou no valor de suas participações em instrumentos 
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos 
de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de moeda: O 
Grupo mantém constante mapeamento de riscos, ameaças e oportunidades, com base na projeção dos 
cenários e seus impactos nos seus resultados. Adicionalmente, também são analisados outros fatores de 
risco e a possibilidade da realização de operações para proteção contra estes. Em 31 de dezembro de 2024 
e 2023, o Grupo não mantinha transações em moeda estrangeira. Risco de taxas de juros: Decorre da 
possibilidade de o Grupo sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, o Grupo busca diversificar 
a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós- fixadas. O risco de taxa de juros do Grupo 
decorre de aplicações financeiras atrelada ao Certificado de Deposito interbancário que são de alta liquidez, 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, e estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor. Ao final do exercício, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros era:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Aplicações financeiras (nota 7) 492 6.026 47.226 17.063
Arrendamento por direito de uso (nota 15) 341 526 44.298 36.076

833 6.552 91.524 53.139
Análise de sensibilidade para instrumentos de taxa de juros pré-fixada: A empresa não contabiliza 
nenhum ativo ou passivo financeiro com taxa de juros pré-fixada pelo valor justo por meio do resultado. 
Portanto, uma alteração nas taxas de juros ao final da data-base não impactaria o resultado da empresa. 
Análise de sensibilidade para instrumentos de taxa de juros pós-fixada: Uma alteração de 100 pontos 
base nas taxas de juros pós-fixadas, na data do balanço, teria aumentado (reduzido) do resultado do 
exercício pelos montantes demonstrados abaixo. A análise considera que todas as outras variáveis, 
especialmente as taxas de câmbio, permaneceriam constantes.

Controladora Resultado do exercício
100 pb aumento 100 pb diminuição

Aplicações financeiras 1 (1)
Arrendamento por direito de uso (1) 1
Sensibilidade do fluxo de caixa (líquido) - -

Consolidado Resultado do exercício
100 pb aumento 100 pb diminuição

Aplicações financeiras 4 (4)
Arrendamento por direito de uso (52) 52
Sensibilidade do fluxo de caixa (líquido) (49) 49
c. Classificação dos instrumentos financeiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão 
reconhecidas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo, conforme quadros 
abaixo:
Ativos Controladora Consolidado
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo

(custo amortizado) 2024 2023 2024 2023
Caixa e bancos (nota 7) 1.909 1.553 5.312 7.505
Aplicações financeiras (nota 7) 492 6.026 47.226 17.063
Contas a receber de clientes (nota 8) 1.362 2.117 130.405 139.078
Dividendos a receber 71.936 5.714 - -
Outros créditos 2.253 510 2.406 169

77.952 15.920 185.349 163.815
Passivos Controladora Consolidado
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo

(custo amortizado) 2024 2023 2024 2023
Fornecedores (nota 14) 800 1.415 75.498 68.684
Dividendos a pagar (nota 18 c.) 69.049 5.686 69.049 5.686
Outras contas a pagar 161 238 26.062 22.463

70.010 7.339 170.609 96.833
DIRETORIA

Diretor: Alexandre Augusto Correa
Diretor: Lino dos Santos

Fabiano Gonzales - Contador CRC / 1SP 201.542/O-1
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Conselheiros e Diretores da Supera Farma Laboratórios S.A. São Paulo - SP. Opinião:  Examinamos 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Supera Farma Laboratórios S.A. Companhia, 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Supera Farma Laboratórios S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas 

demonstrações financeiras individuais e consolidaddas: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela autoria das demonstrações financeiras individuais e consolidaddas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 

sua controlada a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Planejamos e executamos a auditoria do 
grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria 
executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 07 de abril de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Wagner Bottino
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP196907/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 7BCD-CAA9-D5BF-7D43.
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Telar Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ/MF Nº 62.570.320/0001-34

Demonstrações Financeiras
Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023  - Valores expressos em Reais - R$

Nota 2024 2023
Ativo circulante 109.532.350  86.908.025
Caixa e equivalentes de caixa 5  8.789.407  3.970.265
Contas a receber 6  42.632.484  53.975.791
Consórcios 7  38.268.491  13.692.945
Impostos a recuperar 8  2.184.631  1.845.706
Outros créditos 9  970.162  1.379.306
Partes relacionadas a 15  16.687.175  12.044.012
Não circulante  34.521.936  30.860.895
Contas a receber - longo prazo 6  9.444.236  10.612.347
Adiantamento para futuros

investimentos 155.402  155.402
Investimentos 10  19.071.973  14.825.322
Imobilizado 11  5.849.946  5.267.445
Intangível  379  379

Total do ativo  144.054.286  117.768.920

Nota 2024 2023
Passivo circulante 43.223.042  41.659.246
Empréstimos e financiamentos 12  30.223.435  28.026.037
Fornecedores  668.651  3.375.025
Obrigações trabalhistas e tributárias 13  4.346.529  5.112.029
Credores diversos 14  6.514.980  5.146.155
Adiantamento de clientes 1.469.447  -
Passivo não circulante 60.374.254  35.578.583
Empréstimos e financiamentos-longo prazo 12  35.807.599  20.279.433
Partes relacionadas 15  24.566.655  15.299.150
Patrimônio líquido  40.456.990  40.531.091
Capital social 16  31.590.155  20.216.677
Adiantamento para futuro aumento
de capital 17  -  11.973.478
Reserva de capital  109.165  109.165
Lucros acumulados  8.757.670  8.231.771
Total do passivo 144.054.286 117.768.920

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2024 e 2023 - Valores expressos em Reais - R$

Resultado operacional Nota 2024 2023
Receita bruta 161.078.341  178.928.930
Deduções da receita bruta  (10.118.988)  (10.601.507)
Receita líquida 18  150.959.353  168.327.423
Custo de obra 19 (128.751.627) (143.864.794)
Resultado bruto 22.207.726  24.462.629
Despesas e receitas operacionais:
Despesas administrativas e
comerciais 20  (3.606.665)  (8.539.411)
Despesas trabalhistas 21  (6.624.220)  (6.318.731)
Despesas com Impostos e taxas (152.640)  (105.314)

 (10.383.525)  (14.963.456)
Resultado Financeiro
Despesas financeiras  (14.317.410)  (9.703.499)
Receitas financeiras  360.609  554.644

22  (13.956.801)  (9.148.855)
Despesas e receitas não operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial  762.900  (45.236)
Outras receitas e despesas 1.895.600  (21.424)

 2.658.500  (66.660)
Lucro antes do imposto de renda e C.S.  525.900  283.659
Provisão para imposto de renda e C.C.  -  (50.231)
Resultado do exercício 525.900  233.428

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Valores expressos em Reais-R$
Capital Reserva Adiantamento para Prejuízos
social  de Capital  futuro aumento de capital Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 (Não Auditado)  20.216.677  109.165  9.973.478  7.998.343  34.985.237
Resultado do exercicio  -  -  -  -  3.312.430
Aporte para futuro aumento de capital 17  -  -  2.000.000  -  2.000.000
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (Não Auditado)  20.216.677  109.165  11.973.478  7.998.343  40.297.663
Resultado do exercicio  -  -  -  233.428  233.428
Saldos em 31 de dezembro de 2023  20.216.677  109.165  11.973.478  8.231.771  40.531.091
Resultado do exercicio  -  -  -  525.900  525.900
Ajustes Patrimoniais  -  -  (600.000)  -  (600.000)
Integralização adiantamento p/ futuro aumento de capital 17  11.373.478  -  (11.373.478)  -  -
Saldos em 31 de dezembro de 2024  31.590.155  109.165  -  8.757.671  40.456.991

1. Contexto Operacional: A Telar Engenharia e Comércio S.A, foi
constituída em 1969 e tem como atividade principal a execução de
serviços de canalizações, construções viárias, saneamento, obras por
processo não destrutivos e túneis, infraestrutura metroviária,
edificações, concessões e parcerias com administração pública. A sede
da Companhia está localizada na Avenida Angélica, Bela Vista, 2510
em São Paulo - SP. 2. Base da Apresentação Ddas Demonstra-
ções Financeiras: As demonstrações financeiras da Companhia fo-
ram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas
incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as
orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal
de Contabilidade - CFC. As demonstrações financeiras são apresenta-
das em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação no
Brasil. As práticas contábeis descritas em detalhes a seguir foram apli-
cadas de forma consistente em todos os exercícios apresentados nas
demonstrações financeiras. 3. Principais Práticas Contábeis - a)
Moeda funcional: As demonstrações financeiras estão apresentadas
em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. b) Caixa e
equivalentes de caixa: Incluem os montantes de caixa, fundos dis-
poníveis em contas bancárias de livre movimentação e aplicações fi-
nanceiras que são representadas por investimentos temporários de
liquidez imediata, registrados ao custo, acrescido dos rendimentos
auferidos até as datas de encerramento dos exercícios. c) Contas a
receber de clientes e provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa: Registradas e mantidas nas demonstrações financeiras pelo va-
lor nominal dos títulos representativos desses créditos e ajustadas a
valor presente se esse ajuste for relevante. A provisão para créditos
de liquidação duvidosa é constituída com base em análise individual e
em montante considerado suficiente pela Administração da Compa-
nhia para cobrir eventuais perdas na realização desses créditos, cujo
saldo é apresentado deduzido dessa provisão. d) Estoques: Avalia-
dos ao custo médio de aquisição ou de produção, o qual não excede
o valor realizável líquido, incluindo as provisões para cobrir as eventu-
ais perdas. As provisões para perda com estoques obsoletos são
constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. As
importações em andamento e os adiantamentos a fornecedores são
demonstrados ao custo acumulado de cada importação/adiantamento.
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso nor-
mal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e das
despesas de vendas. e) Imobilizado: Apresentado pelo custo de
aquisição, líquido da depreciação acumulada calculada pelo método li-
near, no período que imobilizado foi depreciado. A administração da
Companhia vem revendo os critérios de depreciação dos ativos imobili-
zados, em decorrência deste fato, não estão sendo realizada a de-
preciação destes ativos. Um item do imobilizado é baixado após alie-
nação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes
do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou
baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença en-
tre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são re-
conhecidos no resultado do exercício. f) Imposto de renda e contri-
buição social : O imposto de renda e a contribuição social, do exercí-
cio corrente, são calculados pelo lucro real com base nas alíquotas de
15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável exceden-
te de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável
para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compen-
sação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limi-
tada a 30% do lucro real. g) Outros ativos circulantes e não
circulantes: Os demais ativos são apresentados ao valor de custo ou
de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as varia-
ções monetárias incorridos. h) Passivos circulantes e não
circulantes: Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das
variações cambiais e monetárias incorridos até o encerramento do
exercício. i) Transações com partes relacionadas: Baseadas em
preços, prazos, premissas e condições acordados entre as partes. j)
Provisões: Quando aplicável, registradas pelo valor das perdas pro-
váveis, com base na opinião da Administração da Companhia e de
seus assessores jurídicos sobre o total de ações pendentes nas datas
de encerramento dos exercícios. k) Instrumentos financeiros: O re-
conhecimento, a mensuração e a evidenciação dos instrumentos fi-
nanceiros da Companhia podem ser classificados da seguinte forma:
(i) Ativos ou passivos financeiros mensurados pelo valor justo por meio
do resultado. (ii) Passivos financeiros mensurados pelo custo amorti-
zado. A classificação depende da finalidade para o qual os ativos e
passivos financeiros foram adquiridos. Reconhecimento: A Companhia
reconhece um ativo ou um passivo financeiro somente quando se tor-
na parte das disposições contratuais do instrumento. Mensuração: Os
instrumentos financeiros da Companhia são mensurados com base no
custo amortizado, utilizando-se do método da taxa efetiva de juros,
quando aplicável. A Companhia possui os seguintes instrumentos fi-
nanceiros básicos: caixa e equivalentes de caixa, outros ativos, em-
préstimos e financiamentos, fornecedores e contas a pagar. l) Recei-
ta de vendas: Apresentada líquida de impostos incidentes, descontos
e abatimentos concedidos, sendo reconhecida na extensão em que
for provável que benefícios econômicos serão gerados e fluirão para
a Companhia quando da transferência de titularidade dos produtos e
quando puder ser medida de forma confiável, com base no valor justo
da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e im-
postos ou encargos sobre vendas. m) Apuração do resultado: As re-
ceitas e despesas são reconhecidas de acordo com o regime de com-
petência. 4. Principais Julgamentos e Estimativas Contábeis: Esti-
mativas contábeis: Na elaboração das demonstrações financeiras é
necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos e passivos.
As demonstrações financeiras incluem estimativas referentes à constitui-
ção de provisões necessárias para riscos e perdas relacionadas aos es-
toques, contas a receber e outras similares, as quais, apesar de refleti-
rem a melhor estimativa possível por parte da Administração da Compa-
nhia, podem apresentar variações em relação aos dados e valores re-
ais. Na aplicação das práticas contábeis descritas anteriormente, a Admi-
nistração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos
valores financeiros dos ativos e passivos que são facilmente obtidos de
outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas
na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes.
Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa 2024 2023
Caixa e bancos 37.925 52.407
Aplicações financeiras 8.751.482 3.917.858
Total 8.789.407 3.970.265

As aplicações financeiras da Companhia são representadas:
Taxa 2024 2023

Aplicação em CDB
Banco Santander 0 ,89%  -  2.037.409
Banco Itaú S/A 492.199 -
Aplicações compromissadas
Banco Itaú S/A. 0 ,89%  963.677  984.645
Banco do Brasil 0 ,89%  4.845  57.490
Aplicações em CDI
Bradesco S/A. 0 ,89%  -  -
Aplicações Referencial DI
Banco ABC do Brasil 0 ,89%  329.998  -
Banco Itaú S/A 0 ,89% 15.002 -
Banco Itaú S/A 0 ,89% 5.005.939  5.758
Banco Itaú S/A 1.060.344 -
C6 BANK 0,89% 808.853  822.704
Total 8.680.857  3.908.006
6. Contas a Receber de Clientes 2024 2023
Duplicatas a Receber 52.076.720 64.554.173
Total 52.076.720 64.554.173
Circulante 42.632.484 53.975.791
Não circulante 9.444.236 10.578.382
A carteira de contas a receber estão atrelados consubstancialmente as
transações de infraestrutura e serviços realizados para órgãos públicos.
7. Consórcios 2024 2023
Consórcio Telar Benapar – aportes (a) 765.213  765.213
Consórcio Telar Trail Augusto Vell (b)  1.897.146  1.876.921
Consórcio Contracta Telar (c)  367.623  367.623
Consórcio Atlântico - Sabesp (d) 1.789.659  1.789.659
Consórcio Telar Contracta (e)  767.164  773.995
Consórcio Portuário Paulista (f) 149.927  -
Consórcio Telar Tejofran II – aporte (g) 4.327  1.867
Consórcio Águas de Franca (h) 358.566  338.245
Consórcio Telar Gros Sprail (1) 12.293.708  2.203.616
Consórcio Telar Augusto Velloso (j)  -  -
Banco do Brasil S/A - Cotas Consórcio (k) 361.940  953.558
Consórcio Telar Edcon (l) 2.665.527  2.888.587
Banco Bradesco - Cotas Consórcio  -  572.730
CAIXA - Cotas de Consórcio 135.438  63.220
Consorcio Telar Enorsul BBL (m)  -  116.803
Consórcio CPTM - Est Palmeiras (n) 985.435  807.796
Consórcio Conexão Paulista 58.696 -
Consórcio Telar Gros Sprail - 17 5.000.000 -
Consórcio Metro S. Joaquim (o) 10.656.015  173.114
Adiantamento Crédito Consignado 12.107 -
Total 38.268.491 13.692.945
a) Consórcio Telar Benapar: O valor de crédito decorrentes da execu-
ção de serviços de construção do túnel denominado São Domingos da
Prata, junto às obras de construção e montagem do mineroduto do proje-

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em reais R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2024 e 2023 - Valores expressos em Reais - R$

2024 2023
Lucros do exercício  525.900  233.428
Resultado abrangente do exercício  525.900  233.428

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31
de dezembro de 2024 e 2023 - Valores expressos em Reais - R$

Atividades operacionais 2024 2023
Lucro antes dos impostos sobre a renda  525.900  283.659
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais
Resultado de equivalência patrimonial  (762.900)  45.236
Juros sobre empréstimos  13.952.897  9.687.411

 13.715.897  10.016.306
Variações nos ativos e passivos
Consórcios  (24.575.546)  4.243.506
Outros créditos  409.143  (682.657)
Contas a receber  12.511.417 (34.331.043)
Impostos a recuperar  (338.926)  (418.627)
Fornecedores  (2.706.374)  1.789.425
Obrigações trabalhistas e tributárias  (765.500)  1.594.890
Credores  1.368.825  4.019.708
Partes relacionadas a receber  (4.643.163)  (4.578.854)
Adiantamento de clientes  1.469.447  -
Fluxo de caixa aplicado (gerado) nas
atividades operacionais  (17.270.677) (28.363.652)
Fluxo de caixa liquido aplicado
(gerado) nas atividades operacionais  (17.270.677) (28.363.652)
Variação das atividades de investimento
Aquisição de investimento  (3.483.751)  (274.917)
Aquisição de imobilizado  (582.499)  599.530
Fluxo de caixa aplicado (gerado) nas
atividades de investimento  (4.066.250)  324.613
 Variação das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos  3.772.667  5.682.389
Partes relacionadas a pagar  8.667.505  14.997.821
Fluxo de caixa aplicado em atividades
de investimento  12.440.172 20.680.210
Variação de caixa e equivalentes de caixa  4.819.142  2.657.477
No início do exercício  3.970.265  1.312.788
No final do exercício  8.789.407  3.970.265
Variação de caixa e equivalentes de caixa  4.819.142  2.657.477

to Minas – Rio mineração, entre os municípios de Alvora de Minas – Minas
Gerais e São Joao da Barra – RJ, Brasil, com extensão de 524 KM. b)
Consórcio Telar Trail A Velloso: Início da obra em 19 de agosto de
2015, com prazo de 48 meses. Trata-se da execução das obras do
Coletor-Tronco Anhangabaú e Interceptores Ita-1J e ITi-7, integrantes do
projeto de despoluição do Rio Tietê – Etapa IV, no município de São Pau-
lo/SP. c) Consórcio Contracta-Telar: Início da obra em 04 de dezembro
de 2015, com prazo de 18 meses. Trata-se da execução de obras civis
no trecho entre o poço de ventilação e saída de emergência – VSE Paulo
Eiró e a estação Borba Gato da linha 5 – Lilás do Metrô – SP. d) Consór-
cio Atlântico.: O valor de crédito decorrentes da execução de redes co-
letoras. Ligações domiciliares, coletores troncos, linhas de recalque e esta-
ções elevatórias de esgotos de Praia Grande – SP. e) Consórcio Telar –
Contracta. Início da obra em 01 de março de 2016, com prazo de 26
meses. Trata-se da execução das obras de implantação do sistema de
abastecimento de água da localidade de Cabuçu no município de Nova
Iguaçu - RJ. f) Consórcio Portuário Paulista: Valor de crédito referente
investimentos para promover os estudos técnicos, econômicos e jurídico
com objetivo de celebrar contrato de concessão para implantação e ope-
ração do retroporto do Guarujá-SP. g) Consórcio Telar Tejofran II -
aporte: O valor de crédito decorrente da execução das obras de amplia-
ção do sistema de esgotamento sanitário de Paulo Afonso com forneci-
mento de materiais e equipamentos, no Município de Paulo Afonso – BA.
h) Consórcio Águas de Franca: Início da obra em 28 de maio de 2020,
com prazo de 28 meses. Trata-se da execução de obras do SAA do muni-
cípio de Franca – sistema produtor Sapucai Mirim, compreendendo:
adutora de águas bruta, adutoras de águas tratada, sistema de trata-
mento de lodo e automação do sistema, no âmbito da coordenadoria de
empreendimentos norte – REN e unidade de negócio pardo e grande –
RG. i) Consórcio Telar Gros Sprail: Início da obra em 20 de julho de
2021, com prazo de 36 meses. Trata-se da prestação de serviços de en-
genharia especializados para a elaboração de projeto executivo, forneci-
mento e implantação dos sistemas de rede aérea de tração, sinalização/
SCT, suprimento de energia de tração e via permanente para extensão
da linha 13 - Jade, trecho Luz – Barra Funda da CPTM. j) Consórcio
Telar Augusto Velloso: Início da obra em 09 de novembro de 2021,
com prazo de 45 meses. Trata-se da execução de melhorias, ampliação e
implantação de distrito de medição de controle – DMC’s no SAA, na sede
de Juazeiro do Norte, com fornecimento de materiais e equipamentos. k)
Consórcio Telar Edcon: Início da obra 06 de junho de 2022, com prazo
de 420 dias, trata-se de execução dos serviços remanescentes do siste-
ma de esgotamento sanitário da cidade de Fortaleza/CE – sub-bacias
CE-4 e CE-5, com fornecimento de materiais e equipamentos. l) Consór-
cio Banco Bradesco e Banco do Brasil: O consórcio foi aderido 2022
com o objetivo de futuras aquisições de ativo imobilizado (máquinas/equi-
pamentos) para aplicar nas obras/consórcios. m) Consórcio Telar
Ernosul BBL: O consórcio tem por objeto a prestação de serviços técni-
cos de engenharia para elaboração de projeto e implantação de
subsetores e otimização da gestão. n) Consórcio CPTM Barra funda: O

11. Imobilizado Moveis e  utensílios Instalações Veículos Equipamentos Máquinas Ferramentas Informática Telecomunicação Instrumento de engenharia Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 756.452 104.189 3.787.246 1.210.202 750.480 114.987 618.650 121.416 17.453 7.481.074
Alienações - - - - - - - - - -
Adições 15.789 - - 471.972 - - 94.740 - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024  772.241  104.189  4.259.218  1.304.941  750.480  114.987  618.650  121.416  17.453  8.063.574
Depreciação acumulada:
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (135.863) (56.675) (680.176) (216.046) (750.480) (68.870) (218.832) (70.445) (16.240) (2.213.629)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (135.863) (56.675) (680.176) (216.046) (750.480) (68.870) (218.832) (70.445) (16.240) (2.213.629)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  620.589  47.514  3.107.070  994.155  -  46.117  399.817  50.971  1.213  5.267.445
Saldos em 31 de dezembro de 2024  636.378  47.514  3.579.041  1.088.895  -  46.117  399.817  50.971  1.213  5.849.946

consórcio ora constituído tem por objetivo a execução de obras civis de
reforma, ampliação, demolição e adequação dos ambientes da estação
Palmeiras Barra Funda – da CPTM, com fornecimento de materiais, mão
de obra, equipamentos e insumos, e outras obras de engenharia civil. o)
Consórcio Metro São Joaquim: O consórcio tem por objetivo a execu-
ção do contrato decorrente do certame acima mencionado, que consiste
na prestação de serviços técnicos especializados de engenharia para a
elaboração do projeto executivo, execução das obras civis, fornecimento
e implantação de sistemas, referentes a adequação da estação São Joa-
quim da linha 1 – Azul para conexão com a linha 6 – Laranja da compa-
nhia do metropolitano de São Paulo.
8. Impostos a Recuperar 2024 2023
Impostos a recuperar – INSS 1.153.709 1.114.336
Impostos a recuperar – IRRF 471.207 178.370
Impostos a recuperar - PIS e COFINS 59.762 59.762
Impostos a recuperar - IRPJ 22.284 22.284
Impostos a recuperar - CSLL 46.117 46.117
Serve Serviços Gerais Ltda. 652 -
IRRF S/ Aplicação Financeira 430.900 424.837
Total 2.184.631 1.845.706
9. Outros Créditos 2024 2023
Adiantamento a Fornecedores  384.834  1.067.724
Adiantamento de Férias  -  26.537
Adiantamento a Empregados 181.414  1.787
Banco Rendimento - Agillitas  22.764  28.258
Anima Photos & Art - EIRELI  381.150  255.000
Total  970.162  1.379.306
10. Investimentos % de Participação 2024 2023
Telar Engenharia e Comercio S.A. 17,65% 2.348.528  2.347.208
Águas de Marília Ltda. 31,12%  212.230  323.018
Telar Eng. e Comercio S.A.- SCP CTS 41,25%  5.675.103  3.764.529
Teen Imobiliário S. A 50,00%  7.542.811  6.949.409
SCP Araras 50,00%  -  (386.037)
Sucursal Equador - 248.085  45.655
Sucursal Colômbia -  89.000  89.000
Telar Participações 85,00%  -  -
Telar Eng. E Comércio S.A. SCP Br 50,00%  -  (159.172)
Telar Ingeniera Colombia S.A.S  353.968  353.968
Telar Eng. SCP – Consorcio Int. 51,50%  1.493.256  1.497.743
Telar Eng. – CPTM Via Perm Linha 9 50,00%  -  -
Construtora Augusto Vellos-SCP A - -
SPE Belo Horizonte 23.393 -
Teen-Imobiliário S.A - II 1.085.598 -
Consórcio Telar/Klitten  -  -
Total 19.071.972 14.825.322

12. Emprestimos e Financiamentos 2024 2023
Banco do Brasil 39.326.330  17.230.000
Banco Santander 4.596.407  8.201.851
Banco ABC Brasil 303.551 -
Banco Bradesco 2.910.963  8.954.725
C6 Bank 7.629.700  4.000.000
Banco Itaú S.A 11.258.465  9.918.893
Empréstimos a Funcionários 5.618  -

 66.031.034  48.305.469
Circulante 30.223.434  28.026.036
Não circulante  35.807.599  20.279.433
13. Obrigações Tributárias e Trabalhistas 2024 2023
IRPJ sobre lucro líquido  -  -
CSLL sobre lucro líquido -  18.836
PIS sobre faturamento - a recolher -  46.389
COFINS sobre faturamento - a recolher  -  200.928
Imposto sobre serviço - ISS 174.499  347.517
Imposto renda retido fonte - IRRF  -  143.408
Salários  -  311.556
Provisão de férias e encargos  854.142  812.379
INSS - a recolher  682.431  1.186.827
FGTS - a recolher  579.473  65.973
Outras obrigações trabalhistas e tributárias  2.055.984  1.978.216
Total  4.346.529  5.112.029
14. Credores Diversos 2024 2023
Mariangela F.Botter  1.480.145  1.480.145
Contas a Pagar - Diversos -  5.009
Consórcio Telar Augusto Velloso  747.834  1.901.140
Consórcio Conexão Paulista  -  261.046
Dividendos a pagar  517.800  517.800
Retenção Contratual  199.940  249.001
Consórcio Redenção  1.093.331  732.014
Outras contas a Pagar 1.099.188 -
Seguros a Pagar 23.830 -
Consorcio Telar Enorsul BBL 880.556 -
Construtora Augusto Vellos-SCP A 363.589 -
Telar Eng. e Comércio S.A-SCP Br 108.765 -
Total 6.514.980 5.146.155
15. Partes Relacionadas
ATIVO 2024 2023
Otávio Ferreira Mendes  64.680  108.443
Phoenix Consultoria em Qualidade  -  30.379
Telar Participações  14.824.998  11.891.690
Maria Emília Baptista Ferreira - 13.500
Banco do Brasil S/A - Cotas Cons 1.797.497 -
Total 16.687.175 12.044.012

PASSIVO 2024 2023
Marco Antonio Botter  23.246.951  15.004.669
Luisa Maria Botter  1.025.223  (33.965)
A. Marília Ltda  294.481  294.481
Total 24.566.655 15.265.186
16. Capital Social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social é repre-
sentado por cotas no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, assim distribuí-
das:

2024 2023
Marco Antonio Botter 15.795.078 10.108.339
Luisa Maria Botter 15.499.175 9.812.436
Rodrigo Botter Rios Pinto 295.902 295.902
Total 31.590.155 20.216.677
17 .adiantamento p/ Futuro Aumento
de Capital 2024 2023
Marco Antonio Botter - 6.286.739
Luísa Maria Botter 109.165 5.686.739
Total 109.165 11.973.478
18. Receita Líquida de Vendas: A receita líquida da Companhia é com-
posta pelas prestações de serviços, como segue:

2024 2023
Venda de serviço  161.078.341  178.928.930
Impostos sobre receita de serviços  (10.118.988)  (10.601.507)

 150.959.353 168.327.423
19. Custo de Obra: 2024 2023
Materiais de Construção  (108.554.186)  (123.716.927)
Manutenções gerais  (2.223.839)  (2.160.678)
Bens de valor irrelevante  -  -
Seleção e recrutamento  -  -
Locação de equipamentos  (6.838.762)  (9.882.681)
Gastos gerais  (2.654.894)
Serviços de terceiros  -  (9.882.681)
Total  (120.271.681)  (135.760.286)
20. Despesas Administrativas e Comerciais 2024 2023
Serviços de terceiros  -  (5.620.118)
Locações  -  -
Seguros gerais  (559.162)  (318.277)
Outras despesas  (3.047.503)  (2.601.017)
Total  (3.606.665)  (8.539.412)
21. Despesas Trabalhistas 2024 2023
Despesas remuneração a empregados  9.211.403  6.680.182
Despesas com encargos trabalhistas  4.816.444  2.564.062
Despesas e gastos gerais  -  3.216.230
Despesas férias e 13° salário  1.080.923  1.962.764
Total  15.120.554  14.423.239
22. Resultado Financeiro 2024 2023
Receitas financeiras   
Receitas de aplicação financeira  -  19.145
Receitas financeiras consórcios  360.609  535.499
Total  360.609  554.644

Despesas financeiras 2024 2023
IOF  (96.065)  (112.705)
Despesas financeiras consórcios  (712.218)  (277.930)
Despesas com juros  (12.695.524)  (9.050.007)
Tarifas bancárias  (813.603)  (262.857)
Total  (14.317.410)  (9.703.499)
23. Instrumentos Financeiros - a) Categorias de instrumentos finan-
ceiros: Os instrumentos financeiros da Companhia foram classificados
conforme as seguintes categorias: 2024 2023
Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa 8.789.407 3.970.265
Contas a receber de clientes 52.076.720 64.554.173
Passivos financeiros:
Empréstimos e financiamentos 66.031.034 48.305.469
Fornecedores 668.651 3.375.025
Na opinião da Administração da Companhia, os instrumentos financeiros,
que são reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus valores
contábeis, aproximam-se dos respectivos valores justos, devido ao fato de
serem instrumentos de curtíssimo prazo. b) Considerações gerais: A
Companhia não realizou operações com derivativos nos exercícios findos
em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, e os demais instrumentos finan-
ceiros estão registrados em valores próximos aos respectivos valores jus-
tos. c) Gerenciamento de risco: Risco de crédito: A política de vendas
de serviços da Companhia está subordinada às políticas de crédito fixa-
das por sua Administração. Esse risco é gerenciado pela Administração
por meio da análise seletiva de seus clientes, considerando a capacidade
financeira de cada cliente (análise de crédito). Risco de liquidez: • A previ-
são de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de Finanças. Este
departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez
da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para aten-
der às necessidades operacionais. • O excesso de caixa mantido, além do
saldo exigido para administração do capital circulante, é transferido para
investimentos em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a
prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo
instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para for-
necer margem conforme determinado pelas previsões acima mencionadas.
Risco de taxa de cambio: • O resultado da Companhia não estar suscetí-
vel a variações significativas em virtude dos efeitos da volatilidade da taxa
de câmbio sobre os ativos e passivos devido não possuir operações com
taxa de câmbio. 24. Cobertura de Seguros: A Companhia adota a políti-
ca de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos, por
montantes considerados pela Administração como suficiente para cobrir
eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.

São Paulo-SP., 31 de dezembro de 2024.
Rodrigo Botter Rios Pinto

Diretor Administrativo
José Antonio dos Santos Reis

Contador - CRC: 1SP183187/0-7

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 7BCD-CAA9-D5BF-7D43.
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1. CONTEXTO OPERACIONAL: A CTRC – CONCESSIO-
NÁRIA DO TERMINAL RODOVIÁRIO DE CAMPINAS S.A 
(“CTRC” ou “Companhia”) foi constituída em 08 de fevereiro 
de 2007, com sede na Rua Dr. Pereira Lima 000, Terminal 
Rodoviário na cidade de Campinas no estado de São Paulo, 
com o objetivo social de explorar sob regime de concessão, os 
serviços públicos de operação, administração, manutenção, 
conservação e comercial do terminal rodoviário de Campinas 
no Estado de São Paulo. A Empresa pertence às Sociedades 
L.I.V. Participações e Empreendimentos Ltda. com sede na 
cidade de São Paulo no Estado de São Paulo, Carlos de Mo-
raes Toledo Participações Ltda. com sede na cidade de São 
Paulo no Estado de São Paulo e a Socicam Administração, 
Projetos e Representações Ltda., com sede na Cidade de São 
Paulo, no Estado de São Paulo. Os serviços contratados pela 
Prefeitura Municipal de Campinas através do contrato número 
13/2007 assinado em 27 de fevereiro de 2007, em conformi-
dade com as condições estabelecidas no Edital de concorrên-
cia Pública número 037/2006, são por outorga de concessão 
a título oneroso. O prazo de concessão é de 30 anos, a par-
tir da data de assinatura do referido contrato de concessão. 
A Companhia deu início às suas atividades operacionais em 
1º de julho de 2008. A Companhia possui suporte financeiro 
das acionistas L.I.V. Participações e Empreendimentos Ltda., 
Carlos de Moraes Toledo Participações Ltda. e Socicam Ad-
ministração, Projetos e Representações Ltda., caso necessite 
de um eventual aporte financeiro para honrar com as parce-
las das dívidas. 2. BASE DE PREPARAÇÃO: a) Declaração 
de conformidade: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (BRGAAP). A emissão das demonstrações financeiras 
foi autorizada pela Administração em 24 de março de 2025. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, 
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na 
sua gestão. b) Base de mensuração: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas com base no seu custo histórico 
com exceção aos instrumentos financeiros mensurados pelo 
seu valor justo por meio do resultado. c) Moeda funcional 
e moeda de apresentação: As demonstrações financei-
ras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações contábeis apresentadas 
em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estimati-
vas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações 
financeiras, a Administração utilizou julgamento, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e 
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectiva-
mente. e) Julgamentos: Na preparação das demonstrações 
financeiras, a administração utilizou julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis 
da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir des-
sas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. As informações sobre julgamentos realiza-
dos na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos sig-
nificativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • 
Nota explicativa n° 6 – Reconhecimento e mensuração de pro-
visões para crédito de liquidação duvidosa; • Nota explicativa 
n° 7 – Definição de vida útil do ativo intangível; e • Nota ex-
plicativa n° 13 – Reconhecimento e mensuração de provisões 
e contingências e principais premissas sobre a probabilidade 
de magnitude de saída de recursos. 2.1 Reapresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
da Companhia estão sendo reapresentadas, de forma espon-
tânea, em consonância com o CPC 23 - Políticas Contábeis, 
Mudanças nas Estimativas Contábeis e Correção de Erros, de 
modo a refletir no balanço patrimonial e na demonstração do 
resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, pois 
a Companhia realizou determinadas mudanças em classifica-
ções de rubricas contábeis para atendimento aos padrões de 
consolidação do Grupo Socicam.

31/12/2023
Original-

mente apre-
sentado

Reapre- 
senta-

do Efeito
Ativo
Ativo circulante
Adiantamentos 16  -   16
Despesas antecipadas 63  -   63
Outros ativos  -   79  (79)
Efeito total  79  79  -   

31/12/2023
Original-

mente apre-
sentado

Reapre- 
senta-

do Efeito
Passivo
Passivo circulante
Fornecedores 441 388  53 
Compromissos com poder 
concedente - 53 (53)
Obrigações trabalhistas e 
sociais 533 - 533
Salários e encargos a recolher - 533 (533)
Obrigações Fiscais 212 - 212
Parcelamentos de impostos 807 - 807
IR e CS 762 - 762
Tributos e contribuições a 
recolher - 1.781 (1.781)
Adiantamento de clientes 10 - 10
Outras contas a pagar - 10 (10)
Efeito total 2.765 2.765 -
Passivo não circulante
Parcelamentos de impostos 1.453 - 1.453
Tributos e contribuicões a 
recolher - 1.453 (1.453)
Outros débitos 79 - 79
Outras contas a pagar - 79 (79)
Efeito total 1.532 1.532 -

31/12/2023
Original-

mente apre-
sentado

Reapre-
sentado Efeito

Demonstração do Resultado
Custos dos serviços prestados (7.606)(10.264) 2.658
Despesas administrativas e 
gerais (2.344) 314 (2.658)
Efeito total (9.950) (9.950) -
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: As 
políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de ma-
neira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações financeiras. a) Instrumentos financeiros: (i) 
Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de 
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos ini-
cialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando a Companhia se torna parte das disposições contratu-
ais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um 
contas a receber de clientes sem um componente de financia-
mento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente men-
surado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado 
ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de tran-
sação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componen-
te significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subse-
quente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é clas-
sificado como mensurado: a custo amortizado; VJORA (valor 
justo através de outros resultados abrangentes) - instrumento 
de dívida; VJORA - instrumento patrimonial; ou VJR (valor jus-
to através do resultado). Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado a VJR: • é mantido dentro 
de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos fi-
nanceiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de cai-
xa que são relativos somente ao pagamento de principal e ju-
ros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívi-
da é mensurado a VJORA se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado a VJR: • é manti-
do dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido 
tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda de ativos financeiros; e • seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um 
instrumento patrimonial que não seja mantido para negocia-
ção, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresen-
tar alterações subsequentes no valor justo do investimento em 
Outros Resultados Abrangentes (ORA). Esta escolha é feita 
por investimento individualmente. (iii) Ativos financeiros – ava-
liação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pa-
gamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o 
“principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no 
reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma 
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco 
de crédito associado ao valor principal em aberto durante um 
determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos 
básicos de empréstimos, assim como uma margem de lucro. 
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento 
para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pa-
gamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre 
se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais 
de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa 
avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes 
que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • ter-
mos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas va-
riáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os 
termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa 
de ativos específicos. (iv) Ativos financeiros - Mensuração 
subsequente e ganhos e perdas. Ativos financeiros a VJR - 

CTRC - CONCESSIONÁRIA DO TERMINAL RODOVIÁRIO DE CAMPINAS S.A.CTRC - CONCESSIONÁRIA DO TERMINAL RODOVIÁRIO DE CAMPINAS S.A.
CNPJ nº 08.652.138/0001-87

Ativo Nota 2024 2023
(reapre- 

sentado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 2.985 717
Contas a receber 6 1.035 891
Tributos a recuperar  - 1 -
Outros ativos  - 143 79

4.164 1.687
Não circulante
Partes relacionadas 12 - 3.108
Títulos e valores mobiliários - 268 142
Intangivel liquido 7 21.451 22.373
Contas a receber 6 64 -

21.783 25.623
Total do ativo 25.947 27.310

Balanços patrimoniais Findos em 31 de dezembro  
de 2024 e 2023 (Valores em milhares de reais - R$) 

Passivo e Patrimônio líquido Nota 2024 2023
(reapre-

sentado)
Circulante
Empréstimos e financiamentos 8 4.444 4.444
Compromissos com poder concedente - 56 53
Fornecedores 9 156 388
Salários e encargos a recolher 10 553 533
Tributos e contribuições a recolher 11 1.878 1.781
Outras contas a pagar - 10 10

7.097 7.209
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 8 7.906 12.360
Provisão para contingências 13 140 359
Tributos e contribuicões a recolher 11 731 1.453
Dividendos a pagar 14 1.036 -
Outras contas a pagar - 79 79

9.892 14.251
Patrimônio líquido
Capital social 14 4.875 4.875
Reservas de lucros 4.083 975

8.958 5.850
Total do passivo e patrimônio líquido 25.947 27.310

Nota 2024 2023
(reapre-

sentado)
Receita operacional liquída 16 25.633 24.123
Custos dos serviços prestados 17 (10.018) (10.264)
Lucro bruto 15.615 13.859
Despesas e receitas
Despesas administrativas e gerais 18 303 314
Outras receitas e (despesas) 1 (643)
Lucro operacional antes do resulta-
do financeiro e dos impostos 15.919 13.530
Receitas financeiras 19 150 95
Despesas financeiras 19 (2.468) (3.925)
Resultado financeiro (2.318) (3.830)
Lucro antes do IR e da CS 13.601 9.700
IRPJ e CSLL 15 (3.049) (2.832)
Lucro líquido do exercício 10.552 6.868

Demonstrações dos resultados em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 (Valores em milhares de reais - R$) 

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

2024 2023
Lucro líquido do exercício  10.552  6.868 
Resultado abrangente total  10.552  6.868 

Demonstrações dos resultados abrangente em 31 de de-
zembro de 2024 e 2023 (Valores em milhares de reais - R$) 

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

Reserva de Lucros

Capital 
social

Reserva 
Legal

Reten- 
ção de 
Lucros Total

Em 31/12/2022 4.875 975 - 5.850
Resultado do exercicio - - 6.868 6.868
Distribuição de dividendos - - (6.868) (6.868)
Em 31/12/2023 4.875 975 - 5.850
Resultado do exercicio - - 10.552 10.552
Distribuição de dividendos - - (6.408) (6.408)
Dividendos mínimos 
obrigatórios - - (1.036) (1.036)
Em 31/12/2024 4.875 975 3.108 8.958

2024 2023
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais

(reapre-
sentado)

Lucro antes do IR e da contribuição social 13.601 9.700
Ajustes por
Amortização 1.746 1.697
Juros sobre empréstimos 2.013 3.557
Provisões para demandas judiciais (219) 68
Provisão/ reversão para perdas de créditos 
considerados incobráveis (89) 387

17.052 15.409
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) / Diminuição dos ativos
Aumento (redução) em contas a receber (119) (565)
Aumento (redução) tributos a recuperar (1) -
Aumento (redução) em outros ativos (64) 2
Aumento (redução) em dividendos (3.300) -
Aumento (redução) em titulos e valores
mobiliários (126) (123)
(Aumento) / Diminuição dos passivos
Aumento (redução) em fornecedores (232) (64)
Aumento (redução) em salários e encargos 20 25
Aumento (redução) em tributos e contribuições 
sociais (663) (524)
Aumento (redução) em compromissos
com poder concedente 6 7
Aumento (redução) em outras contas a pagar - (2)
Aumento (redução) em partes relacionadas (3) -
Imposto de renda e contribuição social (3.011) (2.731)
Caixa gerado/usado das atividades 
operacionais 9.559 11.434
Fluxos de caixa das atividades de
investimentos
Aquisicao de ativo intangivel (824) (665)
Caixa proveniente (aplicado) das
atividades de investimentos (824) (665)
Fluxos de caixa das atividades de 
financiamentos
Juros Pagos (2.023) (3.557)
Pagamento de empréstimos e financiamentos (4.444) (9.214)
Caixa gerado (consumido) nas 
atividades de financiamento (6.467) (12.771)
Aumento (redução) em caixa e 
equivalentes de caixa 2.268 (2.002)
Caixa e equivalentes de caixa no inicio 717 2.719
Caixa e equivalentes de caixa no final 2.985 717
Aumento (redução) líquida em caixa e 
equivalente de caixa 2.268 (2.002)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 
de dezembro de 2024 e 2023 (Valores em milhares de reais - R$) 

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangente em 31 de de-
zembro de 2024 e 2023 (Valores em milhares de reais - R$) 

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no re-
sultado. Ativos financeiros a custo amortizado - Esses ativos 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. O custo amortizado é redu-
zido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e 
perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resulta-
do. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reco-
nhecido no resultado. Instrumentos de dívida a VJORA - Es-
ses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
A receita de juros calculada utilizando o método de juros efeti-
vos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconheci-
dos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos 
em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em 
ORA é reclassificado para o resultado. Instrumentos patrimo-
niais a VJORA - Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos como 
ganho no resultado, a menos que o dividendo represente cla-
ramente uma recuperação de parte do custo do investimento. 
Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca 
são reclassificados para o resultado. (v) Passivos financeiros - 
classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
Os passivos financeiros foram classificados como mensura-
dos ao custo amortizado ou ao valor VJR. Um passivo finan-
ceiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio 
do resultado caso seja classificado como mantido para nego-
ciação, seja um derivativo ou tenha sido designado como tal 
no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados 
ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa 
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no re-
sultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. (vi) Desreconhecimento: 
Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo fi-
nanceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais so-
bre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e be-
nefícios da titularidade do ativo financeiro e também não re-
tém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza 
transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os 
riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os 
ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos finan-
ceiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou ex-
pira. A Companhia também desreconhece um passivo finan-
ceiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa 
do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso 
em que um novo passivo financeiro baseado nos termos mo-
dificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento 
de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil ex-
tinto e a contraprestação paga é reconhecida no resultado. 
(vii) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patri-
monial quando, e somente quando, a Companhia tenha atual-
mente um direito legalmente executável de compensar os va-
lores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.: (viii) 
Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de hed-
ge. A Companhia não possui instrumentos financeiros deriva-
tivos de hedge. b) Ativos intangíveis: A Companhia possui os 
seguintes ativos intangíveis: (i) Direito de uso e custos de de-
senvolvimento de sistema informatizados. São demonstrados 
ao custo de aquisição deduzido da amortização, a qual é cal-
culada de acordo com a sua vida útil estimada. (ii) Direito de 
exploração de infraestrutura: O custo inclui as despesas que 
são diretamente atribuíveis à construção de infraestrutura e 
inclui os custos de material e mão de obra direta, qualquer ou-
tro custo diretamente atribuído para colocar esse ativo em 
condição de uso conforme o seu propósito e os juros capitali-
zados dos empréstimos. Os ativos intangíveis são amortiza-
dos com base no método linear e a amortização é reconheci-
da no resultado pela vida útil estimada dos ativos intangíveis, 
a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. A 
vida útil estimada para o exercício corrente e comparativo é de 
30 anos, conforme prazo do contrato de concessão. As vidas 
úteis estimadas para o exercício corrente e exercício compa-
rativos são as seguintes:
Benfeitorias em imóveis de terceiros............................30 anos
Móveis e tensíios......................................................... 10 anos
Máquinas e equipamentos............................................10 anos
Equipamentos de informática.......................................10 anos
Software........................................................................ 5 anos
Os métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais 
são revistos a cada encerramento de exercício e ajustados 
caso seja apropriado. c) Redução do valor recuperável– Im-
pairment: Ativos financeiros não derivativos: Ativos financei-
ros não mensurados pelo valor justo por meio de resultado 
são avaliados a cada data de apresentação para apurar se há 
evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor 
recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tive-
ram perda de valor inclui: • Inadimplência ou atrasos do deve-
dor; • Reestruturação de um valor devido a Companhia em 
condições que a Companhia não considera em condições nor-
mais; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em 
falência; • Mudanças negativas na situação de pagamentos 
dos devedores ou emissores; • O desaparecimento de um 
mercado ativo para o instrumento; • Dados observáveis indi-
cando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de 
caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. d) Demais 
ativos circulantes e não circulantes: São demonstrados aos 
valores de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos auferidos até a data do balanço. e) Provisões: 
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passa-
do, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é mais prová-
vel que um recurso econômico seja exigido para liquidar a 
obrigação. f) Provisões de manutenção – Contratos de con-
cessão: As obrigações contratuais para manter a infraestrutu-
ra concedida com um nível específico de operacionalidade ou 
de recuperar a infraestrutura na condição específica antes de 
devolvê-la ao poder concedente ao final do contrato de con-
cessão, são registradas e avaliadas pela melhor estimativa de 
gastos necessários para liquidar a obrigação presente na data 
do balanço. A política da Companhia define que estão enqua-
dradas no escopo da provisão de manutenção as interven-
ções físicas de caráter periódico, claramente identificado, des-
tinadas a recompor a infraestrutura concedida às condições 
técnicas e operacionais exigidas pelo contrato, ao longo de 
todo o período da concessão. Na há intenções físicas previs-
tas em contrato e/ou pela Administração da Companhia até o 
encerramento da concessão vigente, portanto, nenhuma pro-
visão foi registrada em 31 de dezembro de 2024 e 2023 com 
relação a este assunto. g) Demais passivos circulantes e não 
circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou 
exigíveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos, variações monetárias e cambiais incorridos até a 
data do balanço. h) Impostos de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e contribuição social do exercício corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual 
excedente de R$ 240. A contribuição social é calculada à alí-
quota de 9% sobre o lucro tributável e consideram a compen-
sação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição so-
cial, limitada a 30% do lucro real. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos decorrem de diferenças temporá-
rias representadas por despesas apropriadas ao resultado, 
entretanto, indedutíveis temporariamente. A despesa com im-
posto de renda e contribuição social compreende ao imposto 
de renda corrente reconhecido no resultado. Na determinação 
do imposto de renda corrente a Companhia leva em conside-
ração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais to-
madas e se o pagamento adicional de imposto de renda e ju-
ros tenha que ser realizado. A Companhia acredita que a 
provisão para imposto de renda e no passivo está adequada 
para com relação a todos os exercícios fiscais em aberto ba-
seado em sua avaliação de diversos fatores, incluindo inter-
pretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avalia-
ção é baseada em estimativas e premissas que podem 
envolver uma série de julgamento sobre eventos futuros. No-
vas informações podem ser disponibilizadas o que levariam a 
Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da 
provisão existente. Tais alterações impactarão a despesa com 
imposto de renda no ano em que forem realizadas. i) Contra-
tos de concessão de serviços – Direito de exploração de infra-
estrutura – ICPC 01 (R1). A infraestrutura, dentro do alcance 
de Interpretação Técnica ICPC 01 – Contratos de Concessão, 
não são registrados como ativo imobilizado do concessioná-
rio, porque o contrato de concessão não transfere ao conces-
sionário o direito de controle do uso da infraestrutura de servi-
ços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses 
bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles rever-
tidos ao poder concedente após o encerramento do respectivo 
contrato. O concessionário tem acesso para operar a infraes-
trutura para a prestação dos serviços públicos em nome do 
poder concedente, nas condições previstas no contrato. Nos 
termos dos contratos de concessão dentro do alcance desta 
Interpretação, o concessionário atua como prestador de servi-
ço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de 
construção ou melhoria) usada para prestar um serviço públi-
co e opera e mantém essa infraestrutura (serviços de opera-
ção) durante determinado prazo. Se o concessionário presta 
serviços de construção ou melhoria, a remuneração recebida 
ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. 
Essa remuneração pode corresponder a direito sobre um ativo 
intangível ou um ativo financeiro. O concessionário reconhece 
um ativo intangível à medida que recebe o direito (autoriza-
ção) de cobrar os usuários dos serviços públicos. No caso da 
Companhia não está previsto no contrato de concessão qual-
quer remuneração ao final do prazo de exploração da infraes-
trutura, razão pela qual nenhum ativo financeiro foi reconheci-
do nas demonstrações financeiras. A amortização do direito 

de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do 
exercício de forma linear pela vida útil ou pelo prazo da con-
cessão, dos dois o menor. j) Receita operacional: (i) Embar-
que e utilização do terminal: As receitas decorrentes de em-
barque e utilização do terminal são reconhecidas no exercício 
no qual os serviços são prestados. (ii) Receita de aluguel: A 
receita de aluguel decorrente de contratos de locação com 
Companhias de transporte, lojas, e restaurantes localizados 
no terminal rodoviário é reconhecida no resultado pelo méto-
do linear pelo prazo do arrendamento. (iii) Serviços aos usuá-
rios: A receita de serviços prestados de guarda-volumes, es-
tacionamento, utilização de sanitários e banho aos usuários 
do terminal rodoviário é reconhecida no resultado no momen-
to que o serviço é prestado. k) Receitas financeiras e despe-
sas financeiras: As receitas contábeis compreendem receitas 
de juros sobre aplicações contábeis, receitas com descontos 
obtidos, receitas com variações cambiais ativas e as varia-
ções monetárias ativas. A receita de juros é reconhecida no 
resultado através do método dos juros efetivos. As despesas 
contábeis compreendem basicamente os juros, as variações 
cambiais passivas e as tarifas bancárias. l) Gerenciamento do 
risco financeiro: (i)  Estrutura do gerenciamento de risco: A 
Companhia não possui um comitê específico de gerencia-
mento de risco.  A Administração é responsável pelo acompa-
nhamento das políticas de gerenciamento de risco da Compa-
nhia, e os gestores de cada área se reportam regularmente a 
Administração sobre as suas atividades. As políticas de ge-
renciamento de risco da Companhia são estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, 
para definir limites e controles de riscos apropriados, e para 
monitorar riscos e aderências aos limites. As políticas de risco 
e sistema de gerenciamento de riscos são revisadas frequen-
temente para refletir mudanças nas condições de mercado e 
nas atividades da Companhia. A Companhia, por meio de 
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamen-
to busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle no 
quais todos os funcionários tenham consciência de suas atri-
buições e obrigações. (ii)  Risco de crédito: Risco de crédito é 
o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um instru-
mento financeiro falhe em cumprir suas obrigações contratu-
ais que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia. 
A administração não vê risco de crédito uma vez que as tran-
sações são realizadas com sua Matriz. Atualmente, o risco é 
oriundo das contas a receber de clientes e de aplicações fi-
nanceiras. Também, a Administração visando minimizar os 
riscos de créditos atrelados as instituições financeiras, procu-
ra diversificar suas operações em instituições de primeira li-
nha. (iii)  Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que 
a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo fi-
nanceiro. A abordagem da Companhia na administração de li-
quidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha li-
quidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. Adicionalmente, são analisados periodicamente 
mecanismos e ferramentas que permitem captar recursos de 
forma e reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez 
da Companhia. (iv) Risco de taxa de juros: Decorre da possi-
bilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscila-
ções de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passi-
vos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a 
Companhia centraliza seus investimentos em operações com 
taxas de rentabilidade que acompanham a variação próxima 
do CDI em certificado de depósito bancário e fundos de renda 
fixa. 4. NOVOS NORMATIVOS CONTÁBEIS: As seguintes 
normas ou alterações, emitidas e/ou revisadas pelo IASB, ti-
veram sua adoção para exercícios iniciados em, ou após, 1o 
de janeiro de 2024, e não causaram impactos nas demonstra-
ções financeiras da Companhia: • Alterações à IAS 1/CPC 26 
(R1) – Classificação de passivos em circulante e não circulan-
te. • Alterações à IAS 7, CPC 03 (R2) e à IFRS 7/CPC 40 (R1) 
– Acordos de financiamento de fornecedores. • Alterações 
IFRS 16, CPC 06 – Passivo de arrendamento mercantil sales 
and leaseback. As seguintes normas entrarão em vigor a partir 
de 1o de janeiro de 2025. A administração está avaliando as 
alterações requeridas e não espera impacto material nas de-
monstrações financeiras da Companhia: • Alterações IAS 21/
CPC 02 (R3) Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e 
conversão de demonstrações financeiras. • Alterações à IFRS 
10/CPC 36 (R3) e à IAS 28/CPC 18 (R2) Demonstrações finan-
ceiras consolidadas. • IFRS S1 e IFRS S2 - Dispõe sobre os re-
quisitos para identificar, mensurar e divulgar informações so-
bre os riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade 
e com o clima, com base no padrão internacional emitido pelo 
International Sustainability Standards Board (ISSB). • IFRS 18 
– Apresentação e divulgação das demonstrações financeiras. 
Não há outras normas, interpretações e alterações às normas 
que não estão em vigor que a Companhia espera ter um im-
pacto material decorrente de sua aplicação em suas Demons-
trações financeiras. 5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: 
As disponibilidades são os itens de balanço patrimonial que 
são apresentados na demonstração dos fluxos de caixa como 
caixa e equivalentes de caixa e são assim representados:

2024 2023
Caixa 1 1
Bancos 1.021 145
Aplicações financeiras 1.849 462
Numerários em trânsito 114 109

2.985 717
As aplicações financeiras são resgatáveis em um prazo infe-
rior a 90 dias da data das respectivas operações e estão su-
jeitas a um insignificante risco de mudança de valor, sendo 
essas aplicações renumeradas entre 100% e 98% do CDI. A 
Companhia mantém apenas saldo mínimo nessa modalidade, 
e diariamente o volume excedente é alocado em aplicações 
mais rentáveis, mantendo essa modalidade com a taxa mé-
dia de 2% do CDI (aplicações com permanência entre 1 e 14 
dias), sem o risco de mudança significativa do valor. 6. CON-
TAS A RECEBER: a. Composição dos saldos:

2024 2023
Locações e Clientes a receber 1.493 1.438
(-) Provisão para créditos de liquidação du-
vidosa (458) (547)

1.035 891
Circulante 1.035 891
Locações a receber 64 -
Não circulante 64 -
b. Abertura por idade do contas a receber:

2024 2023
A vencer 1.042 796
Vencidos de 1 a 30 dias 36 90
Vencidos de 31 a 120 dias 77 191
Vencidos de 121 a 180 dias 53 76
Vencidos acima de 181 dias 349 285

1.557 1.438
c. Movimentação da provisão para créditos de liquidação du-
vidosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi 
constituída considerando, principalmente, os títulos vencidos 
há mais de seis meses. Os valores provisionados são consi-
derados suficientes pela Administração para suprir as even-
tuais perdas da realização dos créditos e leva em conjunta a 
particularidade do negócio em sua determinação.

2024 2023
Saldo em 1° de janeiro (547) (934)
Reversão (constituição) 89 387
Saldo em 31 de dezembro (458) (547)
7. INTANGÍVEL LÍQUIDO: O saldo do ativo intangível cor-
respondente, substancialmente, aos gastos relacionados à 
concessão para exploração da infraestrutura e apresentam as 
seguintes composições:

2023 2024

Saldo
Adi-

çõesBaixas Saldo
Custo
Benfeitorias em imóveis 
de terceiros 44.382 309 - 44.691
Móveis e utensílios 541 33 - 574
Máquinas e equipamentos 5.216 195 - 5.411
Equipamentos de informática 720 9 - 729
Software 308 - - 308
Obras em Andamento 176 278 - 454
Total custos 51.343 824 - 52.167
Amortização
Benfeitorias em imóveis 
de terceiros (22.980) (1.590) -(24.570)
Móveis e utensílios (425) (18) - (443)
Máquinas e equipamentos (4.794) (74) - (4.868)
Equipamentos de informática (617) (25) - (642)
Software (154) (39) - (193)
Total amortização (28.970) (1.746) -(30.716)
Total líquido 22.373 (922) - 21.451

2022 2023

Saldo
Adi-

çõesBaixas Saldo
Custo
Benfeitorias em imóveis 
de terceiros 44.127 255 - 44.382
Móveis e utensílios 510 30 (1) 541
Máquinas e equipamentos 5.026 178 (12) 5.216
Equipamentos de informática 617 67 (36) 720
Software 300 8 - 308
Obras em Andamento - 555 (379) 176
Total custos 50.580 1.093 (428) 51.343
Amortização
Benfeitorias em imóveis 
de terceiros (21.404) (1.576) -(22.980)
Móveis e utensílios (410) (15) - (425)
Máquinas e equipamentos (4.705) (89) - (4.794)
Equipamentos de informática (596) (21) - (617)
Software (116) (38) - (154)
Total amortização (27.231) (1.739) -(28.970)
Total líquido 23.349 (646) (428) 22.373
Em função do contrato de concessão do Terminal Rodoviário 

firmado pela Companhia, o ativo intangível é registrado cor-
respondendo ao direito que a Companhia possui de cobrar 
os usuários pelo uso da infraestrutura da concessão. A inter-
pretação técnica ICPC 01 “Contratos de Concessão” emitida 
pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis estabelece diretri-
zes gerais para o reconhecimento e mensuração das obriga-
ções e direitos relacionados em contrato de concessão, e é 
aplicável para situações em que o poder concedente controle 
ou regulamente quais serviços o concessionário deve prestar 
com a infraestrutura, a quem os serviços devem ser presta-
dos e por qual preço, e controle qualquer participação residual 
significativa na infraestrutura no final do prazo de concessão. 
Atendidas estas definições, a infraestrutura da Companhia é 
segregada e movimentada desde a data de sua construção, 
cumprindo as determinações existentes nos CPCs, de modo 
que seja registrado nas demonstrações financeiras (i) um ati-
vo intangível correspondendo ao direito de explorar a conces-
são mediante cobrança aos usuários dos serviços públicos. 
O contrato de concessão firmado entre o Poder Concedente, 
sendo a Prefeitura de Campinas - SP, e a CTRC Concessio-
nária do Terminal Rodoviário de Campinas S.A., denominada 
Concessionária, não prevê o reembolso financeiro dos inves-
timentos efetuados na construção do Terminal Rodoviário. 
Diante disso, a Companhia não reconhece ativo financeiro 
decorrente do referido contrato de concessão. Conforme 
descrito no contrato, o termo de compromisso firmado pela 
Companhia é a construção do terminal rodoviário, incluindo 
obras de infraestrutura, aquisição de mobiliário, máquinas 
e equipamentos, rede lógica, painéis eletrônicos, circuitos 
fechados de monitoramento – CFTV e outros itens que incor-
poram a infraestrutura do terminal. O valor global estimado é 
de R$ 470.000 equivale à remuneração total do contrato de 
concessão durante o período de 30 anos. Na cláusula séti-
ma, parágrafo 17.1, do contrato de concessão foi determina-
do à reversão dos bens adquiridos ou construídos, incluindo 
instalações, equipamentos, sistemas, maquinários, móveis 
e utensílios, ao Poder Concedente no término do prazo do 
contrato de concessão. O montante registrado no ativo intan-
gível corresponde ao direito de cobrar os consumidores pelos 
serviços de utilização do terminal rodoviário. Uma vez que o 
prazo para exploração é definido contratualmente, determina-
do pela cláusula sexta, parágrafo 16.1 do contrato de conces-
são, sendo de 30 anos, a amortização desse ativo intangível 
é realizada de acordo com uma curva que reflita o padrão de 
consumo e o benefício econômico esperado até o término da 
concessão. Os itens que compõem a infraestrutura são vincu-
lados diretamente à operação da Companhia, não podendo 
ser retirados, alienados, concedidos ou dados em garantia 
hipotecária sem a prévia e expressa autorização do Poder 
Concedente, que regulamenta a desvinculação de bens da 
concessão do Terminal Rodoviário, concedendo autorização 
prévia para desvinculação de bens inservíveis à concessão, 
quando destinados à alienação e determina que o produto da 
alienação seja depositado em conta bancária vinculada para 
aplicação na concessão. Os ativos intangíveis com a vida útil 
definida têm seu valor recuperável testado caso haja indica-
tivo de perda de valor. A Administração da Companhia não 
identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade 
de testar o impairment dos bens com a vida útil definida, em 
31 de dezembro de 2024 e 2023. 8. EMPRÉSTIMOS E FI-
NANCIAMENTOS: Esta nota explicativa fornece informações 
sobre os termos contratuais dos empréstimos que são men-
surados pelo custo amortizado. Para mais informações sobre 
a exposição da Companhia a risco de taxa de juros, moeda 
estrangeira e liquidez, veja nota explicativa nº 20.

 Taxa 2024 2023
Banco do Estado do Rio Grande do 
Sul S.A.

 CDI + 
3,54% 12.350 16.804

Total 12.350 16.804
Circulante 4.444 4.444
Não circulante 7.906 12.360

12.350 16.804
Em 16 de dezembro de 2022, a Companhia efetuou a con-
tratação junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A 
– BANRISUL, no total de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de reais) que serão amortizados em 54 (cinquenta e quatro) 
parcelas mensais e sucessivas através da Tabela SAC, ten-
do como o primeiro vencimento em 10/04/2023. A taxa de ju-
ros de 0,2900% (zero vírgula, cinquenta e quatro por cento) 
ao mês e correspondendo a 3,54% (três vírgula cinquenta 
e quatro por cento) ao ano. a. Cláusulas restritivas (cove-
nants): Na falta de cumprimento de quaisquer das obrigações 
assumidas, de forma individual ou conjunta pelo emitente, 
avalista(s) e interveniente(s), que façam parte do contrato, ou 
no caso de ocorrência de qualquer das hipóteses enunciadas 
nos artigos 1.425 e 333 do Código Civil Brasileiro, poderá ser 
considerada vencidas as obrigações assumidas e ser exigido 
o total da dívida e execução das garantias, independente de 
aviso ou notificação judicial ou extrajudicial. A Diretoria moni-
tora constantemente os termos contratados, a fim de garan-
tir que os compromissos assumidos estão sendo cumpridos 
pela Companhia. As obrigações assumidas no instrumento 
firmado com o BANRISUL, exige além do pagamento total da 
dívida e a execução de garantias, independente de aviso a 
notificação judicial ou extrajudicial, ou ainda: i. Se não forem 
cumpridas quaisquer das obrigações ou prazos previstos no 
presente instrumento; ii. Se inadimplirem qualquer obrigação 
de quaisquer outros instrumentos firmados com o BANRI-
SUL; iii. Se (a) pessoa jurídica, for declarada a recuperação 
judicial ou extrajudicial, (b) se pessoa física, tornarem-se 
insolventes; iv. Se sofrerem procedimento judicial ou extra-
judicial que comprometam o cumprimento das obrigações 
assumidas no presente instrumento; v. Uma vez excedido o 
limite de crédito aberto ao (à) EMITENTE; vi. Se tiverem seus 
nomes inscritos no Cadastro de Emitentes de Cheques sem 
Fundos; vii. Ocorrer fato que possa das causas à diminuição 
do patrimônio, ou venha em desabono do conceito cadastral 
do (a) EMITENTE, tomando duvidoso o empreendimento ou 
a segurança de quaisquer das obrigações assumidas peran-
te o BANRISUL; viii. Cisão, fusão ou, ainda, incorporação do 
(a) EMITENTE por outra companhia; ix. Alteração, direta ou 
indireta, do controle societário/acionário do (a) EMITENTE; x. 
Alteração ou modificação do objeto social disposto no Esta-
tuto Social do (a) EMITENTE que altere substancialmente as 
suas atividades; xi. Redução de capital Em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023, todas as cláusulas, quantitativas e qualitati-
vas, referente aos empréstimos foram integralmente cumpri-
das pela Companhia. b. Garantias de cessão de direitos: 
Os empréstimos vigentes possuem como garantias o total 
dos recebíveis no período vigente do contrato (100% do total 
arrecadado, dos créditos futuros de que a Companhia é titu-
lar, oriundos da concessão de serviços públicos para opera-
ção, administração, manutenção, conservação e exploração 
econômica e comercial do Terminal Rodoviário de Campi-
nas, conforme disposto no Termo de Contrato nº 13/2007). 
c. Movimentação dos empréstimos e financiamentos:

2024 2023
Saldo em 1° de janeiro 16.804 26.019
(-) Pagamento do principal (4.444) (9.214)
(-) Pagamento de juros (2.023) (3.557)
Provisão de juros 2.013 3.556
Saldo de 31 de dezembro 12.350 16.804
d. Cronogramas de vencimentos:

2024 2023
2024 - 4.444
2025 4.444 4.444
2026 a 2027 7.906 7.916

12.350 16.804
9. FORNECEDORES:

2024 2023
(reapre-

senta-
do)

Fornecedores 156 388
156 388

Os saldos a pagar a fornecedores não apresentam concen-
tração e são representados por compras de materiais e equi-
pamentos para construção do terminal rodoviário. 10. SALÁ-
RIOS E ENCARGOS A RECOLHER:

2024 2023
(reapre-

senta-
do)

Provisão de férias 216 226
Salários e ordenados a pagar 135 126
INSS sobre férias 65 66
INSS a recolher 63 60
FGTS sobre férias 17 18
FGTS a recolher 39 19
Empréstimos consignados 9 10
IRRF sobre a folha de pagamento 9 8

553 533
Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia possuía 77 fun-
cionários (75 em 31 de dezembro de 2023). 11. TRIBUTOS E 
CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER:

2024 2023
(reapre-

senta-
do)

ISSQN a recolher 110 95
PIS e COFINS a recolher 102 91
IRPJ  a recolher 576 559
CSLL  a recolher 213 203
Impostos retidos a recolher 41 26
Parcelamentos de Impostos (a) 1.567 2.260

2.609 3.234
Circulante 1.878 1.781
Não circulante 731 1.453

2.609 3.234
(a) Parcelamentos de Impostos:

2024 2023
Parc. Nº  10830-406880/2021-48 391 578
Imposto de renda 247 478
PERT - Lei 13.496/17 415 467
IRPJ e CSLL Nº 004.941.895 266 313
Contribuição social 92 179
INSS - 2021 65 96
Cofins s/ faturamento 45 88
Pis s/ faturamento 10 19
Pis e Cofins Nº 004.940.079 36 42

1.567 2.260
Os parcelamentos simplificado de Pis, Cofins, IRPJ e CSLL 
foram aderidos em consonância com a Instrução Normativa 
RFB nº 1.891/2019, tendo o saldo total sido parcelado em 60 
(sessenta) vezes e acrescidos de juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
(Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, calcu-
lados à partir da data do deferimento até o mês anterior ao 
do pagamento, e de 1% (um porcento) relativamente ao mês 
em que o pagamento estiver sendo efetuado. (artigo 13 da lei 
10.522, de 19 de julho de 2002). O parcelamento simplificado 
do INSS foi aderido em consonância com a Instrução Norma-
tiva RFB nº 1.891/2019, tendo o saldo total sido parcelado em 
32 (parcelas) vezes e acrescido de juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
(Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, calcu-
lados a partir da data do deferimento até o mês anterior ao 
do pagamento, e de 1% (um porcento) relativamente ao mês 
em que o pagamento estiver sendo efetuado. (artigo 13 da 
lei 10.522, de 19 de julho de 2002). O Programa Especial de 
Regularização Tributária (PERT) foi aderido em consonância 
com a LEI Federal nº 13.496/17, na qual a Companhia par-
celou IRPJ de periodos anteriores tendo como o saldo total 
parcelado em 150 (parcelas) vezes e acrescidos de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liqui-
dação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada 
mensalmente. O cronograma previsto de vencimento das 
obrigações de parcelamentos a pagar está descrito a seguir: 

2024 2023
2024 - 807
2025 836 774
2026 a 2030 731 679

1.567 2.260

12. PARTES RELACIONADAS: a. Transações com partes re-
lacionadas no ativo:

2024 2023
Ativos
L.I.V. Participações e Empreendimentos 
Ltda - 1.088
Carlos de Moraes Toledo Participações Ltda. - 1.088
SOCICAM - Admin. , Projetos e Representa-
ções Ltda. - 932

- 3.108
Refere-se a mútuos com sócios e empresas ligadas, sem corre-
ção de juros e sem data prevista para liquidação. A Companhia 
não esperar ter perdas na realização desses ativos. Conforme 
demonstrado no quadro acima, em 2024, a Companhia realizou 
quitação dos valores devidos mediante compensação com di-
videndos distribuídos. b. Transações com partes relacionadas 
no passivo: Corresponde a saldo remanescente de dividendos 
a pagar, conforme movimentação demonstrada a seguir:

2024 2023
Saldo em 1° de Janeiro - -
Antecipações de dividendos 6.408 6.868
Pagamento de dividendos (6.408) (6.868)
Dividendos mínimos obrigatórios 1.036 -
Saldo final de dividendos a pagar 1.036 -
c. Remuneração da Administração: Conforme o acordo en-
tre as sócias quotistas, as remunerações aos dirigentes da 
Companhia são de responsabilidade de cada sócia, portanto 
nenhuma despesa e indenização a título de remuneração aos 
dirigentes foram reconhecidas pela Companhia. d. Custos de 
gerenciamento e Administração: Mensalmente a Companhia 
remunera a quotista Socicam – Administração, Projetos e 
Representações Ltda., pela prestação de serviços e gerencia-
mento e administração nos seguintes montantes: 10% sobre o 
resultado operacional e 4% sobre a receita líquida. Os valores 
reconhecidos nos resultados dos exercícios referentes a essas 
despesas foram:

2024 2023
SOCICAM - Admin., Projetos e Representa-
ções Ltda. 2.914 2.658

2.914 2.658
e. Controladora: A Companhia é controlada em conjunto 
por suas sócias L.I.V. Participações e Empreendimentos 
Ltda., Carlos de Moraes Toledo Participações Ltda. e a So-
cicam Administração, Projetos e Representações Ltda. 
13.  PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS: Com base em 
análise das demandas judiciais pendentes quanto às ações 
cível, tributárias e trabalhistas, com base na avaliação de 
cada causa e experiência anterior referente às quantias rei-
vindicadas, a Administração decidiu constituir provisão para 
as referidas causas, cujas perdas foram avaliadas por seus 
assessores jurídicos como prováveis, no montante de R$ 140 
(R$ 359 em 2023), conforme demonstrado abaixo: 

2023 Adição
Rever-

são 2024
Cível 102 - (102) -
Trabalhista 257 41 (158) 140

359 41 (260) 140

2022 Adição
Rever-

são 2023
Cível 8 102 (8) 102
Trabalhista 284 109 (136) 257

292 211 (144) 359
As ações em curso em 31 de dezembro de 2024, que pos-
suem o risco de perda classificado como possível totalizam 
R$ 1.068 (R$ 433 em 31 de dezembro de 2023). Nenhuma 
provisão foi constituída para cobrir eventuais perdas com es-
ses processos tendo em vista que as práticas contábeis no 
Brasil não requerem sua contabilização. 14. PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO: a. Capital social: O capital socical subscrito e inte-
gralizado em 31 de dezembro de 2024 e 2023 está represen-
tado por 4.875.000 ações, com o valor nominal de R$ 1,00 por 
ação, no montante de R$ 4.875. As ações correspondentes a 
cada sócia são representadas abaixo:

Quotas (em 
milhares)
2024 %

L.I.V. Participações e Empreendimentos Ltda 1.707 35
Carlos de Moraes Toledo Participações Ltda. 1.707 35
SOCICAM - Admin., Projetos e Representa-
ções Ltda. 1.461 30

4.875 100
Dividendos: Conforme previsto no estatuto social da Compa-
nhia, 25% do lucro anual deve ser destinado a título de dividen-
dos a distribuir aos seus acionistas. No exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2024 este montante foi de R$ 1.036 (R$ 
1.717 em 2023), respectivamente, conforme segue:

Valores
Resultado do exercício 10.552
( - ) constituição da reserva legal -
( - ) antecipações de dividendos (6.408)
Lucro líquido ajustado 4.144
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líqui-
do ajustado 25%

1.036
Adicionalmente, no exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, foi aprovado pelos sócios a distribuição de dividendos 
adicionais (desproporcionais) no montante de R$6.408, os 
quais foram distribuídos e abatidos do resultado do execício. 
b. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líqui-
do apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 
da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 
2024 e 2023 referida reserva não foi constituída pelo fato de 
a Companhia ter atingido seu limite de acordo com as regras 
vigentes. c. Reserva de retenção de lucros: A Administração 
da Companhia, nos termos do art. 196 da Lei Sociedade por 
Ações (Lei nº 6.404/76), propôs retenção da parcela do lucro 
excedente a compensação de prejuízos, constituição da reser-
va legal e distribuição de dividendos, qu estará à disposição 
para destinação e aprovação na próxima AGO/E – Assembléia 
Geral Ordinária/Extraordinária. 15. IMPOSTO DE RENDA E 
CONTRIBUIÇÃO: O cálculo das despesas de imposto de ren-
da e contribuição social debitadas no resultado pela alíquota 
combinada é demonstrado como segue:

2024 2023
Resultado antes do IR e contribuição social 27.661 26.019
Alíquota fiscal combinada 32% 32%
IR e contribuição social pela alíquota combi-
nada (8.852) (8.326)
Imposto de renda e contribuição social (3.049) (2.832)
Débitos remanescentes de IRPJ e C.S a 
pagar 789 762
Taxa efetiva -11% -11%
16. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA: Abaixo apresentamos 
a conciliação entre as receitas brutas para fins fiscais e as recei-
tas apresentadas na demonstração de resultado do exercício:  

2024 2023
Receita bruta
Embarque e utilização do terminal 18.205 16.846
Locações 7.156 7.067
Serviços a usuários 2.111 2.054
Cartões e recargas 1 1
Ordens de serviços 4 12
Outras 235 87

27.712 26.067
Abatimentos
(-) Impostos sobre a prestação de serviços (2.029) (1.896)
(-) Serviços cancelados (50) (48)

(2.079) (1.944)
Receita operacional líquida 25.633 24.123
Embarque e utilização do terminal: São valores cobrados dos 
usuários para embarque no terminal rodoviário. São três tipos 
de tarifas: curta distância, longa distância (regulamentadas e 
com valores calculados pela ARTESP – Agência Reguladora 
de Serviços Públicos Delegados de Transportes do Estado) e 
Federal (regulamentada e com valores calculados pela ANTT 
– Agência Nacional de Transportes Terrestres).  Locações: 
São valores oriundos de contratos de locação dos boxes do 
terminal rodoviário. São lojas de artigos diversos, serviços e 
alimentação. Estão previstas no Contrato de Concessão e são 
administradas pela Companhia. Serviços a usuários: São ser-
viços oferecidos a usuários do terminal rodoviário, como uso 
de sanitário, banho, estacionamento, guarda-volume, cartões 
telefônicos e recarga de telefones celulares. Tem sua regula-
mentação pelo Poder Concedente da Concessão do Terminal e 
o valor determinado pela Companhia. 17. CUSTO DOS SERVI-
ÇOS PRESTADOS: A Companhia apresenta a seguir as infor-
mações sobre os custos dos serviços prestados por natureza 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023:

2024 2023
 (reapre-

senta-
do) 

Salários e ordenados (1.938) (2.033)
Amortização e depreciação (1.745) (1.741)
Serviços públicos (1.171) (1.252)
Serviços contratados (1.300) (1.178)
Gerenciamento e administração (2.914) (2.658)
Outros custos com colaboradores (584) (519)
Férias e 13º salário (517) (529)
Outorga, taxas e participações (554) (521)
Outros custos 705 167

(10.018)(10.264)
custos de operação da Companhia referem-se basicamente 
a custos fixos. Por esse motivo, mesmo com o expressivo au-
mento nas receitas durante o exercício corrente, os custos da 
Companhia não sofreram grandes oscilações. 18. DESPESAS 
ADMINISTRATIVAS E GERAIS: A Companhia apresenta a 
seguir as informações sobre as despesas administrativas e ge-
rais por natureza para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023:

2024 2023
(reapre-

senta-
do)

Despesas gerais (6) (5)
Despesas com crédito de liquidação duvi-
dosa 89 387
Outras provisões 220 (68)

303 314
19. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO: 2024 2023
Receitas financeiras
Receita de juros 58 61
Receita de aplicações financeiras 92 34

150 95
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos (2.023) (3.557)
Descontos concedidos a clientes (65) (104)
Despesas bancárias (23) (17)
Outras despesas financeiras (357) (247)

(2.468) (3.925)
Resultado financeiro líquido (2.318) (3.830)
20. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: a) Identificação: Os 
ativos e passivos financeiros relevantes da Companhia são: 
Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, 
empréstimos e financiamentos e Fornecedores a pagar. b) 
Classificação: Conforme definição do Pronunciamento Téc-
nico CPC 48/IFRS 9, os instrumentos financeiros relevantes 
da Empresa são classificados entre ativos financeiros sub-
sequentemente mensurados ao custo amortizado e passivos 
financeiros subsequentemente mensurados ao custo amorti-
zado. Os valores contábeis dos instrumentos financeiros da 
Companhia classificados como subsequentemente mensura-
dos ao custo amortizado se aproximam, substancialmente, do 
valor justo., vide o quadro a seguir: c) Hierarquia dos instru-
mentos financeiros: A Companhia classifica os ativos e pas-
sivos contabilizados a valor justo de acordo com o método de 
avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue: 
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercado ativo 
para ativos ou passivos idênticos. Nível 2: informações, além 
dos preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis 
pelo mercado para ativos ou passivos, seja diretamente (pre-
ço) ou indiretamente (derivados do preço). Nível 3: informa-
ções para ativos ou passivos que não são baseadas em da-
dos observáveis pelo mercado (premissas não observáveis). 
A Administração entende que todos os instrumentos financei-
ros estão classificados no nível 2. Ressaltamos que não foram 
observados instrumentos financeiros classificados como ní-
veis 1 e 3 durante o período em análise, e que não ocorreram 
transferências relevantes de níveis para esse mesmo período. 
A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivati-
vos da Companhia referentes ao exercício remanescente do 
balanço patrimonial até a data contratual do vencimento:

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 7BCD-CAA9-D5BF-7D43.
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CNPJ nº 08.652.138/0001-87

31/12/2024
Menos  

de 1 ano
Mais de 
um ano Total

Ativos
Aplicações financeiras 1.849 - 1.849
Contas a receber 1.035 64 1.099

2.884 64 2.948
Passivos
Empréstimos e financiamentos 4.444 7.906 12.350
Fornecedores 156 - 156

4.600 7.906 12.506
31/12/2023

Menos  
de 1 ano

Mais de 
um ano Total

Ativos
Aplicações financeiras 462 - 462
Contas a receber 891 - 891

1.353 - 1.353
Passivos
Empréstimos e financiamentos 4.444 12.360 16.804
Fornecedores 388 - 388

4.832 12.360 17.192

d) Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer 
perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ati-
vos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Compa-
nhia centraliza seus investimentos em operações com taxas de rentabilidade 
que acompanham a variação próxima do CDI em certificado de depósito ban-
cário e fundos de renda fixa. Em 31 de dezembro de 2024, o principal risco de 
mercado, relacionado a taxas de juros, originado por instrumentos financeiros 
da Companhia, é relativo às aplicações financeiras e empréstimos e financia-
mentos, e é referente à queda ou aumento nas taxas CDI e Selic. O quadro 
demonstrativo da análise de sensibilidade é demonstrado a seguir:

Receita financeira 

Operação Risco
Cenário 
Provável Cenário II

Cená- 
rio III

Aplicações financeiras

Queda nas 
taxas CDI 

e Selic  277  208  139 
Despesa financeira

Operação Risco
Cenário 
Provável Cenário II

Cená- 
rio III

Empréstimos e financiamentos

Alta nas 
taxas CDI e 

Selic  1.853  2.316  2.779 

Cenário Provável: Considera que as taxas CDI e Selic permanecerão estáveis 
(15,00% a.a.); Cenário II: Considera uma deterioração de 25% em relação ao 
cenário provável. Cenário III: Considera uma deterioração de 50% em relação 
ao cenário provável. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não existiam riscos 
de mercado relacionados a taxas de câmbio, originado por instrumentos finan-
ceiros da Companhia. 21. COMPROMISSOS VINCULADOS A CONTRATOS 
DE CONCESSÃO: Refere-se ao preço da delegação do serviço público, re-
presentado por valor variável, correspondente a 2% do faturamento bruto efe-
tivamente obtido mensalmente advindo da exploração do terminal rodoviário 
de Campinas, com vencimento até o último dia útil do mês subsequente. Os 
valores estão registrados no grupo de custos de serviços prestados (nota ex-
plicativa nº 17). 22.COBERTURA DE SEGUROS: A Administração da Com-
panhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujei-
tos a riscos.  Os valores segurados são determinados e contratados em bases 
técnicas que se estimam suficientes para a cobertura de eventuais perdas de-
correntes de sinistros considerando a natureza de sua atividade, assim como 
mantêm cobertura de responsabilidade civil e dano moral a terceiros. As pre-
missas de risco adotadas e suas respectivas coberturas dada a sua natureza 

não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis, 
consequentemente não foram examinadas por nossos auditores independen-
tes. 23. EVENTOS SUBSEQUENTES: Até a data de publicação destas de-
monstrações financeiras, não ocorreram eventos subsequentes significativos 
na Companhia, que merecessem divulgações nos termos do normativo contá-
bil CPC 24 - Eventos Subsequentes.

MEMBROS DA ADMINISTRAÇÃO
Leandro Antônio Grisi

Diretor Presidente

Rodrigo Fernandes de Toledo
Diretor

Eduardo Buzam Júnior
Contador  - CRC 1SP243887/O-3

Aos acionistas e administradores da CTRC - CONCESSIO-
NÁRIA DO TERMINAL RODOVIÁRIO DE CAMPINAS S.A. 
São Paulo - SP. OPINIÃO: Examinamos as demonstrações 
financeiras da CTRC - CONCESSIONÁRIA DO TERMINAL 
RODOVIÁRIO DE CAMPINAS S.A (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o re-
sumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da CTRC - CONCESSIONÁRIA DO 
TERMINAL RODOVIÁRIO DE CAMPINAS S.A em 31 de de-
zembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. BASE PARA 
OPINIÃO: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação à Companhia de acordo com 

os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. ÊNFASE: Re-
apresentação dos valores correspondentes: Conforme 
mencionado na nota explicativa n° 2.1, determinados valores 
correspondentes, referentes aos exercícios anteriores, apre-
sentados para fins de comparação, foram reclassificados e 
estão sendo reapresentados em conformidade com o CPC 23 
– Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 
de Erro e CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações 
Contábeis. Nossa opinião não contém modificação relaciona-
da a esse assunto. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRA-
ÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: A 
Administração da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pe-
los controles internos que a Administração determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras, a administração é responsável pela ava-

liação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. RESPONSABILIDADES DO 
AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FI-
NANCEIRAS: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estejam livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 

parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi-

cativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe 
uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nos-
so relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras consolidadas ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo e apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significa-
tivas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. São Paulo, 24 de março de 2025.

Vac Auditores Independentes
CRC 2SP027296/O-2
Ricardo José Patine Filho - Sócio
CRC 1SP252050/O-9 
Ricardo Augusto de Souza - Diretor
CRC 1SP258186/O-4

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 7BCD-CAA9-D5BF-7D43.
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Relatório da Diretoria

LOJAS CEM S.A.
CNPJ/MF: 56.642.960/0001-00

Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras em milhares de reais, referentes ao período de 2024 a 2023, ficando esta Diretoria à disposição para prestar os esclarecimentos necessários.  A Diretoria
Demonstração dos Fluxos de Caixa 

para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

31/12/2024 31/12/2023
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 1.159.196 855.496
Ajustes para conciliar o lucro após imposto de renda
 e da contribuição social ao caixa líquido
  gerado pelas atividades operacionais:
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 58.752 (10.795)
  Depreciação e amortização 269.872 260.056
  Baixas do ativo imobilizado e intangível (257) (607)
  Ajuste a valor presente - arrendamentos 59.321 65.772
  Ajuste a valor presente - contas a receber 273.436 290.898
  Provisão (reversão) para perdas esperadas
   com créditos (98.022) 33.397
  Provisão de bonificações a receber 30.200 (42.724)
  Provisão para riscos (36.000) (27.000)
  Crédito extemporâneo de IRPJ e CSLL (30.501) –
  Outros 302 (3)
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais:
 Contas a receber (322.965) (323.392)
 Estoques (291.945) 5.693
 Impostos a recuperar (129.532) 166.703
 Depósitos judiciais (2.658) 4.539
 Outros créditos 30.819 (851)
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais:
 Fornecedores (9.301) 23.765
 Obrigações trabalhistas 13.895 18.770
 Tributos e contribuições a recolher 266.919 229.865
 Outras contas a pagar (4.994) 3.629
Imposto de renda e contribuição social pagos (250.414) (206.638)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 986.123 1.346.573
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aplicações financeiras (880.257) (933.094)
Aquisição de ativo imobilizado (26.723) (29.858)
Venda de ativo imobilizado 262 736
Aquisição de ativo intangível (2.173) (2.901)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (908.891) (965.117)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio (187.850) (139.180)
Captação de empréstimos e financiamentos 1.027.219 777.084
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (909.010) (633.961)
Pagamento de arrendamentos (281.145) (269.893)
Realização de ajuste a valor presente (275.508) (283.384)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (626.294) (549.334)
Aumento (Diminuição) do Saldo de Caixa e
 Equivalentes de Caixa (549.062) (167.878)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo no início do exercício 1.244.638 1.412.516
Saldo no fim do exercício 695.576 1.244.638
Aumento (Diminuição) do Saldo de Caixa e
 Equivalentes de Caixa (549.062) (167.878)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Ativo
Nota 

explicativa 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 4 695.576 1.244.638
Aplicações financeiras 5 2.801.980 1.921.723
Contas a receber 6 2.800.366 2.377.307
Estoques 7 948.673 656.728
Impostos a recuperar 8 470.135 340.603
Outros créditos 9 15.223 46.042
Total ativo circulante 7.731.953 6.587.041
Imposto de renda e
  contribuição social diferidos 24 72.572 131.325
Depósitos judiciais 18 19.344 16.686
Direito de uso 13 502.595 647.401
Imobilizado 11 103.481 106.615
Intangível 12 7.478 9.438
Total ativo não circulante 705.470 911.465
Total do Ativo 8.437.423 7.498.506

Passivo e Patrimônio Líquido
Nota 

explicativa 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores 14 587.345 596.646
Empréstimos e financiamentos 16 518.671 400.462
Arrendamentos 13 289.015 263.001
Obrigações trabalhistas 17 128.485 114.590
Tributos e contribuições a recolher 15 154.876 138.371
Juros sobre capital próprio a pagar 19 356.000 309.850
Outras contas a pagar 2.635 7.629
Total passivo circulante 2.037.027 1.830.549
Arrendamentos 13 255.333 412.090
Provisão para riscos 18 23.000 59.000
Total passivo não circulante 278.333 471.090
Total passivo 2.315.360 2.301.639
Capital social 19 3.480.000 3.300.000
Reserva legal 19 342.570 284.620
Reserva de lucros 19 2.299.493 1.612.247
Total patrimônio líquido 6.122.063 5.196.867
Total Passivo e do Patrimônio Líquido 8.437.423 7.498.506

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota 

explicativa 31/12/2024 31/12/2023
Receita Líquida 20 5.611.213 4.971.212
Custo das mercadorias vendidas 21 (3.148.681) (2.791.844)
Lucro Bruto 2.462.532 2.179.368
Despesas gerais
Despesas com vendas 21 (965.858) (1.015.326)
Despesas gerais e administrativas 21 (764.814) (706.183)
Outras receitas, líquidas 22 148 502

(1.730.524) (1.721.007)
Lucro antes do Resultado Financeiro e Impostos 732.008 458.361
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 23 860.640 761.215
Despesas financeiras 23 (89.891) (114.999)
Lucro antes do Imposto de Renda
 e Contribuição Social 1.502.757 1.104.577
Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de renda e contribuição social - correntes 24 (284.809) (259.876)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 24 (58.752) 10.795

(343.561) (249.081)
Lucro Líquido do Exercício 1.159.196 855.496

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 1.159.196 855.496
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente 1.159.196 855.496

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2022 2.900.000 241.850 1.408.521 – 4.550.371
Aumento de capital por subscrição 19 116.000 – – – 116.000
Aumento de capital por bonificação 19 284.000 – (284.000) – –
Lucro líquido do exercício – – – 855.496 855.496
Distribuição de juros sobre capital próprio 19 – – – (325.000) (325.000)
Constituição de reserva legal 19 – 42.770 – (42.770) –
Constituição de reserva de lucros 19 – – 487.726 (487.726) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 3.300.000 284.620 1.612.247 – 5.196.867
Aumento de capital por subscrição 19 126.000 – – – 126.000
Aumento de capital por bonificação 19 54.000 – (54.000) – –
Lucro líquido do exercício – – – 1.159.196 1.159.196
Distribuição de juros sobre capital próprio 19 – – – (360.000) (360.000)
Constituição de reserva legal 19 – 57.950 – (57.950) –
Constituição de reserva de lucros 19 – – 741.246 (741.246) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 3.480.000 342.570 2.299.493 – 6.122.063

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: As Lojas Cem S.A. (“Lojas Cem” ou “Sociedade”) tem por objeto o comércio de eletrodomésticos e móveis, podendo ainda participar de 
outras sociedades como quotista ou acionista, sendo que a Sociedade existirá por prazo indeterminado. Em 31 de dezembro de 2024, a Sociedade contava com 309 
lojas (306 em 31 de dezembro de 2023), localizadas nos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná e ainda com um centro de distribuição locali-
zado na cidade de Salto - SP. 2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações Financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e os pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - “CPC” e aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração declara que todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua 
gestão. 2.2. Bases de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 2.3. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação. A moeda funcional da Sociedade é a moeda real - R$ e as demonstrações financeiras são apresentadas em real - R$. 2.4. Transa-
ções em moedas estrangeiras: Convertidas para a moeda funcional da Sociedade (real - R$), utilizando-se das taxas de câmbios vigentes nas datas das transações. 
Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas data-base das demonstrações financeiras. Os ganhos e as perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no re-
sultado do exercício. 2.5. Uso de estimativas significativas e julgamentos críticos: A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julga-
mentos críticos e estimativas significativas que estabelecem premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas descritas a seguir envolvem montantes significativos e envolve julgamen-
tos críticos e são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas estimativas contábeis são reconhecidas no exercício ou período em que as 
estimativas são revistas se a revisão afetar apenas este exercício ou período, ou também em exercícios ou períodos subsequentes se a revisão afetar os resultados 
futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Amortização e depreciação do direito de uso, imobilizado e intangível. A 
Sociedade reconhece a amortização do direito de uso considerando o período remanescente de cada contrato; a depreciação e a amortização do ativo imobilizado e 
ativo intangível considera a vida útil remanescente estimada, a qual está baseada nas suas práticas e experiências prévias e refletem a vida econômica desses ativos. 
b) Provisão para perdas esperadas com créditos: É constituída em montante considerado suficiente pela Administração da Sociedade para cobrir eventuais perdas 
na realização dos créditos vencidos e a vencer; essa estimativa considera o histórico das perdas efetivadas e também estimativas da Administração considerando o 
cenário futuro. c) Ajuste a valor presente: A Sociedade registra determinadas transações, ativos e passivos a médio e longo prazo descontando o valor de juros implí-
citos nessas transações, principalmente transações de vendas diretas a prazo, transações de financiamentos à clientes com instituições financeiras, contratos de 
arrendamentos. O cálculo e o registro do ajuste a valor presente dessas transações consideram estimativa de taxas de juros. d) Provisão para riscos: As provisões 
para riscos trabalhistas, cíveis e fiscais são constituídas para os processos judiciais e administrativos e autos de infração. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos e internos e envolvem grau de subjetividade com relação ao nível de risco e valores envolvidos. e) Imposto 
de Renda e Contribuição Social Diferidos: São utilizadas projeções de resultados preparadas pela administração, as quais contém diversas premissas e julgamentos, 
objetivando mensurar o potencial de geração de lucros tributáveis futuros que sustem a realização das bases tributáveis geradoras do imposto de renda e da contri-
buição social diferidos registrados nas demonstrações financeiras. O lucro tributável futuro real pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas quando da 
definição da necessidade de registrar o imposto de renda e contribuição social diferidos. 3. Principais Políticas Contábeis: O sumário das principais políticas contá-
beis aplicadas para as demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, as quais foram aplicadas de forma consistente 
nestes exercícios estão apresentadas a seguir: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromis-
sos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. Compreendem os saldos de caixa e depósitos bancários à vista e aplicações financeiras em fundos 
de investimentos consideradas de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor, os quais são registrados pelos valores de custo e valores justos. 3.2. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras são compostas substancialmente por 
Certificados de Depósitos Bancários (“CDBs”) e Fundos de Investimentos, são demonstradas ao valor inicial de aplicação, acrescidos dos rendimentos auferidos até 
a data-base das demonstrações financeiras. 3.3. Contas a receber: Registradas e mantidas nas demonstrações financeiras pelo valor nominal dos títulos representa-
tivos desses créditos, ajustados ao valor presente e também pela provisão para perdas esperadas com esses créditos, a qual é constituída com base na análise das 
contas a receber, considerando-se o critério de perda esperada e em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas na sua reali-
zação. 3.4. Ajustes a valor presente: As principais transações com aplicabilidade de ajustes a valor presente estão relacionadas às transações a médio e a longo 
prazo de vendas diretas aos clientes a prazo e contratos de arrendamentos. O cálculo e o registro do ajuste a valor presente dessas transações consideram estima-
tiva de taxas de juros aplicáveis aos períodos das respectivas transações. O ajuste a valor presente das operações de revenda de mercadorias a prazo tem como 
contrapartida a rubrica “Contas a receber”. Sua realização é registrada na rubrica “Receita líquida”. 3.5. Estoques: Estão apresentados pelo custo de aquisição, utili-
zando o método PEPS (primeiro que entra primeiro que sai) para valorização dos estoques, sendo o custo de compra, líquido dos impostos e tributos recuperáveis. A 
administração monitora de forma periódica e consistente a realização dos itens do estoque, adotando medidas para a realização de itens com indicativos de baixa 
movimentação e com indicativos de preços de venda próximo ao custo de aquisição. Historicamente, o referido monitoramento tem sido suficiente para evitar perdas 
com realização e não tem sido necessário provisão para perdas nos estoques. 3.6. Imobilizado: Itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição, formação ou construção, incluindo juros e demais encargos financeiros capitalizados, quando aplicável, e deduzidos de depreciação acumulada. Os itens 
são classificados nas categorias adequadas do imobilizado, quando concluídas e disponíveis para o uso pretendido e a depreciação inicia-se quando estão prontos 
para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil remanescente estimada de cada ativo pelo 
método linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados nas datas de encerramento dos exercícios. Quaisquer ganhos ou 
perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhe-
cidos no resultado. 3.7. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial quando a Sociedade for parte das dispo-
sições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto quando reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo 
dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Classificação dos ativos e passivos financeiros: Os ativos financeiros reconhecidos 
são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo de suas classificações. Os ativos financeiros são mantidos 
em um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais dos ativos financeiros geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a recebimentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os 
passivos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resul-
tado. Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador 
em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Redução ao valor recuperável de ativos finan-
ceiros: A Sociedade, quando aplicável, reconhece provisão para perdas em ativo financeiro, mensurado ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes, valores a receber de clientes e ativos de contrato, bem como, contratos de garantia financeira. O valor das perdas de créditos esperadas é atuali-
zado em cada data de relatório para refletir as mudanças no risco de crédito desde o reconhecimento inicial do respectivo instrumento financeiro. As perdas de 
créditos esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando a experiência de perda de crédito histórica da Sociedade, ajustada com base em fatores 
específicos aos devedores, nas condições econômicas gerais e na avaliação das condições atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no 
tempo, quando aplicável. Baixa de ativos e passivos financeiros: A Sociedade baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa do 
ativo expiram ou quando a Sociedade transfere o ativo financeiro e substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. Se a 
Sociedade não transfere ou retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade e continua a controlar o ativo transferido, a Sociedade reconhece sua 
parcela retida no ativo e um correspondente passivo em relação aos valores que a Sociedade pode ter que pagar. Se a Sociedade retém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade de um ativo transferido, a Sociedade continua a reconhecer o ativo financeiro e reconhece ainda um empréstimo garantido em re-
lação aos recursos recebidos. A Sociedade baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando as suas obrigações 
vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado, quando aplicável. 3.8. Im-
posto de renda e contribuição social: Impostos correntes: A provisão para imposto de renda é calculada e registrada com base no lucro tributável relativo a cada 
exercício, ajustado na forma legal, calculado à alíquota de 15%, acrescido de adicional de 10% excedente a R$240. A contribuição social é calculada com base na 
alíquota de 9% da base tributável. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou de-
dutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Impostos diferidos: São constituídos sobre diferenças 
temporariamente indedutíveis, sendo registrados imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, com base na perspectiva de geração de resultados tributáveis 
futuros. Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado. 3.9. Direitos de uso e arrendamentos: A Sociedade reconhece um ativo de direito de uso e 
um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e, subsequentemente, pelo custo 
menos qualquer amortização acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por determinadas remensurações do passivo de arrendamento, quando aplicável. 
A amortização é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente dos respectivos contratos. Quando os contratos de arrendamento não possuem cláusulas que 
permitam que a Sociedade exerça a aquisição da propriedade do ativo ao final do prazo de arrendamento, a vida útil desses itens é o período estabelecido no contra-
to. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos na data de início, descontados 
usando a taxa de juros incremental no arrendamento, a qual é definida como a taxa equivalente ao que o arrendatário teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo 
semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. Os 
encargos financeiros decorrentes dos contratos de arrendamentos são reconhecidos subsequentemente como despesas financeiras e apropriados a cada período 
durante o prazo do arrendamento. 3.10. Avaliação do valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis. A Sociedade analisa anualmente se existem evidências de 
que o valor contábil de um ativo não será recuperado. Caso tais evidências estejam presentes, estima-se o valor recuperável do ativo, que é o maior valor entre: (i) seu 
valor justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos 
impostos) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo excede seu valor recuperável, é reconhecida a redução (provisão) do saldo 
contábil desse ativo (“impairment”). Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs), que, no caso da Sociedade, representam cada uma de suas lojas. 3.11. Provisões: As provi-
sões são reconhecidas quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado e é provável que um recurso econô-
mico seja requerido para saldar a obrigação, as provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas para o cálculo. A provisão para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas é constituída com base em pareceres jurídicos e avaliação da Administração sobre os processos conhecidos na data do balanço. Devido as 
causas trabalhistas e cíveis serem de temas e valores similares, a provisão é considerada com base no histórico de perdas aplicado sobre as contingências em 
aberto na data-base das demonstrações financeiras; para as causas de natureza fiscal a análise é realizada de forma analítica avaliando o risco para cada evento. 
3.12. Demais ativos circulantes e não circulantes: Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos e das variações monetárias e/ou cambiais incorridos até as datas-bases das demonstrações financeiras. 3.13. Receita líquida: A receita líquida é mensurada pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de devoluções, abatimentos, ajuste a valor presente e impostos sobre vendas. A receita de revenda 
de mercadorias é reconhecida quando os produtos são entregues e os clientes obtém o controle dos bens, considerando ainda o fato de que as seguintes condições 
tenham sido satisfeitas: • A Sociedade transferiu ao comprador os riscos e benefícios significativos relacionados à propriedade dos produtos e serviços e todas as 
obrigações de performance foram atingidas. • A Sociedade não possui envolvimento administrativo contínuo no nível normalmente associado à propriedade ou con-
trole efetivo sobre os produtos vendidos. • O valor da receita pode ser calculado com confiabilidade. • É provável que os benefícios econômicos associados à transação 
sejam transferidos. • Os custos incorridos ou a incorrer relacionados à transação podem ser calculados com confiabilidade. 3.14. Apuração do Resultado: O resultado 
das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. Normas e interpretações novas e revisadas aplicáveis ao exercício findo em  
31 de dezembro de 2024 e exercícios subsequentes. a) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC:

Norma Requisitos

Impacto nas 
demonstrações 

financeiras
Alterações à CPC 
26 - Classificação 
de Passivos como 
Circulantes ou 
Não Circulantes

As alterações afetam apenas a apresentação de passivos como circulantes ou não circulantes no balanço patrimonial e não 
o valor ou a época de reconhecimento de qualquer ativo, passivo, receita ou despesa, ou as informações divulgadas sobre 
esses itens. As alterações esclarecem que a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes se baseia nos 
direitos existentes no final do período de relatório, especificam que a classificação não é afetada pelas expectativas sobre 
se uma entidade irá exercer seu direito de postergar a liquidação do passivo, explicam que os direitos existem se as cláu-
sulas restritivas são cumpridas no final do período de relatório, e introduzem a definição de “liquidação” para esclarecer que 
a liquidação se refere à transferência para uma contraparte de caixa, instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços.

A Sociedade não 
identificou im-

pacto relevante 
em suas de-

monstrações fi-
nanceiras.

Alterações ao CPC 
26 - Apresentação 
das 
Demonstrações
Financeiras - 
Passivo Não 
Circulante com 
“Covenants”

As alterações indicam que apenas “covenants” que uma entidade deve cumprir no ou antes do final do período de relatório 
afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório (e, 
portanto, isso deve ser considerado na avaliação da classificação do passivo como circulante ou não circulante). Esses 
“covenants” afetam se o direito existe no final do período de relatório, mesmo se o cumprimento do “covenant” é avaliado 
apenas após a data do relatório (por exemplo, um “covenant” com base na condição financeira da entidade na data do re-
latório, que seja avaliado para fins de cumprimento apenas após a data do relatório). O IASB também determina que o di-
reito de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório não é afetado se uma en-
tidade tem apenas que cumprir um “covenant” após o período de relatório. Porém se o direito da entidade de postergar a 
liquidação de um passivo estiver sujeito ao cumprimento de “covenants” pela entidade dentro do período de 12 meses após 
a data do relatório, a entidade divulga informações que permite aos usuários das demonstrações financeiras entender o 
risco dos passivos se tornarem amortizáveis dentro do período de 12 meses após a data do relatório. Isso incluiria informa-
ções sobre os “covenants” (incluindo a natureza dos “covenants” e quando a entidade deve cumpri-los), o valor contábil dos 
passivos correspondentes e os fatos e as circunstâncias, se houver, que indiquem que a entidade pode enfrentar dificulda-
des para cumprir os “covenants”.

A Sociedade não 
identificou im-

pacto relevante 
em suas de-

monstrações fi-
nanceiras.

Alteração ao CPC 06 
- Arrendamentos - 
Passivo de 
Arrendamento em 
uma Transação de 
“Sale and 
Leaseback”

As alterações acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de “sale and leaseback” que satisfa-
zem as exigências do CPC 47 para fins de contabilização como venda. As alterações requerem que o vendedor-arrenda-
tário determine “pagamentos de arrendamento” ou ”pagamentos de arrendamento revisados” de modo que o vendedor-ar-
rendatário não reconheça um ganho ou perda relacionado ao direito de uso retido por ele, após a data de início. As altera-
ções não afetam o ganho ou a perda reconhecida pelo vendedor-arrendatário relacionado ao término total ou parcial de 
um arrendamento. Sem essas novas exigências, um vendedor-arrendatário pode ter reconhecido um ganho sobre o direi-
to de uso que retém exclusivamente devido à remensuração do passivo de arrendamento (por exemplo, após uma modifi-
cação ou mudança nos termos do arrendamento) aplicando as exigências gerais do CPC 06. Esse pode ter sido particu-
larmente o caso em um “leaseback” que inclui pagamentos de arrendamento variáveis que não dependem de um índice 
ou taxa. Como parte das alterações, o IASB alterou o Exemplo Ilustrativo do CPC 06 e acrescentou um novo exemplo para 
ilustrar a mensuração subsequente do ativo de direito de uso e passivo de arrendamento em uma transação de “sale and 
leaseback” com pagamentos de arrendamento variáveis que não dependem de um índice ou taxa. Os exemplos ilustrativos 
também esclarecem que o passivo resultante de uma transação de “sale and leaseback” que se qualifica como venda na 
aplicação do CPC 47 é um passivo de arrendamento. O vendedor-arrendatário aplica as alterações retrospectivamente de 
acordo com a IAS 8 a transações de “sale and leaseback” celebradas após a data da aplicação inicial, que é definida como 
o início do período anual de relatório no qual a entidade aplicou o CPC 06pela primeira vez.

A Sociedade não 
identificou impac-

to relevante em 
suas demonstra-
ções financeiras.

b) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC e normas publicadas e ainda não vigentes. A Administração também considerou 
o impacto das novas normas, interpretações e emendas emitidas, mas ainda não vigentes. Exceto quando informado, elas não são consideradas relevantes para a 
Sociedade e entrarão em vigor em ou após 31 de dezembro de 2024.

Norma Requisitos Impacto nas demonstrações financeiras
Alterações
 ao CPC 02

Falta de Conversibilidade A Sociedade não espera impacto relevante em suas demonstrações financeiras.

CPC 26 Apresentação e Divulgações nas Demonstrações Financeiras A Sociedade não espera impacto relevante em suas demonstrações financeiras.
CPC 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações A Sociedade não espera impacto relevante em suas demonstrações financeiras.

Os valores a receber de Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência são 
representados pelas vendas financiadas por instituições bancárias por meio da 
modalidade CDCI - Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência e que são 
incorporados na rubrica de clientes no momento em que a negociação com o 
banco é concluída, o tempo entre a venda e conclusão de efetivação da transação 
com as instituições financeiras levam em média 15 dias. As vendas com crediário 
próprio podem ser realizadas em até 14 parcelas e as vendas com cartões de 
créditos podem ser realizadas em até 12 parcelas. Os vencimentos das contas a 
receber (clientes) em 31 de dezembro estão representadas da seguinte forma:

31/12/2024 31/12/2023
Títulos a vencer:
 De 0 a 30 dias 483.044 461.197
 De 31 a 90 dias 868.410 786.552
 De 91 a 180 dias 873.660 781.740
 De 181 a 270 dias 465.635 399.450
 De 271 a 360 dias 146.919 92.539
 Acima de 361 dias 11.939 1.689
Total 2.849.607 2.523.167
Títulos vencidos:
 De 0 a 30 dias 116.600 93.766
 De 31 a 90 dias 70.167 59.781
 De 91 a 180 dias 37.184 33.799
 Acima de 181 dias 4.444 6.250
Total 228.395 193.596
Para reduzir o risco de crédito, a Sociedade adota como prática a análise detalha-
da considerando dados históricos e de dados de mercado para estimar os riscos 
de crédito de seus clientes. A provisão para perdas de créditos esperadas é esti-
mada com base na análise individual de riscos dos créditos, a qual contempla 
histórico de perdas e a situação individual dos clientes. A movimentação da provi-
são para perdas de créditos esperadas em 31 de dezembro está apresentada a 
seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício 289.848 256.451
Provisão para perdas de créditos esperadas 294.898 336.291
Reversão de provisão para perdas de 
 créditos esperadas e baixas (392.919) (302.894)
Saldo no final do exercício 191.827 289.848
A movimentação do ajuste a valor presente em 31 de dezembro está apresentada 
a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício 87.883 80.370
Provisão para ajuste a valor presente 273.435 290.897
Realização de provisão para ajuste a valor presente (275.508) (283.384)
Saldo no final do exercício 85.810 87.883
A Sociedade não possui contas a receber dadas em garantia.
7. Estoques: 31/12/2024 31/12/2023
Mercadorias para revenda - CD 749.102 495.561
Mercadorias para revenda - Lojas 199.571 161.167
Total 948.673 656.728
A Sociedade não possui estoques dado em garantia.
8. Impostos a Recuperar: 31/12/2024 31/12/2023
ICMS 17.696 12.482
ICMS ST 229.489 157.259
COFINS 136.209 104.019
IRPJ 56.560 49.139
CSLL 30.177 17.700
ISS 4 4
Total 470.135 340.603
9. Outros Créditos: 31/12/2024 31/12/2023
Provisão de bonificações a receber 12.524 42.724
Outros créditos 2.699 3.318
Total 15.223 46.042
Em 2024, a Sociedade reconheceu a parcela dos valores das bonificações a re-
ceber de fornecedores de revenda de mercadorias que serão realizadas em 2025. 
10. Partes Relacionadas: Os saldos com partes relacionadas estão demonstra-
dos a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores (i) 23.789 22.828
Arrendamentos - passivo circulante (ii) 285.904 260.445
Arrendamento - passivo não circulante (ii) 333.393 524.997
Arrendamentos - ajuste a valor presente (ii) (86.578) (121.379)
Juros sobre o capital próprio (iii) 356.000 309.850
Total 912.508 996.741
As transações com partes relacionadas estão demonstradas a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Arrendamentos pagos 281.145 265.467
Juros sobre o capital próprio creditados 306.000 276.250
Remuneração da administração 2.118 672
Total 589.263 542.389
(i) Refere-se a parcela de aluguel do mês seguinte, janeiro de 2025, que é reclas-
sificada para as contas a pagar - Fornecedores, apresentado na nota 14. (ii) Refe-
re-se as transações e saldo de arrendamentos, conforme requerido pelo CPC 06 
Arrendamentos. Os imóveis onde as lojas estão alocadas são substancialmente 
de propriedade da parte relacionada Cem Administração e Participações S.A. 
Esses contratos são estabelecidos considerando os termos e condições entre as 
partes relacionadas. (iii) Refere-se as destinações e saldo de juros sobre o capital 
próprio a serem pagos aos acionistas. Os saldos e transações apresentados 
como fornecedores e os arrendamentos são integralmente realizados com a Cem 
Administração e Participações S.A. e as transações de juros sobre capital próprio 
com os acionistas da Sociedade.
11. Imobilizado: 31/12/2024 31/12/2023

Custo

Depre- 
ciação 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Depre- 
ciação 

acumulada
Valor 

líquido
Móveis, equipa-
 mentos e
  instalações 152.015 (108.422) 43.593 139.191 (99.433) 39.758
Veículos 19.200 (13.447) 5.753 19.177 (11.206) 7.971
Benfeitorias em
  imóveis 99.402 (45.277) 54.125 94.782 (35.906) 58.876
Outros 10 – 10 10 – 10
Total 270.627 (167.146) 103.481 253.160 (146.545) 106.615
A movimentação do imobilizado nos exercícios de 2024 e de 2023 está demons-
trada a seguir:

31/12/2023
Custo 

Adições
Custo 

Baixas

Depre- 
ciação 

Adições

Depre- 
ciação 
Baixas 31/12/2024

Móveis, equipa-
 mentos e
  instalações 39.758 13.086 (262) (9.246) 257 43.593
Veículos 7.971 23 – (2.241) – 5.753
Benfeitorias
 em imóveis 58.876 13.614 (8.993) (18.364) 8.992 54.125
Outros 10 – – – – 10
Total 106.615 26.723 (9.255) (29.851) 9.249 103.481

31/12/2022
Custo 

Adições
Custo 

Baixas

Depre- 
ciação 

Adições

Depre- 
ciação 
Baixas 31/12/2023

Móveis, equipa-
 mentos e
  instalações 36.633 11.697 (100) (8.572) 100 39.758
Veículos 9.271 1.225 (636) (2.396) 507 7.971
Benfeitorias
 em imóveis 58.055 16.935 (7.976) (16.114) 7.976 58.876
Outros 10 – – – – 10
Total 103.969 29.857 (8.712) (27.082) 8.583 106.615
Anualmente, a Sociedade analisa as taxas de depreciação dos itens do ativo 
imobilizado e não houve necessidade de alteração das referidas taxas em relação 
a 2023. As taxas de depreciação praticadas pela Sociedade, por categoria de 
ativos, estão demonstradas a seguir:

Taxas médias anuais
Móveis, equipamentos e instalações 10% a 20%
Veículos 10% a 25%
Benfeitorias em imóveis 20%
12. Intangível: 2024 2023

Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Ativo intangível -
 licença de uso 22.377 (14.899) 7.478 20.204 (10.766) 9.438
Total 22.377 (14.899) 7.478 20.204 (10.766) 9.438
A movimentação do intangível nos exercícios de 2024 e de 2023 está demonstra-
da a seguir:

31/12/2023 Adições Amortização Baixas 31/12/2024
Ativo intangível -
 licença de uso 9.438 2.173 (4.133) – 7.478
Total 9.438 2.173 (4.133) – 7.478

31/12/2022 Adições Amortização Baixas 31/12/2023
Ativo intangível -
 licença de uso 9.999 2.901 (3.462) – 9.438
Total 9.999 2.901 (3.462) – 9.438

Taxa média anual
Ativo intangível - licença de uso 20%
13. Direito de Uso de Bens - Aluguéis Futuros (Arrendamentos):

2024 2023

Custo

Amor- 
tização 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Amor- 
tização 

acumulada
Valor 

líquido
Direito de uso
 de bens 949.720 (447.125) 502.595 883.788 (236.387) 647.401
Total 949.720 (447.125) 502.595 883.788 (236.387) 647.401
O saldo de direito de uso dos bens refere-se integralmente aos aluguéis das lojas 
e do centro de distribuição. A movimentação do direito de uso de bens em 2024 e 
em 2023 está demonstrada a seguir:
Ativo de direito de uso 2024 2023
Saldo no início do exercício 647.401 720.222
Arrendamentos - novos contratos e renovações 73.280 124.091
Remensuração 17.801 32.598
Depreciação (235.887) (229.510)
Saldo no fim do exercício 502.595 647.401
A movimentação do passivo de arrendamentos em 2024 e em 2023 está demons-
trada a seguir:
Passivo de arrendamentos 2024 2023
Saldo no início do exercício 675.091 722.523
Arrendamentos - novos contratos e renovações 73.280 124.091
Juros apropriados 59.321 65.772
Remensuração 17.801 32.598
Arrendamentos pagos (281.145) (269.893)
Saldo no fim do exercício 544.348 675.091
A amortização dos direitos de uso é efetuada pelo método linear considerando o 
período de vigência dos contratos.
14. Fornecedores: 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores de mercadorias para revenda 561.924 553.276
Fornecedores de bens e serviços 1.632 20.542
Fornecedores de bens e serviços - partes relacionadas 23.789 22.828
Total 587.345 596.646

3.15. Continuidade Operacional: A Administração tem, na data de aprovação das 
demonstrações financeiras, expectativa razoável de que a Sociedade possui re-
cursos adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. Portanto, 
a Sociedade aplicou a base contábil de continuidade operacional na elaboração 
das demonstrações financeiras.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos 19.486 36.352
Aplicações financeiras 676.090 1.208.286
Total 695.576 1.244.638
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
As aplicações financeiras são compostas por fundos de investimentos com renta-
bilidade média no ano de 11,12% (2023 - 12,50%), demonstradas ao valor de 
aplicação acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstra-
ções financeiras.

5. Aplicações Financeiras: 31/12/2024 31/12/2023
Certificados de Depósitos Bancários - CDB 446.969 305.225
Fundos de Investimentos 2.355.011 1.616.498
Total 2.801.980 1.921.723
As aplicações financeiras são compostas por CDBs com taxa média no ano de 
11,12% e fundos de investimentos com rentabilidade média no ano de 11,28% 
(2023 - 12,50%), demonstradas ao valor de aplicação acrescidos dos rendimen-
tos auferidos até a data-base das demonstrações financeiras.
6. Contas a Receber de Clientes: 31/12/2024 31/12/2023
Clientes - Prestações 2.657.088 2.301.364
Clientes - Cartão de Crédito 420.916 415.399
Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência – 38.275
Ajuste a valor presente (85.811) (87.883)
Provisão para perda de créditos esperadas (191.827) (289.848)
Total 2.800.366 2.377.307

15. Tributos e Contribuições a Recolher: 31/12/2024 31/12/2023
ICMS 39.256 32.812
PIS 7.441 7.038
COFINS 35.208 32.874
IRPJ 23.397 22.277
CSLL 11.807 9.010
INSS 17.744 16.077
FGTS 5.520 5.041
IRRF 13.999 12.643
Outros impostos e contribuições 504 599
Total 154.876 138.371
16. Empréstimos e Financiamentos: O saldo de empréstimos e financiamentos 
refere-se integralmente a transações de CDCI - Crédito Direto ao Consumidor 
com Interveniência no montante de R$518.671 (2023 - R$400.462); trata-se de 
alternativa de financiamento de vendas para os clientes onde a Sociedade conti-
nua sendo responsável pelo risco de crédito dessa modalidade de operação. A 
taxa de juros média aplicada nessas transações foi de 13,22% (2023 - 14,33%). 
Os empréstimos e financiamentos na data base 31/12/2024 possuem vencimen-
tos em 2025 e 2026, R$515.973 e R$2.698, respectivamente. A movimentação 
dos empréstimos e financiamentos está apresentada a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício 400.462 257.338
Novos financiamentos por terceiros 1.027.219 777.084
Pagamentos por financiamentos de terceiros (909.010) (633.960)
Saldo no final do exercício 518.671 400.462
Não há empréstimos vinculados a garantias e não há contratos com covenants.
17. Salários e Benefícios: 31/12/2024 31/12/2023
Salários e comissões a pagar 36.445 35.525
Provisão de férias e encargos 69.972 62.724
Pensão alimentícia a pagar 286 266
Participação nos resultados 20.467 16.075
Outras provisões 1.315 –
Total 128.485 114.590
18. Provisões para Riscos: A Sociedade é parte em processos judiciais e admi-
nistrativos de natureza tributária, cível e trabalhista, distribuídos em diversas ins-
tâncias. A Administração, com base na avaliação dos assessores jurídicos, cons-
tituiu provisão para as causas cujo desfecho desfavorável é considerado provável.

31/12/2023 Adições Reversões 31/12/2024
Provisão para riscos 59.000 – (36.000) 23.000
Total 59.000 – (36.000) 23.000

31/12/2022 Adições Reversões 31/12/2023
Provisão para riscos 86.000 2.000 (29.000) 59.000
Total 86.000 2.000 (29.000) 59.000
A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é constituída com base em 
pareceres jurídicos e avaliação da Administração sobre os processos conhecidos 
na data do balanço. Devido as causas trabalhistas e cíveis serem de temas e va-
lores similares, a provisão é considerada com base no histórico de perdas aplica-
do sobre as contingências em aberto, considerando todas as probabilidades de 
risco, incluindo prováveis, possíveis e remotas, na data-base das demonstrações 
financeiras. O montante de provisão para causas trabalhistas monta R$16.000 e 
para causas cíveis monta R$1.000. Para as causas de natureza fiscal a análise é 
realizada de forma analítica avaliando o risco para cada evento e a totalidade dos 
processos referentes a causas fiscais está provisionada devido serem considera-
das pela administração, em conjunto com seus assessores jurídicos, como risco 
provável totalizando o montante de provisão para causas fiscais em R$6.000. As 
causas classificadas como risco possível somam R$ 26.205. Em 31 de dezembro 
de 2024, a Sociedade mantém depósitos judiciais no montante de R$19.344 
(2023 - R$16.686) para determinadas causas judiciais; esses depósitos judiciais 
estão sendo apresentados no ativo não circulante. 
19. Patrimônio Líquido: Capital social: • Em 23 de maio de 2023, por meio de 
assembleia dos acionistas foi aprovado o aumento de capital por bonificação de 
113.600.000 de ações no valor de R$284.000 e aumento de capital por subscri-
ção de 46.400.000 de ações no valor de R$116.000, totalizando R$400.000 de 
aumento de capital no exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Em 31 de 
dezembro de 2023, o capital social subscrito e integralizado está composto por 
1.320.000.000 de ações, no valor nominal de R$2,50 (dois reais e cinquenta cen-
tavos) cada uma, totalizando R$3.300.000. • Em 23 de maio de 2024, por meio de 
assembleia dos acionistas foi aprovado o aumento de capital por bonificação de 
21.600.000 de ações no valor de R$54.000 e aumento de capital por subscrição 
de 50.400.000 de ações no valor de R$126.000, totalizando R$180.000 de au-
mento de capital no exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Em 31 de de-
zembro de 2024, o capital social subscrito e integralizado está composto por 
1.392.000.000 de ações, no valor nominal de R$2,50 (dois reais e cinquenta cen-
tavos) cada uma, totalizando R$3.480.000. Distribuição de lucros: A distribuição 
de lucros pode ser deliberada a qualquer momento, por decisão dos acionistas. 
Em 2024 e em 2023, a Sociedade não realizou a distribuição de lucros acumula-
dos. Juros sobre o capital próprio: Em 2022, foi aprovada distribuição de juros 
sobre capital próprio no montante de R$255.000, R$216.750, líquido de imposto 
de renda retido na fonte, sendo pago R$67.150 em 2023, R$33.600 em 2024 e 
R$116.000 utilizado como aumento de capital em 2023. Em 2023, foi aprovada 
distribuição de juros sobre capital próprio no montante de R$325.000, R$276.250, 
líquido de imposto de renda retido na fonte, sendo pago R$100.250 em 2024, 
R$126.000 utilizado como aumento de capital em 2024, restando um saldo a pa-
gar de R$50.000 em 2025. Em 2024, foi aprovada distribuição de juros sobre ca-
pital próprio no montante de R$360.000, R$306.000, líquido de imposto de renda 
retido na fonte, a serem pagos em anos subsequentes. Reserva legal: A reserva 
legal tem por fim, assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. A sua constituição se 
dá em 5 % sobre o lucro líquido do exercício não excedendo 20% do Capital So-
cial. Reserva de lucros: Conforme o artigo 35, item “c” do estatuto social da Socie-
dade, o saldo remanescente do lucro líquido após a constituição da reserva legal 
e possível distribuição de dividendos obrigatórios e/ou Juros Sobre Capital Pró-
prio, ficará à disposição da assembleia geral que decidirá sua destinação, poden-
do mantê-lo em contas de reservas.
20. Receita Operacional Líquida: 31/12/2024 31/12/2023
Venda de mercadorias bruta 7.816.615 7.019.957
Ajuste a valor presente (273.436) (290.898)
Devoluções e cancelamentos (59.299) (47.013)
Tributos sobre as receitas (1.872.667) (1.710.834)
Total 5.611.213 4.971.212
21. Custos e Despesas por Natureza: 31/12/2024 31/12/2023
Custos das mercadorias vendidas 3.436.730 3.134.428
Bonificações sobre compras (224.134) (287.443)
Devoluções a fornecedores e outros (63.915) (55.141)
Depreciação e amortização 269.872 260.056
Despesas com prestadores de serviços 199.099 168.350
Despesas com pessoal 897.578 785.159
Despesas com publicidade 90.822 84.205
Despesas com riscos e contingências (36.000) (27.000)
Perdas com crédito, líquido das recuperações 106.953 270.028
Despesas com serviços, manutenção, tarifas e outras 202.348 180.711
Total 4.879.353 4.513.353
Custos das mercadorias vendidas (3.148.681) (2.791.844)
Despesas com vendas (965.858) (1.015.326)
Despesas gerais e administrativas (764.813) (706.183)
Total de despesas (4.879.353) (4.513.353)
22. Outras Receitas, Líquidas: 31/12/2024 31/12/2023
Outras receitas, líquidas 148 502
Total 148 502
23. Resultado Financeiro: 31/12/2024 31/12/2023
Abatimentos e descontos a prestamistas (29.955) (32.691)
Variação cambial passiva – (16.063)
Ajuste a valor presente sobre arrendamentos (59.321) (65.772)
Despesas com juros (615) (473)
Total das despesas financeiras (89.891) (114.999)
Realização do ajuste a valor presente 275.508 283.384
Receita de aplicações financeiras 357.760 347.764
Receita de juros, multas de mora de clientes 46.404 44.556
Receita sobre financiamentos a clientes 66.404 68.953
Receita de atualização monetária de
 créditos tributários (a) 52.215 11.517
Variação cambial ativa 61.917 –
Outras 432 5.041
Total das receitas financeiras 860.640 761.215
Resultado financeiro 770.749 646.216
(a) A Sociedade, em anos anteriores, em conjunto com os seus assessores jurídi-
cos, levantou créditos extemporâneos de IRPJ e CSLL no montante de R$ 28.145. 
O trânsito em julgado desses processos ocorreu em 22 de maio de 2023. No en-
tanto, a Sociedade optou por registrar os saldos quando obteve a homologação 
dos créditos, a qual ocorreu em 28 de junho de 2024. A Sociedade registrou atua-
lização monetária oriunda desses créditos no montante de R$ 11.750. A Socieda-
de, possui também, créditos no montante de R$ 102.738 referente a exclusão do 
ICMS-ST da base de cálculo de PIS e COFINS, os quais foram registrados em 
anos anteriores. Sobre esses créditos, a Sociedade registrou o montante de R$ 
33.419 referente a atualização monetária. 
24. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Imposto de renda e contribuição 
social diferidos. A composição do imposto de renda e contribuição social diferidos 
está demonstrada a seguir:
Diferenças temporárias 31/12/2024 31/12/2023
Provisão para riscos 23.000 59.000
Provisão de bonificações a receber (12.524) (42.724)
Provisão para perdas esperadas com créditos 191.827 289.848
Ajuste a valor presente - contas a receber 85.810 87.883
Ajuste a valor presente - arrendamentos (14.063) 25.388
Variação cambial não realizada (61.916) (16.063)
Outras provisões 1.315 –
Receita aplicação financeira - exterior – (15.272)
Leasing – (1.812)

213.449 386.248
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 72.572 131.325
b) Conciliação entre o imposto de renda e a contribuição social - efetiva e nominal. 
A conciliação entre as despesas de imposto de renda e contribuição social efetiva 
e nominal está apresentada a seguir:

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 7BCD-CAA9-D5BF-7D43.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 da Lojas Cem S.A. (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social1.502.757 1.104.577
Taxa de impostos combinada 34% 34%
Resultado da aplicação direta da alíquota combinada (510.937) (375.556)
Efeito tributário sobre as movimentações:
 Juros sobre capital próprio creditados 122.400 110.500
 Atualização de créditos tributários 17.753 –
 Incentivo fiscal 3.657 –
 Recuperação de tributos 30.501 –
 Outras diferenças permanentes, líquidas (6.935) 15.975
Imposto de renda e contribuição social (343.561) (249.081)
Imposto de renda e contribuição social:
Corrente (284.809) (259.876)
Diferido (58.753) 10.795

(343.561) (249.081)
Em 2024, as outras diferenças permanentes, líquidas possui valor expressivo em 
recuperação de créditos tributários no montante de R$ 30.501. 
25. Instrumentos Financeiros e Gestão de Riscos: As tabelas a seguir apre-
sentam os valores contábeis e os valores justos dos ativos e dos passivos finan-
ceiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo, o valor contábil é uma 
aproximação razoável do valor justo: 31/12/2024 31/12/2023

Ativos Nota
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 4 695.576 695.576 1.244.638 1.244.638
Aplicações financeiras 5 2.801.980 2.801.980 1.921.723 1.921.723
Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes 6 2.800.366 2.800.366 2.377.307 2.377.307
Outros ativos 15.223 15.223 46.042 46.042

6.313.145 6.313.145 5.589.710 5.589.710
31/12/2024 31/12/2023

Passivos Nota
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Pelo custo amortizado
Fornecedores 14 587.345 587.345 596.646 596.646
Empréstimos e financiamentos 16 518.671 518.671 400.462 400.462
Arrendamentos 13 544.348 544.348 675.091 675.091
Juros sobre capital próprio 19 356.000 356.000 309.850 309.850
Outros passivos 2.635 2.635 7.629 7.629

2.008.999 2.008.999 1.989.678 1.989.678
As tabelas abaixo apresentam as técnicas de valorização utilizadas na mensura-
ção dos valores justos de Nível 1, 2 e 3, assim como os inputs significativos não
observáveis utilizados. Hierarquia do valor justo

Nota Valor justo em 2024 Nível 1 Nível 2
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 695.576 19.486 676.090
Aplicações financeiras 5 2.801.980 – 2.801.980

3.497.556 19.486 3.478.070
Passivos
Arrendamentos 13 544.348 – 544.348
Empréstimos e financiamentos 16 518.671 – 518.671

1.063.019 – 1.063.019

Hierarquia do valor justo
Nota Valor justo em 2023 Nível 1 Nível 2

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.244.638 36.352 1.208.286
Aplicações financeiras 5 1.921.723 – 1.921.723

3.166.361 36.352 3.130.009
Passivos
Arrendamentos 13 675.091 – 675.091
Empréstimos e financiamentos 16 400.462 – 400.462

1.075.553 – 1.075.553
• Nível 1: são classificados nesse nível caixa e bancos, registrados pelo valor de-
positado nas instituições financeiras. • Nível 2: são classificados nesse nível Cer-
tificados de Depósitos Bancários (CDB) e fundos de investimentos de renda fixa, 
emitidos por instituições financeiras, sendo o valor justo representado pelos juros 
da operação, apropriado “pro rata dia”, e financiamentos e empréstimos com ope-
rações CDCI. • Nível 3: não foi classificado nenhum instrumento financeiro nesse 
nível. a) Gerenciamento de riscos. A Administração procede à avaliação tempes-
tiva da posição da Sociedade, acompanhando os resultados financeiros obtidos e 
avaliando as projeções futuras, como forma de garantir o cumprimento do plano 
de negócios definido e o monitoramento dos riscos aos quais está exposta. b) 
Riscos de crédito: É o risco de a Sociedade incorrer em perdas decorrentes de um 
cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha 
destes em cumprir com suas obrigações contratuais. As vendas para clientes são 
efetuadas mediante análise de crédito e risco e as transações financeiras são re-
alizadas com instituições financeiras de primeira linha. Contas a receber e outros 
recebíveis: O risco de crédito surge da possibilidade de a Sociedade vir a incorrer 
em perdas resultantes do não recebimento de valores faturados a seus clientes, 
cujo saldo 31 de dezembro de 2024 era de R$2.800.366 (R$ 2.377.307 em 31 de 
dezembro de 2023). Parcela substancial das vendas da Sociedade são realizadas 
utilizando como modalidade de pagamento de carnê próprio, onde o risco é ge-
renciado por meio de análises periódicas do nível de inadimplência (com critérios 
consistentes para suportar os requerimentos da CPC 48), bem como pela adoção 
de formas de cobrança. O valor contábil dos ativos financeiros representa a expo-
sição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das 
demonstrações financeiras está apresentada a seguir:
Exposição a riscos de crédito Nota 2024 2023
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 695.576 1.244.638
Aplicações financeiras 5 2.801.980 1.921.723
Contas a receber de clientes 6 2.800.366 2.377.307
Outros ativos 15.223 46.042

6.313.145 5.589.710
Os saldos de Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras com saldos 
de R$ 695.576 (R$1.244.638 em 31 de dezembro de 2023) e R$ 2.801.980 
(R$ 1.921.723 em 31 de dezembro de 2023), respectivamente, são mantidos com 
instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de “rating”. c) Risco 
de liquidez: Na gestão do risco de liquidez, a Sociedade monitora e mantém um 
nível de caixa e equivalentes de caixa e de aplicações financeiras adequado para 
financiar as operações da Sociedade e mitigar os efeitos das flutuações nos fluxos 
de caixa. Em 31 de dezembro de 2024, a Sociedade mantinha capital circulante 
líquido no montante de R$ 5.694.926, com espaço suficiente frente as suas ope-
rações. A seguir estão apresentadas as maturidades contratuais dos ativos e 
passivos financeiros:

31 de dezem-
 bro de 2024 Nota

Valor 
contábil

Fluxo 
de caixa 

 contratual
Até 

1 ano

Entre 
1 a 3 
anos

Entre 
3 a 4 
anos

Mais 
que 4 
anos

Fornecedores 14 587.345 587.345 587.345 – – –
Empréstimos e
 financiamentos 16 518.671 518.671 518.671 – – –
Arrendamentos 13 544.348 544.348 289.015 213.771 40.936 626
Juros sobre
 capital próprio 19 356.000 356.000 300.000 56.000 – –
Outros passivos 2.635 2.635 2.635 – – –

2.008.999 2.008.999 1.697.666 269.771 40.936 626

31 de dezem-
 bro de 2023 Nota

Valor 
contábil

Fluxo 
de caixa 

contratual
Até 

1 ano

Entre 
1 a 3 
anos

Entre 
3 a 4 
anos

Mais 
que 4 
anos

Fornecedores 14 596.646 596.646 596.646 – – –
Empréstimos e
 financiamentos 16 400.462 400.462 400.462 – – –
Arrendamentos 13 675.091 675.091 263.001 334.543 76.928 619
Juros sobre
 capital próprio 19 309.850 309.850 259.850 50.000 – –
Outros passivos 7.629 7.629 7.629 – – –

1.989.678 1.989.678 1.527.588 384.543 76.928 619
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da So-
ciedade, possam ocorrer significantemente em períodos ou em montantes diferen-
tes. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a Sociedade estar sujeita 
a ganhos ou perdas em seus ativos ou seus passivos financeiros decorrentes de 
variações nas taxas de juros. Visando à mitigação deste tipo de risco, a Sociedade 
busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas e 
pós-fixadas. Os instrumentos financeiros têm impactos de juros, conforme a seguir:
Instrumentos de taxa variável Taxa Nota 2024 2023
Ativos financeiros
Aplicações financeiras CDI 4 e 5 3.478.070 3.130.009
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos Pré-fixadas 16 518.671 400.462
Arrendamentos IPC-Fipe 544.348 675.091
Análise de sensibilidade para exposição a taxas de juros: As tabelas a seguir de-
monstram a análise de sensibilidade preparada pela Administração da Sociedade 
e o efeito das operações em 31 de dezembro de 2024:
Apreciação das taxas: Cenário 1

Instrumentos

Expo- 
sição 
2024 Risco

Taxa de 
juros 

 efetiva 
a.a.

Elevação 
do índice 

em 25%

Elevação 
do índice 

em 50%
% Valor % Valor

25% 50%
Ativos financeiros
Aplicações
 financeiras 3.478.070 CDI 11,28% 14,1 490.408 16,92 588.489
Passivos financeiros
Empréstimos e
 financiamentos 518.671 Pré-fixada 13,22% 16,52 85.684 19,83 102.852
Arrendamentos 544.348 IPC-Fipe 4,59% 5,74 31.245 6,88 37.451
Efeito no resultado e no patrimônio líquido 607.337 728.792

Depreciação das taxas: Cenário 1

Instrumentos

Expo- 
sição 
2024 Risco

Taxa de 
juros 

efetiva 
a.a.

Elevação 
do índice 

em 25%

Elevação 
do índice 

em 50%
% Valor % Valor

25% 50%
Ativos financeiros
Aplicações
 financeiras 3.478.070 CDI 11,28% 8,46 (294.245) 5,64 (196.163)
Passivos financeiros
Empréstimos e
 financiamentos 518.671 Pré-fixada 13,22% 9,91 (51.400) 6,61 (34.284)
Arrendamentos 544.348 IPC-Fipe 4,59% 3,44 (18.725) 2,29 (12.465)
Efeito no resultado e no patrimônio líquido (364.370) (242.912)
d) Gestão de capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade da Sociedade para oferecer retor-
no aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas. Em 31 de dezembro 
de 2024, a Sociedade não possui saldo significativo de empréstimos e financia-
mentos, conta com um patrimônio líquido robusto e índice de alavancagem baixo 
para as suas operações. 
26. Transações que não Envolvem Caixa: a) Caixa: As demonstrações dos flu-
xos de caixa foram elaboradas de acordo com o CPC 03 (R2). b) Imobilizado: 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Sociedade efetuou a 
baixa de ativo imobilizado no montante líquido de R$ 5 (R$129 em 2023), sendo 
R$262 de custo e R$257 de depreciação, dos quais R$8.992 de custo e R$8.992
de baixas não são itens de caixa. 2024 2023
Baixa de ativo imobilizado - custo 8.992 7.976
Baixa de ativo imobilizado - depreciação 8.992 7.976
c) Capital Social: A Sociedade obteve aumento de capital por subscrição de 
50.400.000 (46.400.000 em 2023) de ações no valor de R$126.000 (R$ 116.000 
em 2023) através da utilização dos créditos de juros sobre capital próprio não 
distribuídos aos sócios em espécie. Seguros: A Sociedade mantém seguros para 
determinados bens do ativo imobilizado, imóveis locados e mercadorias para 
revenda, bem como para responsabilidade civil. O resumo das  apólices vigentes 
em 31 de dezembro de 2024, é como segue: 

Valor Segurado Vigência
Veículos 19.200 01/01/2025
Imóveis locados - Lojas 8.000 01/01/2025
Mercadorias para revenda e Depósito 1.000.000 31/01/2025
27. Eventos Subsequentes: Não há eventos subsequentes entre 1º de janeiro de 
2025 e a data de emissão dessas demonstrações financeiras que poderiam afetar 
significativamente as informações apresentadas nestas  demonstrações financeiras. 
28. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financei-
ras  foram aprovadas pela administração e acionistas da Sociedade e foram auto-
rizadas para emissão em 07 de abril de 2025.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Lojas Cem S.A. - Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Lojas Cem S.A. (“Sociedade”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Lojas Cem S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Sociedade, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da Administração pelas demonstrações financeiras: A Administração é 

responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade con-
tinuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a So-
ciedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações finan-
ceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos so-
bre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi-
cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. 

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 11 de abril de 2025
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Fabiano Ricardo Tessitore
Contador
CRC nº 1 SP 216451/O-1 
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